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POLÍTICA editorial e NORMAS para submissão de artigos

POLÍTICA EDITORIAL

A Revista Advir é uma publicação semestral editada pela Associação de
Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Asduerj), já indexada no
sistema CNPq/Capes e preparando sua indexação nos sistemas internacionais.

Objetivo: divulgar produções científicas nacionais e estrangeiras.
Público-alvo: comunidade científica do Brasil e exterior.
Os textos enviados para Advir devem ser inéditos. A critério do conselho editorial

excepcionalmente poderão ser aceitos textos para republicação.
Todo material recebido será submetido a, pelo menos, dois pareceristas do Conselho

Consultivo, que decidirão, em caráter definitivo e com base em critérios científicos,
sobre sua publicação ou não, ficando a critério do Conselho Editorial definir em que
edição e seção da revista isso ocorrerá, tendo em vista apenas critérios de adequação
editorial.

O Conselho Consultivo poderá sugerir ao autor modificações de estrutura ou de
conteúdo, bem como rejeitar os trabalhos. É do(s) autor(es) a inteira responsabilidade
pelo conteúdo do material enviado, inclusive a revisão gramatical e adequação às
normas de publicação. Os autores serão contatados, individualmente, para envio do
resultado do parecer.

NORMAS PARA SUBMISSÃO DE ARTIGOS
(Reprodução parcial, com acréscimos, da ABNT NBR 14724:2011)

Resumo/abstract/palavras-chave: o(s) autor(es) devem orientar-se pelo descrito
na ABNT NBR 6028. Resumos de artigos acadêmicos em periódicos devem ter
entre 150 e 200 palavras. As palavras-chave (no caso da Advir, até cinco) devem ser
representativas do conteúdo do documento, escolhidas, preferencialmente, em
vocabulário controlado.

Idioma: os trabalhos deverão ser redigidos em português ou espanhol. Textos
escritos em outros idiomas deverão ser traduzidos para o português.

Envio: os trabalhos deverão ser enviados unicamente por e-mail para o endereço
<advir@asduerj.org.br>, da seguinte forma: os arquivos deverão ser enviados
separadamente no mesmo e-mail: 1) nomeado como DADOS AUTOR, o arquivo
deve conter os dados de identificação do autor (nome, titulação, função e/ou cargo,
unidade e departamento, endereço eletrônico, telefones para contato); 2) nomeado
como TRABALHO 01, sem identificação do autor, inclusive nas autorreferências ao
longo do texto, que deverão ser substituídas por “XXX”; 3) nomeado como
TRABALHO 02, com identificação do autor.

Prazo: a submissão de textos deverá ser realizada, impreterivelmente, até o prazo
estipulado nos editais de chamada de artigos da Revista Advir disponíveis em
www.asduerj.org.br.

Número de páginas: o texto deve ter entre 8 e 15 páginas.
Dimensões e cores: os textos devem ser digitados em folha A4, cor preta,

devendo ser utilizado o padrão preto (e seus matizes) e branco para as ilustrações.
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Espaçamento: todo texto deve ser digitado com espaçamento 1,5 entre as linhas, exce-
tuando-se as citações de mais de três linhas, notas de rodapé, referências, legendas das
ilustrações e das tabelas, que devem ser digitadas em espaço simples. As referências, ao
final do trabalho, devem ser separadas entre si por um espaço simples em branco.

Notas de rodapé: as notas devem ser digitadas dentro das margens, ficando separadas
do texto por um espaço simples entre as linhas e por filete de 5cm, a partir da margem
esquerda. Devem ser alinhadas, a partir da segunda linha da mesma nota, abaixo da pri-
meira letra da primeira palavra, de forma a destacar o expoente, sem espaço entre elas e
com fonte menor.

Citações: apresentadas conforme a ABNT NBR 10520 (ou última edição revisada
disponível).

Siglas: a sigla, quando mencionada pela primeira vez no texto, deve ser indicada entre
parênteses, precedida do nome completo.

Equações e fórmulas: para facilitar a leitura, devem ser destacadas no texto e, se neces-
sário, numeradas com algarismos arábicos entre parênteses, alinhados à direita. Na
sequência normal do texto, é permitido o uso de uma entrelinha maior que comporte seus
elementos (expoentes, índices, entre outros).

Ilustrações: devem seguir o padrão preto (e seus matizes) e branco. Qualquer que seja o
tipo de ilustração, sua identificação aparece na parte superior, precedida da palavra
designativa (desenho, esquema, fluxograma, fotografia, gráfico, mapa, organograma, planta,
quadro, retrato, figura, imagem, entre outros), seguida de seu número de ordem de ocor-
rência no texto, em algarismos arábicos, travessão e do respectivo título. Após a ilustra-
ção, indicar, na parte inferior, a fonte consultada (elemento obrigatório, mesmo que seja
produção do próprio autor), legenda, notas e outras informações necessárias à sua com-
preensão (se houver). A ilustração deve ser citada no texto e inserida o mais próximo
possível do trecho a que se refere.

Tabelas: devem ser citadas no texto, inseridas o mais próximo possível do trecho a que
se referem e padronizadas conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Referências bibliográficas: apresentadas conforme a ABNT NBR 6023:2002 (ou última
edição revisada disponível).
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Editorial

Nada mais salutar neste casamento entre o tema deste número de Advir e a própria revista,
do que o fato de ela ser obra de um sindicato. Um sindicato de docentes. Muita gente não tem
como falar das opressões a que está submetida pela hegemonia da linguagem e das decisões
reinantes, e uma entidade como a Asduerj fortalece seus propósitos ao manter uma publicação
que toca em temas sociais e polêmicos que dizem respeito ao cotidiano de todos. Como estamos
na academia, é dela que parte o debate ora proposto, consubstanciado no discurso e pensamento
de especialistas e pesquisadores que buscam a qualidade do seu trabalho científico. Mas a
interseção entre a academia e o prosaico cotidiano se localiza na relação que o cientista social
mantém com as pessoas. Elas são o foco das pesquisas e ações que emanam da angústia por
conhecer e transformar o mundo, justificando o trabalho docente.

Queremos proporcionar aos leitores ideias sobre um tema que afeta as pessoas que produzem
socialmente as cidades. Tendo isso em mente, a utópica condição de cidadão sustenta as análises
e reverbera no campo das ações. Portanto, ao olhar da academia, soma-se o objetivo social de
um sindicato como espaço de representação. Resultado dessa combinação é o número 32 da
Advir que estamos disponibilizando ao público.

Neste editorial, não gostaríamos de fazer manchetes a partir dos artigos publicados. Por isso
mesmo, não cabe resumir cada um deles, como costumamos fazer nas páginas iniciais de livros-
coletâneas, alguns sem alma, nem manter um caráter jornalístico que o título pode sugerir. Ao
contrário, esperamos que o leitor tenha o prazer de descobrir os textos mediante a leitura
pessoal e que seja capaz de construir suas próprias ideias sobre quem e como é vivida a
problemática do direito à cidade. O percurso escolhido de leitura sempre o levará nessa direção
comum, sem hierarquia, ainda que na hora da editoração haja uma organização no índice.

Os textos têm a mesma questão como norte e se plantam no campo fecundo de suas
observações particulares, de onde proporcionam olhares, valores, análises e interpretações que
muito nos auxiliam na compreensão dos acontecimentos que impactam na condição humana,
limitando as possibilidades de superação das contradições da sociedade capitalista desigual.

A harmonia da publicação é elaborada no crisol de diversidades onde se depuram enfoques
de movimentos sociais urbanos, que reforçam as lutas no espaço da moradia, quer seja em
favelas e periferias urbanas no Brasil, quer seja na Espanha, materializadas no fenômeno de
desalojamento da classe média empobrecida. A preocupação teórica está sempre presente na
elaboração, especialmente quando se revisita o filósofo Lefebvre e seu revolucionário contributo
à questão do direito à cidade no século XX. Os valores do urbanismo, então, dialogam com
políticas patrimonialistas cujas ações se cruzam nos interesses diversos da apropriação do espaço
urbano. Nele, a arte revoluciona o seu olhar, na tentativa malograda de apropriar em seu campo
específico as manifestações de repúdio às desigualdades sociais e a não submissão aos padrões
vigentes no modo de vida. O futebol, parte germinal da cultura urbana, deixa de ser lindeiro à
arte e se metamorfoseia em espetáculo que privilegia o valor de troca da produção capitalista
do espaço. Dando um toque final ao refinamento do tema em pauta, a educação procura caminhos
de liberação de jovens, dando protagonismo aos que vivem as mazelas dos lugares
contingenciados por políticas públicas e formas arcaicas de reprodução social do habitat,
ensinando a conjugação do verbo habitar e ler a cidade para transformar suas vidas.

Enfim, teorias, conceitos, experiências e intenções se mesclam neste volume, buscando o
sentido da questão que queremos expor e debater, às vezes, carregando nas tintas da emoção.
Esperemos a opinião do leitor.

Susana Pacheco
Editora responsável
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CIDADES SÃO PARA AS PESSOAS
E NÃO PARA O CAPITAL

Entrevista com David Harvey

Entrevista realizada durante encontro de David Harvey com professores de
geografia da Uerj, no Instituto de Geografia da Uerj - IGEOG, em 21/11/2013.

Entrevistador:
André Reyes Novaes

Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ
Professor do Departamento de Geografia Humana e Colaborador do Programa de Pós-Graduação

em Geografia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/Uerj.

Entrevista realizada durante visita de David Harvey à Asssociação de
Docentes da Uerj/Asduerj, em 22/11/2013.

Entrevistadores:
 Mira Caetano

Mestranda em Ciências Sociais na Universidade Federal Fluminense/UFF.
Membro da Assessoria de Comunicação da Associação

de Docentes da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/Asduerj

Hindenburgo Pires
Doutor em Geografia Humana pela Universidade de São Paulo/USP.

Professor do Programa de Pós-Graduação do Instituto de Geografia do Departamento de Geografia
Humana da Universidade do Estado do Rio de Janeiro/Uerj

Tradutores:
Timothée Hayes (entrevista de 21/11/2013)
Mira Caetano (entrevista de 22/11/2013)

Foto: Ian Neto
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Apresentação

O geógrafo britânico David Harvey esteve na Uerj, nos dias 21 e 22 de
novembro de 2013, a convite da organização do XIII Simpósio Nacional de
Geografia Urbana. Formado pela Universidade de Cambridge, autor de diversos
livros, foi laureado com o Vautrin Lud, em 1995. Atualmente leciona no Programa
de Pós-Graduação da The City University of New York. Ganhou notoriedade
nas redes sociais pelo seu recente curso online sobre Marx, que já conta com
mais de 250 mil downloads. Um dos geógrafos mais citados em artigos
acadêmicos de diversas áreas, Harvey demonstra uma capacidade analítica
singular sobre os acontecimentos atuais, tanto do ponto de vista das críticas ao
sistema capitalista, quanto dos movimentos sociais do início do século XXI.
Seu trabalho relaciona geografia urbana, marxismo e filosofia social. De acordo
com o blog da editora Boitempo, “seu livro Condição Pós-moderna (Loyola,
1992) foi apontado pelo Independent como um dos 50 trabalhos mais importantes
de não ficção publicados desde a Segunda Guerra Mundial”.

A Assessoria de Comunicação da Asduerj acompanhou a conferência de
Harvey no Teatro Odylo Costa Filho e  participou de uma conversa do geógrafo
com professores da universidade no dia anterior.

Instituto de Geografia da Uerj, em 21/11/2013.

Relação entre manifestações populares no Brasil e “Primavera Árabe”

Bem, é interessante mencionar que, com todas essas coisas acontecendo, há um senso
geral de descontentamento em todos os níveis, em toda parte do mundo. É um pouco
como em 1968, com o descontentamento na Cidade de México, em Chicago, em Paris,
em Bangkok. Foi um evento global. A Suécia teve seus problemas, o Brasil…, a Turquia...,
a luta contínua no Egito..., o Chile, com o movimento estudantil... Então, vendo tudo que
está acontecendo, a gente percebe que tem um descontentamento bem amplo. Não estou
dizendo que tudo tem a mesma origem, mas tem algo acontecendo. Parece que algo está
borbulhando sob a superfície e aparecendo aqui, aparecendo acolá. Há uns 10 ou 15
anos, você diria: oh, é Londres, Paris... É um cenário interessante esse tipo de
descontentamento global. Nós ouvimos falar de muitas irrupções de descontentamento na
China, e é muito difícil achar informações sobre aquilo. Eu recebi alguns bons e-mails e
outras informações do Brasil falando sobre os aspectos diferentes de descontentamento,
a maneira como a direita se envolveu e o papel que teve para desacreditar o PT. Tive
alguns relatos, em primeira mão, de alguns ativistas do Movimento dos Sem Terra que
foram atacados por algumas pessoas da direita durante uma manifestação. Então,
obviamente, a política era muito complicada.

Entrevista com David Harvey • André Reyes Novaes, Mira Caetano e Hindenburgo Pires
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Black Blocs

Aonde se vá, esse problema existe. Sabemos que nunca houve um movimento desse
tipo que não tenha sido infiltrado por provocadores. E é sempre muito, muito difícil lidar
com o aspecto dos provocadores, quando as reuniões e movimentos políticos são
necessariamente abertos. Quando se tem um partido comunista, que é fechado, é muito
difícil para os provocadores entrarem. Mas a maioria da política contemporânea quer
assembleias abertas, então isso facilita a entrada de provocadores. Se não existissem os
provocadores dos Black Blocs, não me surpreenderia que a polícia infiltrasse  um Black
Bloc para incentivar ao máximo a violência, porque isso daria razão à polícia para reagir
de uma forma mais opressora. Isso tem acontecido desde sempre. Nos anos 1960 e
1970, em Nova Iorque, deixamos um fotógrafo, que acreditávamos ser um repórter radical,
usar o nosso subsolo para revelar suas fotos e, cinco anos depois, descobrimos que era
agente do FBI. E foi, na verdade, muito interessante, porque descobrimos quem ele era
quando veio até nós para pedir desculpas, e sua conversa dava a entender que pretendia
que soubéssemos que ele nunca falou nada sobre o que nós fizemos na casa. Ele sempre
respeitou a nossa casa e, no final das contas, soubemos que estava enfrentando acusações
sobre questões de drogas e uma sentença de 20 anos de cadeia. A opção que a polícia
deu a ele foi a de nos espionar. Ele nos disse: “Eu não queria ir para a cadeia por 20 anos.
Sinto muito, mas queria dizer que vocês vão ver o meu rosto no jornal amanhã e pensar
‘Ó, meu Deus’, mas não se preocupem, eu não falei nada”.

Força dos conceitos de capitalismo e marxismo hoje

Uma das coisas que me impressionou quando estava ensinando o Volume 1 do Capital,
como costumava fazer, é que, em 1970, quando havia muito mais regulação, um “estado
providência”, a relação perceptível entre o Volume 1 do Capital e o que estava acontecendo
no mundo era grande. Porém, no momento em que se inicia a década dos anos 1990, a
realidade do Capital estava se realizando no exato momento em que todo mundo estava
dizendo que Marx era um disparate. Então, acho que acabei entrando neste debate dizendo:
“Não, Marx não é um disparate. A relação entre Marx e a realidade é muito mais relevante
agora do que em qualquer outro tempo”. Então, passei muito tempo tentando incentivar
as pessoas a ler Marx. Finalmente, colocamos as minhas palestras sobre os Volumes 1 e
2 no site, produzimos os “companheiros” dos Volumes 1 e 2 do Capital - ambos têm tido
bastante sucesso, são muito populares. Meu site já obteve mais de 2,5 milhões de visitas
em cinco anos.  Muito bom!  Mas tive a impressão que não era a minha escolha de uma
certa forma, pois a situação estava exigindo que eu falasse algo para as pessoas que dizem
que o marxismo é irrelevante ou, como nos anos 1990, que o marxismo estava morto.
Continuei tendo de dizer para as pessoas: “Mas estou vivo!”. Então decidi provar que eu
estava ainda vivo escrevendo sobre tudo isso! Mas na verdade, desde os meados dos
anos 1990, tento fazer Marx mais fácil de entender. A maioria dos meus colegas que eram

Entrevista com David Harvey • André Reyes Novaes, Mira Caetano e Hindenburgo Pires
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marxistas se recusaram, inclusive Fred Jameson, que acabou complicando Marx ainda
mais, que ninguém ou poucos pudessem entendê-lo. Minha diferença em relação a eles
não é porque eles estavam errados em suas análises, que eram muito interessantes, mas
porque entendo que, se queremos ensinar à população em geral a compreender Marx,
devemos facilitar os caminhos para a apreensão de seu pensamento, não podemos
complicá-lo ainda mais. Foi isso o que eu tentei fazer com livros como Neoliberalismo, O
Enigma do Capital e, claro, os dois livros escritos para acompanhar os Volumes 1 e 2 do
Capital.  Recentemente terminei um outro livro sobre as contradições do capital intitulado
“As 17 Contradições do ‘Fim do Capitalismo’” e trabalhei a noção de contradições de
Marx construindo uma relação entre elas, para que as pessoas entendam melhor quais são
as contradições e de onde estão vindo as crises, e quais contradições são as mais perigosas
neste momento. Tenho trabalhado nesse tipo de projeto como projeto pessoal, com a
ajuda de alunos que já tentaram popularizar Marx ou fazê-lo mais acessível, de uma maneira
que mostra a sua relevância à situação atual. E, obviamente, desde a crise de 2007, de
2008, estamos mais receptivos. Hoje, dependendo de onde cada um de nós está no
mundo, estamos mais - ou menos - disponíveis para levar Marx a sério. Contudo, antes
de nos apoiarmos em Marx, devemos entender do que ele trata.

Relação entre crise do capital e crise ambiental
Estou um pouco nervoso a respeito da linguagem que algumas pessoas usam sobre a

crise ambiental. Eu odeio essas coisas catastróficas, apocalípticas e acho que, infelizmente,
o capital pode sobreviver a dificuldades ambientais perfeitamente bem. Podemos ter alguns
momentos de dificuldade, mas desde quando o capital se importa se a gente passa por

Em sentido horário: professores Hindenburgo Pires (IGeog-Uerj), Paul Claval (Paris-Sorbonne),
David Harvey (The City University of New York) e André Novaes (IGEOG-Uerj)

durante a entrevista no Instituto de Geografia da Uerj.

Fo
to

: I
an

 N
et

o

Entrevista com David Harvey • André Reyes Novaes, Mira Caetano e Hindenburgo Pires
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momentos difíceis ou fáceis? Então talvez tenhamos um tempo ruim e o ambiente sofra
ainda mais destruição, mas isso não tem nada a ver com o capital. O capital vai gerar
dinheiro de qualquer coisa. Então acho que a grande questão é o que nós, como seres
humanos, vamos dizer ou fazer a respeito do nosso “relacionamento metabólico” com a
natureza, como Marx dizia. É nítido o que está sendo orquestrado hoje pelos poderes
dominantes do capital, que estão produzindo o que considero uma relação muito distante
entre os seres humanos e as condições metabólicas em que vivem. Portanto, acho que há
uma boa razão para que as pessoas queiram fazer algo sobre isso, mas, a fim de fazer algo
sobre o assunto, elas vão ter que se livrar do capital e do poder do capital. Não concordo
com a ideia de que, de uma forma ou de outra, o capital vai causar um colapso do mundo,
seguido pelo seu próprio. Trata-se de uma resposta muito rasteira à questão. Eu acho que
a mesma coisa se aplica à condição social. No livro, por exemplo, eu passei muito tempo
falando sobre a alienação. Porém, alienação realmente tem uma relação com a interpretação
de Marx como pensador humanista. Althusser atacou toda a condição humanista e tentou
transformar o marxismo em uma ciência teórica. Acho que essa maneira de abordar o
assunto foi errada. No processo, ele rejeitou todas as obras de Gramsci. Franz Fanon
tinha um texto profundamente humanista, que aparentemente Althusser ignora.

Quanto à alienação, recentemente foram feitas algumas sondagens sobre a satisfação
no trabalho nos Estados Unidos, sondagens sociológicas muito profundas. A conclusão é
a de que 70% das pessoas que trabalham nos Estados Unidos odeiam o seu trabalho ou
se sentem totalmente indiferente ao que faz. Ou seja, elas não têm nenhum vínculo, nenhuma
ligação emocional com o trabalho que fazem.

Associação de Docentes da Uerj, em 22/11/2013.

O problema mais específico da ocupação dos espaços urbanos
como forma de resistência à mercantilização da vida

Acho que essa distinção entre “o capitalismo estar muito bem, enquanto o povo está
realmente muito mal” é o cerne da questão sobre a qual tenho me debruçado. O capitalismo
vai bem, em alguns casos maravilhosamente bem, mas as pessoas não estão bem, de jeito
nenhum. Nós falamos sobre a precarização dos serviços públicos, os governos cortando
dinheiro desta área e gastando em obras de infraestrutura para estádios e esse tipo de
coisa. O dinheiro disponível produzido pelo povo não volta para o povo, e, sim, vai para
a Fifa, empreiteiras... E, é claro que, em algum momento, o povo para e diz: “Ei, chega
disso! Nós queremos fazer algo diferente!”. Mas, como e por quê, é outra questão.
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Novos governos da América Latina

São importantes, porque, em geral, não se pode ocupar o poder do Estado e fazer
algo muito diferente. A constituição do Equador é um documento bastante progressista
sobre essa ideia de boa lei para todos. E parece estar intencionada a fazer isso. Mas eles
têm esse dilema: onde arranjar dinheiro para fazê-lo? Eles têm que importar e exportar
coisas, ninguém vai lhes conceder termos favoráveis, então ficam numa situação delicada.
Mas eu acho melhor ficar numa situação delicada a simplesmente não ter situação nenhuma.
Tenho pensado em trabalhar com conexões no Equador no próximo ano.

Proposta do Equador pela inserção do senso de
humanidade nas relações econômicas

Sim, a diplomacia do Equador defendeu isso. Acho que há muitas coisas positivas.
Eles saíram da influência dos EUA, de suas questões e sofreram com isso. Mas, agora,
tornaram-se muito dependentes da China. Eu não gosto muito dos EUA, mas também
não confio nos chineses. Os chineses vão explorar o petróleo do Equador e isso me
preocupa.

Gosto de pensar que eles tentam, as pessoas do governo do Equador com as quais
conversei são bastante sérias, gente interessada pelo povo. Mas, em algum momento do
processo, tornaram-se pragmáticas e acho que eles tiveram que se comprometer demais.
Eu não acho que eles deveriam entregar parte da Amazônia, não acho que era necessário
fazer isso. Acho que poderiam ter lutado um pouco mais e não ter deixado isso acontecer.
Poderiam ter colocado a questão política à frente dos cálculos simplesmente econômicos.
Eu não conheço o país muito bem, mas o que ouço é que Quito é uma cidade muito
problemática, com muita pobreza. Acho que as relações sociais não são boas. Minha
impressão é a de que Quito tem sérios problemas. Mas fico muito interessado em ver
outras coisas que podem ser feitas. Acho que o Equador está bastante interessado em
mobilizar a sua população, então, não se trata apenas de mobilizar capitais, mas de mobilizar
populações.
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Resumo:

À mesma medida que o mundo da mercadoria se tornou mundo, o nosso mundo, as
bases para uma crítica consistente da urbanização e dos modos de vida, com a finalidade
de assegurar um patamar de discussão dos direitos proclamados, reconhecem logicamente
as metamorfoses que o capitalismo, enquanto formação social, tem apresentado. A partir
da cidade, valendo-me da teoria da produção social do espaço, proponho uma reflexão
sobre as metamorfoses da cidade como ambiente construído e como ambiência de vida.
As lutas urbanas do presente são entendidas como expressão das lutas de classes na crise
da sociedade do trabalho.

Palavras-chave: Cidade. Vida urbana. Direitos. Centro-periferia. Luta urbana.

Right to the City as a Right to Urban Life

Abstract:
As the world of commodities became a world – our world – the foundations for a

substantial critique of urbanization and its way of living, with the aim of garanteeing a
debate over proclaimed rights, logically recognize the metamorphoses that capitalism as a
social formation has experienced. With the city as the starting point, and relying on the
theory of the social production of space, I intend to reflect on the changes experienced by
the city as both a built environment and a setting for social life. The urban struggles of the
present are understood as an expression of class struggle in the context of the crisis of
labor society.

Key-words: City. Urban life. Rights. Center-Periphery. Urban Struggle.

DIREITO À CIDADE COMO
UM DIREITO À VIDA URBANA
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 Introdução

São aqui esboçados entendimentos sobre a significação e o sentido que a cidade adquiriu
como fenômeno social e político, ao longo do processo de modernização geral da sociedade.
O fundamento de tal processo está no desenvolvimento do capitalismo enquanto formação
social, pois, uma vez tomada de assalto pela lógica que preside o desenvolvimento capitalista,
a cidade ficou prisioneira desse movimento lógico-tautológico de reprodução da sociedade.
Como o locus de repartição da mais-valia social foi dilacerada, consumida, refeita,
fragmentada, vendida aos pedaços, por vezes até reintegrada, mas na perspectiva de
permitir circulação do capital nas suas diferentes formas e de permitir capitalização de
rendas mobiliárias e imobiliárias, as quais, no limite, assumem funções de capital. O
capitalismo enquanto formação social jamais pode prescindir de uma base material, suporte
de atividades e processos, tal como o é o território e a ambiência da cidade. Isso porque
sendo locus original da vida urbana, é de onde se estrutura a reprodução das relações
sociais de produção. E onde, muito claramente, observa-se como a propriedade imobiliária
estabelece seus vínculos com o processo do capital. Pois, na cidade, o território, vendido
aos pedaços, circula como equivalente de valor ou como parte da riqueza geral da
sociedade.

Para o homem urbano, este que tende a viver a sociedade como abstração de atos e
processos em decorrência da profunda divisão do trabalho, o direito à cidade sugere a
necessidade objetiva de acesso aos bens de civilização que são fruto do saber científico,
técnico e que necessariamente chegam ao plano da vida imediata, como são os serviços
de saúde, de educação e os bens culturais em geral, também riqueza da sociedade. Mas
nas cidades modernas as mediações dos mercados se antepõem entre os sujeitos sociais
nas suas demandas e no acesso aos bens de civilização.

Em suma, trata-se de um direito apresentado como direito de morar na cidade, de fruir
da vida social mais rica que a conjunção de eventos e processos cria e acaba por formar
o urbano como quadro de vida. O direito à cidade tem necessariamente que estar situado
acima do direito do homem, porque corresponde a forma mais elevada de articulação do
lugar (a cidade) com o espaço (urbano). De tal forma que o direito do homem situa-se no
limite inferior do direito à cidade, pois todo homem tem direito a não ter fome, todo
homem tem direito a um abrigo, todo homem tem direito ao agasalho. Já todo homem-
cidadão tem direito a representação e ao exercício da política. O direito urbano se coloca
como uma síntese superior, necessária e capaz articular estrutura e conjuntura, quase
sempre traduzida no confronto do mercado de bens urbanos com a democracia, uma vez
que o Estado de Direito é lugar de nascimento do cidadão e da representação política.

Os movimentos sociais e urbanos na sua luta tendem a reivindicar o direito urbano,
mesmo quando ocorrem sob a insígnia do direito à cidade. Isto porque está implícito nos
movimentos que o diálogo está situado na esfera do político, que, como tal, constitui-se
na mediação de acesso àquilo que o mercado interdita.
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A ocupação do cais de Estelita, ocorrido em 2014 no Recife, exemplifica esse raciocínio
pelas palavras de ordem do movimento que crê não haver “saída possível para as demandas
do movimento de direitos urbanos sem reformas estruturais”1.

O caminho dos conceitos

Em se tratando do direito à cidade necessário se torna estabelecer o horizonte
paradigmático tanto no plano conceitual-teórico, como naquele da prática social, que é o
plano histórico dos acontecimentos. Por isso, um conceito apenas vale pela leitura e análise
que dele se faz. A elaboração teórica visa a alcançar por meio de conceitos a prática
social da qual eles se originam.

Pode-se dizer que como conceito e como realidade, o direito à cidade pretende
assegurar, de modo prospectivo, que a cidade seja elevada à condição de um bem de
civilização, “o principal direito do homem” (Lefebvre, 1969). Pergunta-se como foi possível
postular tal entendimento, por quais caminhos? E, como compreender o fato de que as
circunstâncias reais da urbanização lançam a desconfiança de que a cidade como tal tenha
encontrado seus limites histórico-temporais, manifestos no fenômeno da metropolização
de grandes cidades e no tecido urbano que se estende por quilômetros e quilômetros,
expressão da urbanização geral das sociedades? “A dificuldade maior, técnica e prática,
vem de que a urbanização da sociedade industrializada não acontece sem a explosão
daquilo que chamamos ainda de cidade.” (Lefebvre, 1969:73). Do que decorre que a
urbanização progride formando grandes superfícies de urbanização contínua, nas quais os
velhos centros descaracterizados permanecem encravados ou até desapareceram sem
deixar vestígios. Por isso, a tentação é grande em perscrutar o processo que trata da
transformação da cidade em metrópole. No entanto, essas questões que movem o
pensamento persistem sem poder assegurar tantas respostas.

De partida, admite-se a cidade como um lugar de vida que tende para a plenitude de
sentido tanto pelas representações do mundo das artes e da filosofia, como dos outros
saberes nela condensados. As representações e as práticas sociais derivadas de tais
conteúdos abstratos, além daqueles ligados às religiões e à religiosidade do povo ou ainda
às representações dos grandes arquitetos ou urbanistas, que procuram moldar as cidades
atribuindo-lhes excentricidade, deixam cravados na materialidade das formas os tempos
sociais e históricos e as formas de exercício do poder. Daí ter a cidade, em geral, atributos
de um museu. Quando se perde uma cidade, perdem-se muitas coisas, porque a história
mostra que até o capitalismo moderno na cidade predominou os atributos do uso do
tempo como fruição. E isso mesmo quando os preceitos relativos à propriedade (portanto
os da não propriedade também) já estavam presentes no contexto de vida e de trabalho,
nos alvores da indústria moderna. Ainda assim, foi possível o uso do tempo com a fruição
despojada de partes das cidades. Os sentidos do ter e do aparecer ainda não permeavam
o ritmo e o sentido da vida em direção a uma totalidade instrumental como aconteceria na
sociedade capitalista moderna.
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Como um fenômeno milenar e de um ponto de vista antropológico, a cidade está
inscrita na construção da humanidade do homem. Já o direito à cidade é próprio dos
tempos modernos, é contemporâneo. Não foi descoberto, descobriu-se, vingou e ganhou
forma como afirmação positiva da vida social no movimento secular de superação do
mundo agrário. A transformação de vilas e povoados em locus de certa divisão do trabalho,
com comércio, serviços e depois atividades induzidas pela indústria, levou à nucleação de
população, formação, crescimento e multiplicação de cidades no mundo. A cidade na
História constitui um dos capítulos mais interessantes para refletir sobre o processo de
humanização numa perspectiva antropológica porque os grupos humanos se juntam,
produzem materialmente objetos, coisas, inscrevem-se no território, produzem espaço e
obras, reproduzem-se enquanto espécie e, há milênios, criam formas de concentração
espacial, as quais, originalmente, pareciam corresponder ao caráter gregário da espécie.
É o que se vê nos clássicos, Lewis Munford e Foustel de Coulanges. Mas já não é disso
que se trata, pois as formas modernas de concentração urbana industrial e, depois, de
serviços obedecem à lógica econômica do processo de desenvolvimento do capitalismo
com a estruturação das classes sociais que lhe corresponde.

A sociedade burguesa é identificada por sociedade dos direitos constitucionais. Nos
últimos duzentos anos, o direito à cidade, mesmo quando ainda não aparecia como tal, foi
se firmado na conjunção de direitos-deveres estipulados pelos ideólogos da burguesia.
De tal forma que o direito de migrar garantia a mobilidade do trabalho e o dever de
trabalhar; o direito aos registros civis, pelos quais nasce o cidadão, criava as relações de
cada indivíduo com o Estado. O direito burguês, o cidadão e o Estado de Direito formam-
se a cada passo, sempre redefinindo os laços sociais em função das necessidades de
regular as relações entre os indivíduos e entre os indivíduos e o Estado.

Acontece que a estrutura jurídica que se forma tem uma base real e prática ou um
fundamento histórico. Deriva de relações objetivas que negativamente afirmam, ao mesmo
tempo em que revelam, o contrato social como relação de equivalência no qual o homem
urbano é coagido a se alienar (de si) em nome da sociedade e do social. O contrato social,
inserido no sistema social, preserva as precedências em relação à propriedade de bens
tangíveis (dinheiro e títulos) e intangíveis (hierarquia e poder), base e fundamento das
desigualdades de bens e de direitos. Mas, mesmo assim, exercitando-se nos estreitos
limites da democracia burguesa, abre-se, positivamente, o horizonte de possibilidade de
superação desses limites. Tal como está aqui sendo pensado, o longo caminho de crítica
da democracia representativa burguesa a ser percorrido permite vislumbrar um possível
que diz respeito à formação da comunidade política. Nesse ponto, haveriam de se
reencontrar o cidadão e a cidade (perdida), com a consciência voltada em direção à
fruição do espaço e do tempo. O que permite supor como equacionado o dilema da
democracia que consiste na oposição entre o representante e o representado, circunstância
na qual a representação supera as mediações e reúne em um único ato os representantes
e os representados.

Direito à cidade como um direito à vida urbana • Odette Carvalho de Lima Seabra



Advir • julho de 2014 • 17

O direito à cidade reclama e proclama pela superação da desigualdade de acesso aos
bens e produtos da vida urbana, a começar pelo acesso à moradia que é a primeira
condição para usufruir da vida urbana. Os fundamentos das desigualdades estão localizados
nos acúmulos históricos de riqueza e de poder, mas, sobretudo na forma moderna de
produção e reprodução capitalista da sociedade, tendo em vista a repartição social do
trabalho excedente.

A forma moderna de luta de classes se insere num contexto de escassez de direitos,
com regulação insuspeita do uso do tempo. Ainda assim é necessário proclamar o direito
de cidadania, uma vez que a socialização abstrata da vida, com a difusão do dinheiro e
pela ascendência dos princípios lógicos da troca, põe em evidência a necessidade de
reconhecimento das diferenças.

 O urbano contém e revela as diferenças pelas particularidades. Afinal, a relação entre
o lugar (particular) e o espaço diz respeito à articulação sistêmica de cada lugar particular,
no circuito global e urbano de produção e reprodução social. É quando aquilo que é
particular e único se torna apenas uma singularidade do processo geral.

Lutas pela redução do tempo de trabalho, pelo tempo de lazer, pela transformação
urbana nos bairros, favelas ou comunidades, atingem o modo de vida e nesse sentido o
direito à cidade tem estatuto de direito a vida urbana. Percebe-se que se trata de uma luta
que não está intrinsecamente vinculada ao sujeito histórico da luta de classes (o proletariado),
mas que o envolve porque, seja como for, os sujeitos do trabalho habitam as regiões
urbanas e, como tais, sofrem e/ou usufruem das condições urbanas de vida. E se na luta
do operariado tem sido possível apreender o sistema de produção, na luta social urbana,
pode-se apreender a sociedade como totalidade em muitas das suas ambivalências e
contradições.

 As lutas pela obtenção de condições materiais de existência, seja nos subúrbios, em
terrenos baldios, nas ocupações em áreas centrais das cidades ou ao longo de riachos e
córregos na periferia das grandes cidades, põem em evidência o descompasso estrutural
entre o crescimento da riqueza e o crescimento da pobreza, mas, sobretudo, deixa evidente
a lacuna no que tange aos direitos para a grande maioria da população. Seguindo essa
linha de raciocínio, a luta por usufruir do urbano como quadro de vida palmilha o caminho
da construção de novas perspectivas políticas para a sociedade, em busca de mais direitos.

A cidade como convergência

Ora, a centralidade da vida moderna está nas cidades, ou melhor, nos espaços urbanos
mais amplos. Certo é que a vida moderna foi sendo moldada a partir das cidades. Mas
não foi sem conflitos que durante dois séculos os campos seguiram sendo o fundo caudaloso
do fluxo de migrações cidade-campo discutidas também como êxodo rural e que era, em
verdade, a manifestação fenomênica da mobilidade do trabalho pelo território, abrangendo
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diferentes escalas: da propriedade rural ao povoado; do povoado a cidade pequena; da
cidade pequena a cidade grande e, por fim, de um país a outro.

Foi a partir da cidade que o metabolismo do capital ganhou curso uma vez amparado
pelo estatuto jurídico da propriedade, sustentado por um fluxo de trabalho e pela presença
da forma do dinheiro como meio de troca.

Nesse contexto, as elites agrárias promoveram a acumulação mercantil nas cidades
porque a partir delas (as cidades) que se estruturam os mercados. Mas, gradativamente,
transforma-se o conteúdo central da luta de classes, porque o sistema que se forma cede
lugar para elites modernas ligadas a indústria e aos serviços públicos, suportes necessários
ao processo de industrialização. Nas cidades, foram sendo deixadas as marcas, verdadeiros
escombros, das formas hegemônicas de capital. Da fase mercantil, restaram os grandes
armazéns de depósitos ao longo das ferrovias, como também em áreas portuárias, os
quais serviram ao comércio importador e exportador; as casas comissárias e as habitações
elegantes das elites no centro propriamente dito. A associação de moradia e trabalho
marcou as primeiras fases da industrialização com as vilas operárias. Mais tarde, nas
cidades que se industrializavam formaram-se bairros inteiros de operários pela reunião de
fábricas e moradias para trabalhadores. O fluxo de trabalho, garantido pelas migrações
cidade-campo, fornecia um fundamento econômico para a indústria em desenvolvimento.
Mas, não obstante a miséria geral acentuada nos modos de vida na cidade, o direito à
cidade ainda não se havia formulado. Nas cidades os pobres acomodavam-se como
podiam e em geral habitavam os cortiços. Mais tarde, passariam a habitar também as
favelas, sobretudo nas cidades que ficaram no centro do processo de desenvolvimento do
capitalismo, caso de São Paulo e Rio de Janeiro.

   Enquanto forma histórica, a cidade apresenta nos seus estágios de desenvolvimento
correspondência com as peculiaridades da formação social em geral (formação social
capitalista), mas também da formação específica. Ou seja, na cidade sempre esteve reunido
o universal e o singular. Por isso, nas diferentes formações sociais, conquanto a
generalidade desse processo apresente manifestações análogas no que se refere à estrutura
das classes sociais e às formas como o poder é organizado, as estruturas das classes se
combinam ou se afrontam em conformidade com a forma substantiva da riqueza e em
relação à forma como o poder flui socialmente. O fio condutor da história levou à supremacia
do capital industrial, que na atualidade ganha feições de capital financeiro. Mas foi a indústria
que permitiu a forma mais acabada e mistificada de extração de trabalho excedente (a
mais-valia), sendo a cidade o lugar onde ocorre a repartição dessa mais-valia obtida no
processo geral de produção e reprodução capitalista. Disso decorre o processo de
concentração sempre calcado no aprofundamento crescente da divisão do trabalho e na
difusão do dinheiro como mediador fundamental das relações. O espaço urbano é o espaço
do capital por excelência, ou seja, é um espaço abstrato e contraditório porque as
contradições internas do processo social ganham realidade e integram as experiências dos
sujeitos em presença.
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Tanto que as transformações urbanas cujo sentido visa a adequar as funções às estruturas
materiais quase sempre podem ser lidas também como contradições reveladas, porque
abrigam o drama. O drama dos deslocamentos forçados, que é também o drama social
da exclusão e segregação capitalista do território, que ocorre em nome do ideário do
progresso.

Nesse movimento, as estruturas materiais (edificações) passam não comportar a
magnitude do urbano em processo, quer seja pela complexificação das relações entre os
agentes com seus suportes materiais, quer pela concentração de atividades e de pessoas.
A quantidade vence a qualidade e a partir de certo e mais ou menos preciso ponto, a
autodestruição da cidade torna-se evidente. Estamos assim em condições de pensar a
metrópole como o reino da lógica da quantidade: grandes números, sociedade de massas,
grandes espetáculos, grandes orçamentos, estádios superlotados, como o reino do valor
de troca2.

Deterioração e ondas de valorização

O direito à cidade é expressão formal de um direito real: o direito à vida urbana, que se
impõe e se esclarece como condição para viver, sobreviver e permanecer nas áreas urbanas.
Trata-se de confrontar as condições gerais e sociais da urbanização expressas tanto no
ambiente construído como pelos serviços urbanos, com a lógica capitalista da produção
do espaço. Isso porque o território da cidade, desde tenra idade, entrou na lógica do
parcelamento para a consequente produção de lotes. Parcelado e vendido aos pedaços,
o território das cidades com seus entornos entraram nos circuitos de preço e de valor
sendo, consequentemente, a objetivação de inúmeras estratégias nos mercados que se
formaram.

De um ponto de vista teórico, a questão do espaço social enquanto parte integrante do
sistema do capital pode ser resumida pela busca constante de um ajuste que expresse a
mais adequada funcionalidade técnica (no uso do espaço) em relação ao sistema produtivo
do capital e que expresse maior rentabilidade econômica.

Mas as tecnologias do urbano que funcionam como capital fixo no circuito do capital
em geral, e são fixadas no território, são estruturas pelas quais os capitais particulares
circulam. São essas tecnologias do urbano formadoras da infraestrutura material que fazem
funcionar as complexas e gigantes aglomerações que conhecemos. Ora, os investimentos
nesses espaços de circulação são de origem pública, de grande monta e, para tanto,
forma-se um setor produtivo especializado nessas produções que se mantém em relação
com o Estado.

Essas tecnologias são objetivações de conhecimentos científicos e também sinalizações
do progresso técnico. Geralmente, é por esses sistemas técnicos, que funcionam como
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porta de entrada para inovações, que se move a máquina metabólica do capital em busca
de mais e mais produtividade e, com isso, maior rentabilidade.

Estabelece-se um sistema competitivo movido pelas inovações capazes de redefinir
sem cessar os parâmetros de rentabilidade do sistema do capital. As imobilizações alteram
também o valor do lugar (entendido na economia positiva como fator locacional). Disto
decorre que capitais particulares movem-se no sentido do monopólio e do exclusivismo
para traduzir imediatamente a funcionalidade técnica em rentabilidade econômica. Mas
não conseguem fazê-lo sem o concurso das políticas públicas e do mercado no qual
atuam. Todo o processo é identificado na obra de Henri Lefebvre como produção do
espaço.

Consequentemente, o resultado é a aceleração das formas de uso do território urbano
com aumento da densidade técnica, grande mobilidade do trabalho e constante mutação
na produtividade-rentabilidade dos lugares. Em resumo, no espaço urbano, o novo e o
velho coexistem e por vezes se afrontam de modo extraordinário, pode-se dizer inesperado.
Mas na textura da área urbanizada são cada vez mais salientes os espaços de
obsolescência3, tanto em relação à estrutura produtiva como às formas privadas de uso
do espaço urbano.

A centralidade original, o velho centro, acabou por ser o lugar das reminiscências
porque lá permaneceram as estruturas que comportaram as instituições fundadoras, as
quais embasaram a vida na cidade: a catedral sede de bispado, a universidade, a imprensa,
a administração pública, os bancos, a bolsa de títulos. O empobrecimento das áreas centrais
ocorria à medida que os serviços urbanos se tornavam mais especializados, ditados por
inovações técnicas que pressupunham condições operacionais novas. A urbanização teve
curso alargando o território da cidade, e novos espaços acabavam funcionando como
nova frente de expansão para o circuito urbano do capital, sendo que, enquanto os
moradores de maior renda se retiravam para espaços exclusivos, os pobres eram coagidos
a morar sempre mais longe. Primeiro, ocorreu a formação da periferia, para onde fluiu a
classe trabalhadora. Agora, como alegam certas lideranças do movimento social urbano,
estamos vendo a periferia da periferia.

Edificações centrais, como as estações de trens em desuso, cais de porto, prédios de
serviço público e prédios antes residenciais, todos de alguma forma correspondentes às
diversas fases da história urbana e que permanecem na textura do espaço urbanizado,
após serem admitidos como áreas de desinvestimento, de terem aspecto degradado ou
deteriorado porque deixaram de ser funcionais, tornaram-se foco de interesses divergentes:
de um lado, há um contingente de pobres urbanos que de modo insurgente (organizado
politicamente) visa promover as ocupações de prédios, pois querem permanecer no centro.
De outro, a sociedade civil organizada, sobretudo por ONGs e em conformidade com as
políticas públicas, desencadearam uma onda de refuncionalização, requalificação ou
revalorização das áreas centrais, cujo resultado é a gentrificação de extensas áreas da
cidade. Os agentes desse processo são os proprietários de imóveis, o sindicato de hotelaria,
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de restaurantes, as associações comerciais, entre outros. Em suma, o velho centro é um
campo de disputas e interesses que apenas o mercado tem podido resolver. Em decorrência,
a população ainda moradora de imóveis na área central vê-se coagida a habitar os buracos
da cidade, ampliar os cortiços ou seguir o movimento em direção à longínqua periferia da
periferia. São contingentes que não têm rendimento econômico suficiente para acompanhar
esse processo que por natureza é excludente. A estratégia em andamento é de configurar
uma cidade competitiva para o mercado visando o desenvolvimento local, lastreado pelo
conjunto de atividades culturais e turísticas.

As estratégias de revalorização e requalificação das áreas centrais das cidades, que
dominaram a política urbana desde os anos 90, constituem-se num fenômeno que interessou
a diversas cidades no globo e cujo sentido tem sido o de permitir aplicação de capital
produtivo com possibilidades para mobilizar bens expressos em valores imobiliários.
Discursos geralmente técnicos servem para ornamentar as ações.

Portanto, seja relativamente às políticas devotadas à recuperação de patrimônios ou
ao investimento público que redefine os padrões de uso do território, estamos diante das
fronteiras que o investimento cria. Nessas condições, o capital que é mobilizado como
investimento, tanto no circuito de edificações como no circuito imobiliário, estabelece
fronteiras espaciais de atuação que permitem extração de super-lucro porque redefine
globalmente o potencial de uso. Mas não sem antes promover a “limpeza” de títulos
(documentação) e a remoção de supostos usuários seja de edificações ou de terrenos.

Nos seus aspectos formais, qualquer imobilização de capital no território tem a faculdade
de alternar os preços relativos das localizações intraurbanas. Logo, a alteração nos padrões
de uso do território geralmente leva à substituição do ambiente construído. Para essas
produções, concorrem capitais de diversas origens e o custo de oportunidade do capital
orienta o processo. Por dentro do processo de produção do espaço, há uma lógica
perversa, é contra ela que o direito à cidade traduzido como direito à vida urbana se
levanta.

Em suma, as estruturas fixas do território das cidades são, em princípio, funcionais.
Devem corresponder, a cada passo, às condições gerais e sociais de reprodução social,
mas sob a determinação lógica do desenvolvimento desigual entre setores produtivos,
entre o capital fixo e circulante em todo o sistema. Daí as terríveis desigualdades expostas
no tecido urbano. Portanto, a aparência de caos tem um fundo lógico, já que a
funcionalidade sistêmica é procurada a qualquer custo, muito embora no urbano o funcional
e o desfuncional caminhem juntos.

Lutas e direitos

Os interesses vagam sobre os territórios das novas e das velhas cidades. O setor
imobiliário do capital social move o conjunto e as partes. Nesse ponto do processo, que
corresponde a essa contemporaneidade, a urbanização já não se explica pela industrialização
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e implica uma economia política do espaço, interessando à produção monopolista do
território, para a qual concorrem o setor público e o capital financeiro por meio das grandes
corporações. Planos e projetos de lei que levam a mudanças na lei de uso solo, interessando
a grandes organizações, podem de um dia para o outro criar precedências inesperadas e
instigar grandes remoções de população. Em ato contínuo, as forças em luta se confrontam
como se pode ver nos trabalhos de pesquisa da arquiteta Mariana Fix.

O fato é que os interesses em lucrar com a produção-reprodução do espaço urbano
se mantêm ao nível da superfície da sociedade, visando articulação com políticas públicas,
seja para construção de moradias ou para equipamentos urbanos de diversas naturezas.
Concomitantemente, a demanda por bens produzidos cresce exponencialmente.

Tanto que a equação que presidiu o processo de urbanização até o presente (que
culmina na formação das grandes metrópoles) consistia em: capital industrial, mão-de-
obra barata e em quantidade, com valorização dos terrenos urbanos; a problemática
resultante dessa combinação estrutural fica sem solução. Em decorrência, ganharam
visibilidade confrontos políticos em busca dos direitos de viver a cidade e o urbano.

Em São Paulo, para além dos bairros tradicionais que se formaram até anos 40, ocorreu
um fenômeno de grande expressão, ligado à primeira fase da industrialização, como foi a
formação de uma ampla periferia. Os trabalhadores produziram por si mesmos a solução
de inserção urbana desenvolvendo a produção doméstica das próprias habitações, em
regime de cooperação mútua entre parentes e amigos. A periferia de São Paulo é de uma
extensão incalculável. Essa textura de pobreza faz os contornos da região metropolitana
tout court. Mas agora ocorre o espraiamento da periferia, caracterizando o fenômeno da
periurbanização, o qual parece corresponder melhor a uma urbanização sem indústria,
mas também sem cidade.

 Se essa proposição, em princípio lógica, estiver correta, devemos admitir que o direito
a ser reivindicado seja o direito à vida urbana, esta que se vislumbra muito diversa, implicando
novas práticas e solidariedades necessárias para a travessia em direção ao aprofundamento
e, quem sabe, até à superação da democracia formal.

Por volta de duas décadas, já acontecem mobilizações que visam promover ocupações.
Ocupações de casarões, de prédios, de terrenos vazios, de galpões e de áreas portuárias,
como ocorre no Recife. Pelo momento, a luta por inserção urbana traduzida na luta por
moradia, em São Paulo, espelha um importante grau de organização. As frentes de luta
chegam a reunir mais de 10 mil participantes nas demonstrações públicas. São trabalhadores
sem teto que na sua luta dão visibilidade a todo esse complexo processo que os produziu
nessas condições.

Por último, é necessário assinalar que há um acúmulo de lutas e até de conquistas no
sentido de democratizar o acesso à vida urbana. Tal é o caso do Estatuto da Cidade que
cobra a função social da propriedade. Entidades de direitos humanos também atuam no
sentido de garantir certa proteção aos pobres urbanos. De nossa parte, ficamos inclinados
a aceitar a premissa de que a luta de classes se estendeu para a rua e avançou por outros
domínios para assegurar as premissas da vida urbana.

Direito à cidade como um direito à vida urbana • Odette Carvalho de Lima Seabra



Advir • julho de 2014 • 23

Referâncias bibliográficas
AJZENBERG, A. As classes sociais e as formas modernas de luta. In: GEOUSP Espaço
Tempo, Departamento de Geografia FFLCH/USP, São Paulo, n. 17, pp. 9-19, 2005.

FIX, M. Parceiros na Exclusão. São Paulo: Boitempo, 2001.

HAESBAERT, R. Territórios Alternativos. Niterói: Editora da UFF, 2002.

HARVEY, D. El Nuevo Imperialismo. Madri: Ediciones Akal S.A., 2004.

_________________; SMITH, N. Capital Financiero, Propiedad Inmobiliaria y Cultura.
Barcelona: Edición Museu d’Art Contemporani de Barcelona y Servei de Publicacions
de la Universitat Autònoma de Barcelona, 2005.LEFEBVRE, H. De L’Etat: Le mode
de Production Étatique. Paris: Union Générale d’Éditions, 1977. 3 v.

_________________. O Direito à Cidade. São Paulo: Editora Documentos Ltda.,
1969.

_________________. Psicologia das classes sociais. In: GEOUSP Espaço Tempo,
Departamento de Geografia FFLCH/USP, São Paulo, n. 17, pp. 21-41, 2005.

SEABRA, O. C. L. De cidade à metrópole. In: Geografares – Revista do Programa
de Pós-Graduação em Geografia da UFES, Vitória, n. 9, 2010.

Notas
1 Fonte: www.cartamaior.com.br. Acessado em 20/06/2014.
2 Em verdade, nem todas as cidades se tornam metrópoles. Logo, o que pensar das cidades que
não são grandes aglomerações? Parece importante perceber e pesquisar sobre o fato de que as
cidades menores onde a concentração não se manifesta são atingidas também e negativamente
pelo mesmo processo. Isto porque a concentração das forças produtivas desencadeia fenômenos
estruturais que alcançam o nível mais elementar da sociedade. O modo de vida no qual o cotidiano
se desenrola é revelador de todo o processo, inclusive em cidades menores.
3 Denomino espaços de obsolescência aqueles segmentos do território da cidade que se tornam
disfuncionais em relação à lógica que move o processo de produção e reprodução da sociedade.
Nos anos noventa, instaurou-se entre nós uma política de requalificação das áreas centrais das
cidades, aliás, cópia do que ocorria em cidades europeias, a exemplo de Barcelona, na Espanha. E,
a pretexto de oferecer as heranças históricas da urbanização, tais como as Igrejas, Palácios,
residências da velha elite urbana, prédios públicos já em desuso..., ganharam impulso, em muitas
cidades, as políticas de requalificação das áreas centrais acopladas às políticas culturais e ao
incentivo do turismo.
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Resumo:

Consideramos os estádios como espaço de uso popular que se tornou alvo de
progressiva intervenção e intenso controle nas últimas duas décadas, em detrimento do
exercício da cidadania e da manifestação da cultura popular. Crescente processo de
exclusão, vigilância e policiamento de forma a adequar o estádio à nova economia do
futebol. Propomos pensar o estádio como espaço-tempo do movimento pelo direito à
cidade, examinando-o sob a ótica do confronto entre a lógica da propriedade e as
estratégias populares de apropriação dos espaços.

Palavras-chave: Direito à cidade. Futebol. Estádios. Cultura do torcedor.
Neoliberalismo

There won’t be arena: Football and Right to the City

Abstract:

We consider the stadium as a place of popular use that has become the focus of
increasing intervention and intense control in the last two decades in detriment to the
exercise of citizenship and the manifestation of popular culture. Increasing process of
exclusion surveillance and policing have accompanied the attempt to mold stadiums to
the new economy of football. We propose to think about the stadium as time-space of
the struggle toward the right to the city. We examine it through the perspective of
confrontation between the property logic and the popular strategies of appropriation of
spaces.
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 Introdução
Não faz muito tempo que a evocação do “direito à cidade” passou a frequentar com

maior intensidade o discurso sustentado por um amplo espectro de movimentos sociais,
não raro sendo acionada como uma espécie de nova palavra de ordem (com destaque
para as difundidas formulações do Fórum Social Urbano). Mas cabe perguntar, diante da
profusão do uso da terminologia, do que falamos exatamente quando nos referimos a tal
direito. Dentre vários caminhos, o direito à cidade pode ser tomado com a possibilidade
concreta de tecer novas relações, construir utopias e propor novos arranjos socioespaciais,
e assim, instaurar novos usos da cidade. O direito à cidade como direito a usufruir das
imensas possibilidades que o urbano oferece, para muito além da gama de bens e serviços
formais e dos direitos de cidadania constituídos. Possibilidades de crescimento, de
potencialização individual e coletiva.

Numa forma talvez particular de apreender as reflexões de Henri Lefebvre, penso que
a cidade moderna, fenômeno inserido no âmago da formação da sociedade industrial
capitalista, atraiu com poder magnético as massas campesinas propositalmente
despossuídas para as enredar nos circuitos brutais da acumulação selvagem e maquinal.
Ao mesmo tempo em que os capitalistas submeteram e subalternizaram tantos indivíduos
à condição ordinária de um tempo cronometrado e abstrato, à expropriação e à miséria
material, possibilitou a convivência cotidiana dos pobres sob condições inéditas de troca,
acesso à informação e questionamento de sua sujeição diante da riqueza acumulada e
explicitada de forma ostensiva na cidade. As multidões urbanas excluídas foram assim
fermentando projetos, ideais, consubstanciando os anseios em sindicatos, partidos e outras
formas de contestação da ordem. A Comuna de Paris é um dos grandes acontecimentos
históricos relacionados a esse potencial revolucionário das massas no contexto de formação
da moderna cidade capitalista (HARVEY, 2011).

Em suma, os trabalhadores, ao longo da história, formataram diversas estratégias de
organização e embates diante da cidade burguesa. Para além de sindicatos, partidos e
ativismos em geral, teceram táticas e estratégias informais de resistência à ordem urbana
hegemônica. Tais estratégias incluem a apropriação dos espaços para satisfazer
necessidades diversas, da sobrevivência material imediata ao lazer e à sociabilidade. Foi
assim que o futebol, prática social formatada no âmbito das instituições de controle
(estabelecimentos de ensino na Inglaterra) e difundida como indústria do espetáculo
(portanto, inserida no circuito da acumulação), conquistou o anonimato das periferias
urbanas. Na “várzea”, no chão de terra, nos interstícios da urbanização avassaladora,
essa forma de lazer comunitário se propagou febrilmente, roubando corpos destinados à
apropriação capitalista do tempo instrumental e da ordem racional, para realizar no plano
do vivido uma faceta do direito à cidade, agindo nas brechas do sistema. Direito de livre
organização popular, de usufruto das possibilidades concretas da cidade, que reúne tantas
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pessoas e informações para fins de lucro. Mas essas pessoas também interagem fora do
tempo e do espaço da razão instrumental: elas reelaboram as informações (como o futebol),
aproveitam a disponibilidade (ainda que escassa) de seus corpos, de tempos e espaços, e
a partir desse quadro de possibilidades, elaboram desejos e formas de prazer e de
solidariedade para além das normas dominantes e do tempo cronometrado e abstrato da
expropriação da mais-valia (LEVEBVRE, 1998 e 2008; SEABRA, 1996 e 1997).

Trilhando esse caminho de pensar de uma forma que se deseja lefebvreana, tomando
a produção do espaço social urbano como resultado sempre inacabado do confronto
dialético entre a lógica da propriedade e as táticas populares de apropriação, é que
propomos aqui refletir sobre o estádio de futebol como microcosmo da reprodução social
da cidade.  Nesse específico espaço-tempo da vida coletiva, temos observado um processo
avassalador de transformações impostas por uma nova ordem vertical que expressa uma
tendência global, associada ao que alguns estudiosos já denominaram de “nova economia
do futebol”. No Brasil, esse processo foi particularmente acelerado pela organização da
Copa do Mundo em 2014. Seus impactos nas contas públicas são conhecidos e
estarrecedores. Seus efeitos sobre a “cultura do torcedor” são profundos, mas também
polêmicos, sobretudo por estarmos vivenciando justamente um momento de conflito e
negociação das condições e normas de acesso e de uso nesses novos equipamentos.

O que propomos nesse artigo é apresentar esse processo de mudança, dimensionando-o
à luz do reconhecimento da espessura sociocultural do futebol no Brasil e de toda uma
cultura de torcedor, construída ao longo de décadas, sobretudo pelas camadas populares.
Queremos oferecer elementos para uma reflexão sobre essa nova geografia social,
indagando sobre o acirramento de processos de exclusão, tanto de segmentos
economicamente desfavorecidos quanto de práticas socioculturais que garantiam nos
estádios uma atmosfera de festa e de expressão de anseios coletivos. O novo modelo de
estádio que se quer implantar representa uma faceta do assalto neoliberal sobre a cidade,
incidindo diretamente sobre a cultura do futebol. Ele priva, agride e exclui, podendo então
ser pensado como retrocesso na luta pela construção do direito à cidade, não obstante
esse circunscreva um restrito  âmbito da vida urbana ligado à cultura, e não aos elementos
mais importantes e essenciais da sobrevivência material, tais como habitação, saneamento,
transporte coletivo, saúde pública etc.

No início, o pequeno estádio “aristocrático”

Desnecessário repetir que o futebol se introduziu no Brasil principalmente enquanto
modismo europeu, com traços higienistas, moralistas, cosmopolitas e de distinção social,
bem mais adequado, portanto, aos jovens da elite ilustrada. Nesse sentido, nossos primeiros
estádios eram destinados exclusivamente às elites. Sua geografia é inequívoca: localizados
nos bairros mais nobres e como equipamentos de pequeno porte (geralmente, uma única
estrutura edificada que sequer cobria toda a extensão de um dos quatro lados do campo),
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apresentavam uma arquitetura mais assemelhada a um confortável teatro, porém, a céu
aberto. Como os atletas eram igualmente egressos das camadas sociais privilegiadas,
eram seus familiares e amigos que compareciam para assistir às exibições do novo sport
inglês que fazia sucesso na Europa. O estádio era então um ornamento da onda civilizadora
de cunho eurocêntrico, e de acesso muito restrito. Verdadeiro espaço de fruição das elites
no contexto da Belle Époque.

Inúmeros exemplos atestam esse momento inicial da história dos estádios no Brasil.
Em Porto Alegre, o Grêmio Football Porto Alegrense ergue em 1904 seu primeiro estádio,
o primeiro de toda a Região Sul, um majestoso pavilhão social com apenas quinhentos
assentos e situado em zona nobre (bairro Moinhos de Vento)2, tendo como vizinho imediato
o elegante hipódromo da cidade. Em São Paulo, as primeiras partidas aconteceram no
final do século XIX, no Velódromo, em terreno pertencente à poderosa família Prado, no
bairro da Consolação, quando essa zona estava sendo ocupada por mansões no contexto
de expansão urbana de cunho burguês-higienista, para fora do velho centro e na direção
oposta da cidade que se industrializava para além da Várzea do Carmo, no sentido leste3.

Dessa primeira geração de estádios, bem poucos sobreviveram, como o do Fluminense
F.C., no Rio de Janeiro. De refinada arquitetura, e situado no bairro de Laranjeiras, reduto
bucólico das elites quando foi criado na primeira década do século XX, o estádio foi
patrocinado pela família Guinle, então uma das mais ricas e influentes do Brasil.

Esse modelo de estádio se repetiu por várias cidades importantes. A elite de Salvador,
desde 1920, se orgulhava do Estádio da Graça, situado na Graça, vizinho ao bairro Vitória,
com ele formando a zona mais nobre da cidade no início do século XX. Em meio a
modernas mansões senhoriais, o bairro representava a essência da modernidade
soteropolitana, higienista, que recentemente abandonara o núcleo histórico da capital,
insalubre e de vielas acanhadas, para se instalar em zona mais arejada, dotada de vias
mais largas e retilíneas, ensolaradas, conforme os princípios do novo urbanismo. Daquela
geração de estádios, foi um dos que mais resistiu às pressões imobiliárias, sendo finalmente
demolido em 1970, para dar lugar a quatro edifícios residenciais. Lamentável aniquilamento
de um belo capítulo da história do futebol baiano.

O processo de popularização do futebol iria inevitavelmente tornar esses estádios
anacrônicos. Por um lado, sua reduzida capacidade de público não comportaria mais o
crescente afluxo de interessados em assistir aos jogos. Por outro, a ampliação desses
equipamentos encontrava obstáculos físicos, pois geralmente estavam inseridos em zonas
de densa ocupação, bairros tradicionais. Ao mesmo tempo, o fato de estarem situados em
zonas nobres encarecia qualquer projeto de ampliação que requisitasse aquisição de terreno
para expansão do estádio. Por fim, o próprio afluxo maior e mais ruidoso de torcedores
não interessava aos habitantes desses bairros nobres, pois comprometia suas valiosas
amenidades. Ademais, conforme o futebol ia deixando de ser o esporte dos jovens
aristocráticos, não seria mais interessante comportar nesses bairros um estádio, ao contrário
dos hipódromos, e mais tarde dos campos de golfe, que permanecem como equipamentos
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esportivos valorizadores das imediações. Em suma, a evolução social do futebol e sua
espetacularização demandavam uma nova espacialidade.

A popularização do futebol e o advento do “estádio das massas”
Um marco importante na espacialidade do processo de popularização do futebol é a

construção do estádio do Pacaembu, em São Paulo, inaugurado em 1940. Como maior
estádio do país, superou São Januário, grande estádio carioca de propriedade do popular
clube Vasco da Gama, erigido em 1927. Consoante com o espírito de revolução de 1932
e com todo o discurso bandeirante ufanista que se proclama “locomotiva do Brasil”, a
municipalidade paulistana erigia o primeiro estádio de futebol estatal do Brasil. Tratava-se
de um monumento cívico que, como tal, exigia uma localização “condizente” com sua
importância e centralidade na vida social e cultural da cidade. E não havia apenas o campo
de futebol, mas instalações para outras modalidades, como atletismo e natação (piscina
olímpica), além de um ginásio poliesportivo, já que o objetivo divulgado era a promoção
de uma juventude mais saudável, vibrante e, por isso, presumivelmente patriota. Nas
palavras de Vargas, imbuído de ânimos fascistas, por ocasião do discurso de inauguração
do estádio, projetava-se uma mocidade com “elevado índice eugênico” (NEGREIROS,
1998:87).

No bojo da rivalidade entre Rio de Janeiro e São Paulo, no ano seguinte ao da
inauguração do Pacaembu, o governo federal, pelo Ministro da Educação e Saúde Gustavo
Capanema, lançou concurso para a escolha do melhor projeto para o futuro Estádio
Nacional no Rio de Janeiro: trata-se do Maracanã. A iniciativa, entretanto, naufragou
diante das disputas políticas entre esferas de governo, sendo mais tarde encampada pela
municipalidade, e incorporada ao projeto de realização da Copa do Mundo de 1950.

O Pacaembu inaugurou uma longa tradição de estádios estatais em nosso país,
peculiaridade marcante de uma estratégia de regulação social e de controle das massas.
Mais tarde, o regime militar pós-1964 decretou a criação de um certame nacional regular
de futebol, e com ele incentivou a proliferação de grandes arenas pelas capitais do vasto
território nacional4. Subsidiando o preço dos ingressos nos setores populares para garantir
grande afluência de público aos estádios, e mesmo oferecendo suporte financeiro para
longos deslocamentos de clubes do “centro-sul” para as demais regiões do País, o governo
federal garantiu o êxito do Campeonato Nacional. A criação da Loteria Esportiva completa
o rol de medidas governamentais no sentido de consolidar o futebol como centralidade
cultural e associar diretamente sua força e dinâmica de sucesso ao regime.

Em 1965, inaugura-se outro estádio colossal, e agora inteiramente público, o Estádio
Governador Magalhães Pinto, ou “Mineirão”, em Belo Horizonte (MG), hoje com
capacidade para 76 mil, mas que já acolheu 132 mil pagantes. Situado na vastidão da
Pampulha e em harmonia com as linhas modernistas do entorno, o gigantesco equipamento
representa um marco na história social do futebol mineiro. Quatro anos depois, é inaugurado
o “gigante” do Beira-Rio, em Porto Alegre. Estando os quatro principais centros
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futebolísticos dotados de grandes arenas, iniciamos no ano de 1970 outro período, marcado
pela construção de grandes estádios nas demais capitais. O futebol tomado como meio de
alienação, a desviar a atenção dos principais problemas sociais.

Já em 1971, o Estádio Otavio Mangabeira, ou Fonte Nova, patrimônio estadual, em
Salvador, cuja capacidade de público era de 50 mil pessoas, foi ampliado com a construção
do anel superior, atingindo a capacidade de 110 mil, passando a se alinhar com as demais
metrópoles. Um ano antes, surge o “Vivaldão” em Manaus, ou Vivaldo Lima, para acolher
57 mil pessoas, quando a população urbana somava 470 mil habitantes. Em 1972, inaugura-
se o “Mundão do Arruda”, ou Estádio José do Rego Maciel (nome do pai do ex-presidente
da República Marco Maciel), ex-governador, que doou o terreno nos anos 1950 e ajudou
na construção, embora seja propriedade privada do clube Santa Cruz, o mais popular de
Pernambuco. O estádio abrigava 110 mil pessoas (hoje apenas 60 mil) e representava a
adequada inserção de Recife no cenário nacional.

Ainda em 1972, no contexto da formidável onda de construção de grandes estádios
nordestinos, Natal (RN) apresenta o “Castelão”, dotado para 53 mil assistentes, quando
a população urbana não alcançava 300 mil habitantes, e que depois alterou o nome para
João Cláudio de Vasconcelos Machado ou “Machadão”. No ano seguinte, a vez de
Fortaleza concluir o ciclo das grandes capitais nordestinas, com o Estádio Governador
Plácido Aderaldo Castelo, ou Castelão, que chegou a receber 118 mil pagantes. Em
suma, em apenas dois anos, de 1971 a 1973, o Nordeste inaugurou três imensos estádios
nas suas três principais metrópoles regionais.

Em 1975, chega a vez do Centro-Oeste, com o estádio Serra Dourada em Goiânia
(GO). Em 1978, surge o “Mangueirão”, em Belém (PA) ou Estádio Olímpico Edgar
Proença. Em 1982, com atraso em relação aos demais, e quando o projeto de integração
nacional pelo futebol apresentava claros sinais de falência, surge o Estádio Governador
João Castelo Ribeiro Gonçalves ou Castelão, em São Luís (MA), para 75 mil assistentes.
Como tantos outros, um equipamento superdimensionado e condenado à obsolescência e
subutilização. O auge do ciclo construtivo, sem dúvida, localizamos entre 1970 e 1978.
Portanto, situado entre o auge e o início do declínio do regime militar no Brasil, que
apostou nos grandes estádios como estratégia política de controle das massas urbanas.
Todavia, foi nesses espaços que a dialética propriedade x apropriação se manifestou de
forma intensa, produzindo uma cultura do torcedor caracterizada pelo protagonismo ruidoso
das massas, não raro através de contestação do regime ou de elementos da ordem
hegemônica.

A dinâmica da apropriação popular dos estádios
Acreditamos que essa “geração” estatal (criada entre 1940 e 1980) de grandes estádios

brasileiros produziu espaços que propiciavam o engendramento de uma nova dinâmica
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comportamental coletiva, marcada pela articulação das vozes em uníssono. O antigo
estádio, de pequeno porte e dotado de muito maior proximidade entre o campo e a
assistência, permitia ao indivíduo espectador, isoladamente, se fazer ouvir. Seus comentários,
acusações e mesmo sugestões quanto à organização do time em campo poderiam ser
ouvidos pela comissão técnica, pelos jogadores e pela arbitragem. O novo estádio, por
seu porte e pelo distanciamento do campo em relação ao público assistente (geralmente
por fossos de segurança), impeliu o torcedor a buscar uma nova forma de expor seus
desejos, opiniões, críticas e reivindicações. Doravante, somente por cantos e palavras de
ordem emitidas pela multidão em coro seria possível se fazer ouvir.

Não apenas clubes e federações eram alvo de contestação das multidões organizadas
(ainda que questionemos a natureza fugaz ou precária dessa organização). Já em 1972, o
regime de exceção, em seu momento mais agudo, sofreu fortes momentos de pressão no
estádio Beira-Rio, em Porto Alegre. Conforme o historiador Cesar Guazzelli (1999), 110
mil pessoas presentes queimaram bandeiras nacionais e vaiaram a execução do hino nacional,
sufocando-o completamente. O motivo do descontentamento se limitava ao âmbito
futebolístico (a não convocação de jogadores gaúchos para o selecionado nacional) e se
imbuía de forte espírito regionalista, mas é notável a revelação do estádio das massas
como potencial espaço de contestação política e de afronta ao regime. No plano
internacional, é notório o uso do estádio CampNou, em Barcelona, durante o regime
franquista, como espaço de críticas ao governo centralista e sobretudo de afirmação da
identidade catalã, cuja língua era proibida na vida pública e encontrava no estádio seu
momento pleno de exteriorização.

É complexa a história das torcidas no Brasil e há muito ainda por estudar. São muitas
as tipologias e periodizações possíveis, conforme sinalizam renomados estudos de Toledo
(1996) e Hollanda (2009), dentre outros. Nesse sentido, não convém estabelecer
precisamente o advento do que chamamos aqui de “estádio das massas” como marco na
transformação do comportamento do torcedor, ou do nascedouro de uma determinada
“cultura de torcedor” de cunho mais festivo, ativo e até agressivo. Mas o fato é que as
décadas de 1960 e 1970 assistiram a um evidente processo de estruturação e multiplicação
das “torcidas organizadas”. Como é fato também que o mesmo período consolida, em
escala nacional, o pleno acesso das camadas populares urbanas aos estádios. Parece ser
também possível afirmar que esse período viu nascer e se expandir todo um ritual de
“carnavalização” dos estádios, com coreografias coletivas e multiplicação de cânticos e
adereços, propiciando um espetáculo muito particular nas arquibancadas.

Para além da popularização do acesso ao estádio e do formidável aumento de volume
de público que favorece tais processos mutantes, acreditamos que um dos fatores a ser
considerado é a própria arquitetura desses equipamentos. Criados, ao menos em parte,
para as camadas menos favorecidas, esses estádios apresentavam estruturas de cimento e
concreto rústicas e bastante simplificadas5. Clássica se tornou a imagem do torcedor assíduo
que apresenta o “fundo das calças puído pelo cimento das arquibancadas”. A ausência de
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conforto é uma tônica geral e as vastas superfícies sem distinção de setores propiciavam
uma mobilidade espacial quase infinita às multidões, que assim puderem desenhar livremente
suas dinâmicas comportamentais. Rusticidade e descaso que foram apropriados pelas
massas como oportunidade de “fazer o estádio a seu modo”, produzir aquele espaço
social com certa autonomia.

Portanto, durante o regime militar as classes trabalhadoras tiveram direitos cerceados
de organização partidária e sindical, mas encontraram nos grandes estádios, destino
orientado pelo discurso hegemônico para uso do tempo livre, um espaço alternativo de
expressão e sociabilidade. Se quisermos refletir a partir do debate em torno do conceito
de território proposto por Haesbaert (2004), podemos afirmar que a estratégia oficial era
de criar um território funcional, afeito à instrumentalidade da cidade capitalista. No caso,
um espaço e tempo de reprodução social do urbano visando simultaneamente acumulação
de capital e controle das massas. Mas paulatinamente, sobre esse pretenso território da
funcionalidade foi se ajustando o território cultural-simbólico resultante das negociações
tácitas com a cultura popular do futebol, que ali produziu novas manifestações.

Cumpre reconhecer que o estádio de futebol enquanto fenômeno socioespacial não se
restringe ao recinto arquitetônico do equipamento em si. Sua espacialidade transcende
sua materialidade e se expande pelas vias de acesso e por todo o anel periférico que
comporta a ação dos diversos atores que se movem, sobretudo em dias de grandes jogos.
As torcidas organizadas definem e ritualizam seus trajetos e seus pontos de encontro ao
redor do estádio, em demarcações territoriais disputadas. Também disputam o espaço os
agentes do comércio informal, e esses particularmente compõem o espaço vivido,
alimentando a experiência de ir ao estádio de cores, sabores, cheiros e sons.

Toda a riqueza dessa territorialização, dentro e fora do espaço do estádio, momento e
lugar da reprodução social, estava repleta de conteúdos criativos, imaginativos, expressão
do desejo de festa coletiva. O estádio popular como uma forma de fazer cidade, de ter
direito a festa, ao encontro, inventividade coletiva. O que vamos abordar no próximo
segmento é o quanto todo esse patrimônio vem sofrendo ataques por parte de agentes
dominantes, interessados numa completa reconfiguração física, funcional e simbólica do
estádio de futebol.

O sentido do estádio em disputa: o projeto de gentrificação e os embates
A Copa do Mundo de 2014 certamente atuou como fenômeno acelerador de certas

tendências neoliberais já em curso no futebol brasileiro. Particularmente, enquanto evento
que inscreveu em nosso território uma nova paisagem futebolística, com as novas “arenas”.
Tais objetos não são absoluta novidade em nosso país, já que desde o final dos anos 90
iniciamos nossa onda de “modernização” dos estádios, seguindo os ditames da FIFA e as
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novas tendências de converter o público ruidoso, móvel e imprevisível em massa
comportada, fixada em seus assentos6.

O processo de reforma dos estádios almeja trocar a figura do “torcedor” (emocional,
intenso, excitado, agressivo, viril) pelo “consumidor”, geralmente de média ou alta renda,
mais sereno, que aporta nos estádios em família, disposto a assistir passiva e
confortavelmente a um “espetáculo” repleto de “astros” midiáticos. O torcedor, ao contrário,
sofre, grita, reclama, reivindica, ameaça e se articula coletivamente com estranhos. Ele
quer ser protagonista do evento, ao qual contribuiu com sofrido dinheiro e paixão fiel ao
seu clube. O consumidor, solitário ou imerso em seu pequeno e “fechado” grupo, contempla,
aplaude, filma e fotografa o cenário. Uma experiência sem riscos, sem incertezas, adequada
e altamente lucrativa para os donos do espetáculo.

Esses novos objetos geográficos trazem não apenas uma arquitetura pujante e
monumental, alvo de ufanismo e novo cartão postal para o citymarketing em nossas
metrópoles. Trazem em si novos conteúdos da urbanização, ao propor e impor suas novas
formas de experimentar a vida pública. Num trabalho genuinamente antisséptico, busca-
se afastar dos estádios indícios de uma “cultura do futebol” fermentada no Brasil ao longo
de pelo menos quatro décadas. Essa forma de torcer, produtora de gestos considerados
agressivos e imprevisíveis, não interessa à moderna indústria do espetáculo esportivo.
Essa prefere um consumidor sóbrio. Ademais, um consumidor de maior poder aquisitivo,
de forma que nossos novos estádios tendem a expulsar o pobre e o torcedor apaixonado,
categorias que muitas vezes se confundem no mesmo indivíduo, já que o “pertencimento
clubístico” (DAMO, 1998) está enraizado na cultura popular urbana.

Os novos estádios impõem, por assim dizer, uma nova territorialidade, caracterizada
basicamente por:

1) limitação de acesso ao recinto, seja pela sensível redução da capacidade
dos estádios, seja pelo encarecimento extremo dos ingressos ou, ainda, pelas
restrições de portabilidade de inúmeros objetos e adereços, incluindo faixas e
cartazes com conteúdo “político”. Em outras palavras, o cidadão está impedido
de protestar nos estádios, seja contra a Federação, seja contra a CBF ou
qualquer outra entidade a partir da qual ele se sinta lesado;

2) limitações severas de comportamento dentro do estádio, pela imposição
de normas e vigilância onipresente por meio de câmeras filmadoras. Processo
agudo de disciplinarização e constrangimento que estudamos anteriormente
(GAFFNEY e MASCARENHAS, 2005).

A importação desse modelo world class já está em curso no Brasil há mais de uma
década, num evidente processo de elitização de nossos estádios. A remoção definitiva da
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lendária Geral do Maracanã em 2005 e da Coréia do Beira-Rio (em Porto Alegre) fazem
parte de todo um movimento de reelitização de nossos estádios.

Não vamos aqui debater a complexa questão da violência nos estádios, com suas
inúmeras acepções. No Brasil e em diversos países, acidentes graves colocaram em xeque
esse modelo de estádio “de massas” que entre nós vigorou por quatro ou cinco décadas
a partir de 1950. Acreditamos que o principal motor da reforma dos estádios parece não
ter sido propriamente o tão anunciado risco de vida em espaços de multidão presumidamente
“difícil de ser controlada”. O próprio abandono das estruturas físicas do estádio contribuiu
para a insegurança e acidentes.

Conforme diversos estudos assinalam, toda uma nova economia do futebol emerge a
partir da década de 1980, e nela a receita principal dos clubes deixou de ser a afluência
maciça de indivíduos de baixa renda aos estádios. Opulentos contratos de transmissão
televisiva e patrocínios de marcas passaram a definir a economia dos clubes. A valorização
extrema dos atletas (os novos “stars”) não era mais condizente com estádios que os
colocavam vulneráveis à fúria apaixonada da multidão. Esse e vários outros fatores
contribuíram para a falência do grande estádio popular, em favor de um novo modelo,
nitidamente elitizado7, num processo que já definimos como uma nova anatomia política
dos estádios (GAFFNEY e MASCARENHAS, 2005).

No plano jurídico, o Estatuto do Torcedor, implementado em 2003, prevê punição
severa para transgressores: esses podem ser banidos dos estádios por longa temporada.
Esse processo de aumento do controle e punição sobre os frequentadores de estádios
adquire, com a Copa do Mundo, um recrudescimento inédito, anulando a criatividade
coletiva e reduzindo ao mínimo possível e possibilidade de expressão individual. Em suma,
emerge mundialmente um novo conceito de estádio, endeusado pelos grandes meios de
comunicação e inteiramente adequado aos interesses do grande capital. Esse novo estádio
agrada a segmentos sociais economicamente capazes de consumi-lo, ou que não sustentem
críticas ao modelo disciplinar e à supressão de práticas populares. Muitos se sentem
plenamente satisfeitos com a segurança, previsibilidade e serenidade do novo ambiente, e
não escondem a satisfação de esse ser frequentado por indivíduos de melhor estrato
socioeconômico, como ocorre em shopping centers, clubes e resortes. Podemos incluí-
los no rol dos espaços insulares, como enclaves que evitam a presença dos indesejáveis
segmentos excluídos (BIDOU-ZACHARIASEN e GIGLIA, 2012), redutos da passividade
e do consumo.

A imposição de assentos individuais sobre as antigas arquibancadas de cimento (os
“all-seater stadiums”) privou o torcedor da liberdade de movimentação corporal coletiva,
que propiciava ruidosa carnavalização no ambiente colorido dos estádios. Vivo, Michel
Foucault talvez dissesse se tratar da aplicação, aos estádios, de dispositivos de controle
dos corpos, verificados em outros âmbitos da vida social e suas instituições. As câmeras
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por toda parte, vigilantes panópticos, também chamariam a atenção do filósofo: vigiar e
punir.

As resistências a esse modelo são notáveis. Vitórias como as dos comerciantes informais
do entorno do Mineirão são dignas de registro: removidos em 2010, os “barraqueiros”,
por meio de sua associação, obtiveram em junho de 2014 o direito a retornar ao local. Os
torcedores, ainda que em geral fascinados pela beleza, ordem e assepsia do novo estádio,
queixavam-se da ausência dos serviços e bens oferecidos pelo comércio informal, com
destaque para o tradicional “feijão tropeiro”. A presença desses trabalhadores, além de
garantir uma via de geração de renda, propicia um cenário de muito maior riqueza
sociocultural, compondo a experiência vivida de quem vai ao estádio. Há outros indícios
de reconquista de espaços e de práticas coletivas nos novos estádios: persistem as torcidas
organizadas com seus tradicionais rituais, e muitos torcedores permanecem de pé boa
parte do tempo, inclusive recusando “pedidos” efetuados por funcionários para se sentarem,
conforme pudemos observar em três diferentes estádios: no Maracanã, em Pituaçu
(Salvador-BA) e no Mineirão (Belo Horizonte-MG), no transcorrer dos meses de setembro
a dezembro de 2013.

Por fim, a luta contra a privatização do Maracanã8, desenvolvida sobretudo no âmbito
do Comitê Popular da Copa e das Olimpíadas, não apenas deve ser vista como mais uma
(ou a mais contundente) iniciativa de reflexão crítica e combate contra a elitização de
nossos estádios. Sua emergência e amplitude representam um movimento interessante, o
da inclusão do futebol e de seus estádios na agenda do movimento social pelo direito à
cidade. A Copa do Mundo nos deixa como legado não apenas alguns pesados “elefantes
brancos”, remoções de comunidades e comprometimento nas contas públicas. Tal evento,
assim como foram os Jogos Pan-Americanos em 2007 e as futuras Olimpíadas de 2016,
geram uma oportunidade para repensar a política urbana e a cidade, e a partir dessa
reflexão empreender novas agendas de luta.

Concluindo...

Gostaríamos de finalizar essas reflexões tecendo ponderações. Não pretendemos ser
nostálgicos a ponto de estabelecer o tradicional estádio das massas como modelo ideal.
Sabemos o quanto aqueles espaços excluíam segmentos sociais interessados no futebol,
mas que alimentavam certa topofobia em relação aos estádios, tomados como lugares
violentos e machistas. Por outro lado, não concordamos com a imposição arbitrária do
novo modelo, nitidamente elitizado, engessado e voltado para o consumo passivo do
espetáculo. O velho estádio abrigava amplas possibilidades de uso criativo e de apropriação
coletiva, gerando assim espaços culturais e lúdicos de intensa referência popular.

Diante dos problemas, poderíamos ter vivenciado um amplo debate aberto em torno
do que seria um novo estádio, menos agressivo e machista, que acolhesse idosos, crianças
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e mulheres com menor dificuldade, sem que fossem excluídos da festa os pobres e todo o
repertório festivo que caracterizou por décadas o estádio de futebol. Mas esse debate
não foi realizado, pois setores hegemônicos já tinham um modelo pronto, importado,
lucrativo e elitista, no qual o estádio reflete processos mais gerais de produção do espaço
urbano no contexto neoliberal. O futuro nos dirá como a cultura popular do futebol
sobreviverá ao novo estádio, diante do desafio de buscar acolhimento de formas diversas
de protagonismo e da criatividade coletiva, em face de um projeto que atomiza o torcedor
e reduz a experiência do estádio ao mero consumo de mais uma atividade da indústria
capitalista do entretenimento. Inspirados na terminologia de Henri Lefebvre, diríamos que
há um “estádio-obra” conflitando com o “estádio-produto” emergente: um modelo
importado, que define em detalhes as formas de uso, tentando se impor ao modo de uso
que foi gestado coletivamente ao longo de décadas.

Iniciamos esse artigo falando da despossessão brutal que funda a origem da moderna
cidade capitalista. Processos de acumulação por despossessão (HARVEY, 2011) seguem
se repetindo nos mais diversos âmbitos da vida cotidiana, pois o capital realiza sua própria
natureza de busca incessante por novos espaços e oportunidades de acumulação. No
caso do futebol, percebemos um movimento claro de despossessão no grande estádio,
espaço então apropriado, enquanto território usado, pelas massas urbanas. Expropriar
esse microcosmo para nele operar transformações radicais no sentido da valorização do
espaço, o que permite novas formas de realização do valor: das inúmeras novas lojas em
seu interior à exploração dos “naming rights” e à realização de eventos caros (incluindo
inusitadas cerimônias matrimoniais). O espaço popular do estádio tomado não como
referencia cultural, mas como recurso, pois essa é a visão capitalista do território: um
potencial de exploração para fins de realização de novos processos de mercantilização.

Por fim, acreditamos que essa nova ordem não se disseminará completamente. Há o
torcedor contestador e as torcidas organizadas (que, aliás, vêm propondo um diálogo
franco com os poderes públicos, que tradicionalmente rejeitam esse canal, conforme
presenciamos no Fórum das Torcidas)-,  com potencialidade de contraposição às estratégias
de controle, gerando constantes conflitos com a nova ordem constituída. E, sobretudo,
persistem os pequenos e/ou velhos estádios, aqueles onde o circuito milionário do futebol
não circula. Pertencem a outro circuito, marginal, mais informal, onde a arquitetura e o
ordenamento espacial são bem mais flexíveis. Onde a tradicional cultura do futebol pode
se realizar, com sua linguagem própria, sua interlocução intensa entre o torcedor participante
e os que estão em campo. São estádios que ainda expressam uma cultura regional, que
interagem com o lugar onde estão inseridos. Uma outra geografia, expressão de uma
pequena, ou secundária, porém não desprezível parcela da luta coletiva pelo direito à
cidade. Cidade como possibilidade.
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Notas
1  “Não vai ter Copa” foi palavra de ordem sustentada por amplo conjunto de coletivos de resistência
no Brasil. Lançada em 2013, soou como suposta “ameaça” aos organizadores do evento diante do
acúmulo de críticas e forças contrárias aos abusos e desperdícios envolvidos diretamente com a
realização da Copa. No entendimento de alguns, tratava-se basicamente de afirmar que a Copa
não iria transcorrer conforme o previsto, ou seja, como uma grande festa pacífica, sem contestação,
sem ruídos e sem manchas na imagem dos responsáveis. O que propomos no título desse artigo
segue caminho similar: supor que as novas arenas não funcionarão exatamente da forma como
foram concebidas, isto é, regidas pelo controle e disciplina, excluindo práticas e segmentos
sociais em nome do lucro e da elitização desse lugar de expressiva singularidade na reprodução
social da cidade.
2 Segundo Jean Roche (1969:194), os bairros Moinhos de Vento e Independência formavam a
zona mais nobre da cidade, moradia de empresários, engenheiros e diretores das fábricas, alemães
em sua maioria.
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3 Já em 1902, a companhia Antártica, que acolhia partidas de futebol em seu parque destinado ao
lazer dos funcionários, será o palco dos jogos do primeiro campeonato paulista de futebol,
resultando, a seguir, na edificação do Estádio Parque Antártica, provavelmente o primeiro estádio
de futebol na história do Brasil.
4 O incentivo governamental também se faz notar no apoio estatal à construção de estádios
privados. Podemos destacar dois casos: o Estádio Cicero Pompeu de Toledo, ou “Morumbi”, em
São Paulo, em 1960, e o Beira-Rio, em Porto Alegre, cuja obra se inicia em 1959, mas que somente
é inaugurado dez anos mais tarde. O Morumbi, que hoje abriga apenas 67 mil torcedores, é o maior
estádio privado do Brasil e nasceu com impressionante capacidade para 120 mil espectadores, em
terreno presumivelmente negociado pela municipalidade em cobiçada zona de expansão imobiliária.
O Beira-Rio, por sua vez, foi construído em terreno doado em 1956 pela municipalidade, em futuro
aterro sobre as águas do Guaíba, quando Leonel Brizola era o prefeito de Porto Alegre.
5  O estádio Mario Filho, inaugurado em 1950, apesar de acolher a Copa do Mundo, permaneceu
inconcluso em suas estruturas físicas até 1960.
6  Em 1999 foi inaugurada a Arena da Baixada, em Curitiba (criada sobre o antigo estádio João
Américo), primeiro estádio brasileiro a seguir os novos padrões.
7 O combate ao “hooliganismo”, sobretudo a partir da “tragédia de Hillsborough” (1989),
recrudesceu e produziu a criminalização das torcidas. Aparatos de controle e punição dentro e ao
redor dos estádios se espalharam, produzindo inclusive constantes violaçõesaos direitos civis
sobre aqueles que procuram o estádio, conforme estudos de Tsoukala (2008).
8 Aspectos desse movimento social são discutidos em Castro (2014), projeto de qualificação de
doutorado sob nossa orientação.

Recebido em 14 de abril de 2014.
Aprovado em 16 de junho de 2014.
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Resumo:
Este artigo busca analisar os desafios da gestão do patrimônio cultural do Rio de Janeiro,

a evolução dos conceitos que norteiam a atribuição de valor a esse patrimônio, as lacunas
existentes nessa valoração e a efetividade da proteção aos bens que o constituem. O
artigo relaciona ainda situações que indicariam a existência de uma situação de aumento
de riscos à manutenção da proteção ao patrimônio carioca e fluminense, em função do
aumento do interesse privado em edificar em espaços ocupados por esses bens protegidos,
e do engajamento de dirigentes políticos nesse propósito.

Palavras-chave: Patrimônio cultural. Rio de Janeiro.

The Management of Rio de Janeiro’s cultural heritage

Abstract:

This article analyzes the challenges in the management of Rio de Janeiro’s cultural heritage,
the evolution of the concepts involved in ascribing value to this heritage, the gaps that exist
in these evaluations  and the effectiveness of the protection of the assets that constitute this
heritage. The article also points out the surmounting of risks for the protection of Rio’s
heritage in a moment when real estate speculators and politicians aim at the land occupied
by these assets for renovation.
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A atribuição de valor como patrimônio a bens culturais e o reconhecimento oficial
desse valor são, por definição, um processo contínuo, que nunca se completa. Assim
como é constante a produção de novos bens, também o é a atribuição desse valor. Este
texto pretende analisar os desafios da gestão do patrimônio do Rio de Janeiro, as lacunas
existentes, e a efetividade da sua proteção. Com sua rica história, a cidade e o estado
possuem um importante patrimônio, cuja proteção vem se dando com altos e baixos que
bem caracterizam os desafios da evolução da compreensão dessa questão no Brasil.

Em sua fase inicial, como já foi bastante estudado, a proteção do patrimônio no Brasil
deu maior relevo a obras excepcionais de arquitetura que preenchiam requisitos relacionados
às belas artes e à história. Ao longo dos anos, por força da experiência acumulada e do
diálogo com o que ocorria em outros países, houve uma lenta ampliação conceitual sobre
o que deveria ser incluído na noção de patrimônio.1 Muito importantes foram as discussões
nos encontros da União Internacional de Arquitetos (UIA)2. Nesse processo, foram
abandonadas visões que excluíam o ecletismo e incorporadas as arquiteturas art déco e
moderna. Uma alteração significativa foi a evolução em direção à noção de Patrimônio
Cultural, que permitiu a incorporação de uma grande quantidade de bens antes
desconsiderados. Desse modo, também a arquitetura vernacular passou a ser valorizada.
Hoje, uma das últimas fronteiras desse processo de valorização é a incorporação dos
chamados bens imateriais. Sua preservação, inclusive, tem permitido certo oportunismo
político, em função da grande visibilidade e da quase ausência de custos que a mesma
acarreta.

No Estado do Rio de Janeiro, o Instituto Estadual do Patrimônio Cultural (Inepac)
substituiu o órgão criado na antiga Guanabara, que foi pioneiro em proteção estadual. O
próprio nome da instituição já incorpora essa noção mais ampla sobre patrimônio. Por
estar mais livre das amarras da visão tradicional que norteava a ação do Iphan, ele foi
capaz de ocupar um espaço importante e se transformar num ator fundamental nesse
movimento de ampliação de horizontes. Na década de 1970, o Inepac fez um primeiro
esforço de identificação do que deveria compor o universo do patrimônio no Estado do
Rio de Janeiro. Na década seguinte, realizou tombamentos paradigmáticos, como os bondes
de Santa Teresa e a Pedra do Sal, na Área Portuária. Inovadores, também, foram os
tombamentos de bens naturais, como dunas e pedras que se destacavam na paisagem.
Mais tarde, vieram os tombamentos da Mata Atlântica e dos costões de Búzios. Só mais
recentemente o Iphan atualizou a sua visão sobre a questão, apesar de ainda estar obrigado
a se restringir a bens com significação nacional.

Em 1988, a nova Constituição trouxe uma importante divisão de responsabilidades
entre os entes federativos, acolhendo uma tendência, já existente, de municípios constituírem
órgãos de patrimônio próprios. Na Cidade do Rio de Janeiro, após a experiência inicial
no âmbito da Guanabara, o órgão local de patrimônio renasceu como departamento da
Secretaria de Cultura. Depois evoluiu à posição de secretaria especial e, mais tarde,
retrocedeu à condição de instituto. A atuação da prefeitura carioca também tem se guiado
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pela noção mais ampla de patrimônio cultural e, como nas Áreas de Proteção do Ambiente
Cultural (Apacs), vem protegendo conjuntos urbanos expressivos da cidade.

O Corredor Cultural

Uma iniciativa bastante exitosa no município do Rio de Janeiro foi a criação do Corredor
Cultural. Intervindo em pleno centro da cidade, ele preservou três grandes conjuntos de
sobrados, totalizando cerca de 1.600 imóveis, remanescentes, em sua maioria, do século
XIX e início do século XX3. Estes conjuntos estão localizados nas áreas da Praça XV,
Lapa, imediações da Saara4 e do Largo de São Francisco. Inovando no processo de
proteção a bens arquitetônicos em áreas históricas no Brasil, por não ter considerado
apenas o interesse histórico-artístico dos bens isolados, o projeto preservou prédios de
interesse individual variável, cuja relevância é percebida quando vistos em conjunto. Aí
estão incluídos exemplares do período colonial, do neoclassicismo, do ecletismo e do art
déco.5

Mas esta não foi uma conquista fácil. Ao contrário, foi o resultado de um intenso
debate que se instalou no Rio de Janeiro, no fim da década de 1970, sobre a necessidade
de alteração das políticas urbanas até então vigentes. Em 1974, fora bastante traumática
a demolição do Palácio Monroe. Em 1976, sobreveio um novo golpe com a licença
concedida pelo Iphan para a construção da torre da Universidade Cândido Mendes no
pátio do Convento do Carmo, na Praça XV. A linha de frente contra o projeto da
universidade curiosamente foi assumida por um jornal de outra cidade, O Estado de São
Paulo6. A intensa crítica à atuação do Iphan que se seguiu levou o mesmo a definir, em
1979, uma área de proteção da ambiência dos bens que já havia tombado na Praça XV.
Nesse mesmo ano, a Prefeitura do Rio de Janeiro criou o projeto Corredor Cultural.

Em sua Introdução, o texto de apresentação do projeto Corredor Cultural traz a seguinte
frase: “O Projeto do Corredor Cultural se propõe a desenvolver uma das diretrizes do
PUB-RIO7, que trata da revitalização do Centro do Rio de Janeiro.” Considerando-se
que o PUB-RIO é de 1977, é interessante perceber que a questão da revitalização do
Centro do Rio já se colocava desde aquela década. Segundo o mesmo texto, o centro do
Rio de Janeiro

(...) pouco a pouco foi se especializando na função financeira e de negócios
e se esvaziando como centro polarizador de outras atividades, as quais,
mais importantes seriam as de recreação e de lazer (...)8

Assim, uma enorme conquista do projeto Corredor Cultural foi a manutenção dos
suportes físicos de menor porte (sobrados) para o pequeno comércio varejista, livrarias,
casas de chá, bares e restaurantes etc., de forma a evitar a monofuncionalidade do Centro.
Isto se constituiu numa intervenção do poder público na maneira como o mercado vinha

A gestão do patrimônio cultural no Rio de Janeiro • Roberto Anderson de Miranda Magalhães



Advir • julho de 2014 • 42

até então configurando os espaços daquela área. Protegendo os imóveis e permitindo as
transformações internas que se façam necessárias, o Corredor Cultural tem conseguido
manter a estrutura física sobre a qual se dá a requalificação do centro do Rio de Janeiro.
A forma paulatina como a recuperação dos imóveis vem se dando é também uma vantagem
do projeto.

Em 1994, Del Rio avaliou o Corredor Cultural como “(...) a única experiência que
pode ser classificada como um programa de revitalização urbana” no Brasil9. Também
Simões Júnior, comparando as experiências do Corredor Cultural no Rio, do Projeto
Reviver em São Luiz, do Projeto Pelourinho em Salvador e do Plano de Revitalização do
Bairro do Recife em Recife, conclui que o Corredor Cultural no Rio é o projeto melhor
sucedido10. O seu sucesso levou à criação de outras áreas de proteção na área central do
Rio de Janeiro. Além disso, a expressão Corredor Cultural passou a significar experiências
semelhantes em outras cidades.

A proteção do Patrimônio Fluminense

Ao examinar a questão da proteção do patrimônio fluminense do ponto de vista da
história da arquitetura, somos levados a crer que grande parte dos exemplares mais
significativos da arquitetura colonial no Estado do Rio de Janeiro está legalmente protegida,
seja em nível federal, seja em nível estadual ou municipal. Isso é mais verdadeiro para a
capital e áreas vizinhas. Apesar disso, ainda há, aqui e ali, pequenas igrejas ou casas civis
que permanecem sem proteção.

A arquitetura neoclássica em território fluminense tem também importantes exemplares
já protegidos, embora inventários recentes indiquem a existência de lacunas importantes.
Ao examinarmos o período do ecletismo, vemos que essas lacunas aumentam
exponencialmente. Já com relação à proteção de exemplares da arquitetura moderna, em
que o Rio de Janeiro foi um dos mais importantes palcos de um momento de grande
proeminência da arquitetura brasileira no mundo, encontramos um vazio gritante. O Estado
do Rio realizou o tombamento de 15 imóveis e dois projetos paisagísticos do período do
Modernismo. Esses poucos exemplares protegidos são o resultado de esforços isolados
no tempo de alguns ex-dirigentes do órgão de patrimônio.

Quando examinamos a proteção baseada em critérios mais amplos, vemos que há um
enorme campo a ser trabalhado. Bens protegidos, como a Casa da Flor, em São Pedro
da Aldeia, ou a obra do Bispo do Rosário11 permanecem sendo exceções que não mais se
repetiram. Percebe-se um refluxo em direção à ação sobre o terreno mais conhecido e
seguro do patrimônio constituído a partir de cânones eruditos. No entanto, essa ausência
dos órgãos de patrimônio pode ser responsável pela atuação menos qualificada, e mais
atenta às oportunidades políticas, dos poderes legislativos que, mesmo contrariando a
Constituição que reserva esse direito ao Poder Executivo, vêm votando o tombamento de
diversos bens.
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Apesar disso, a sociedade se move e cria suas próprias formas de valorização do
patrimônio. O Museu da Maré, por exemplo, é uma iniciativa local que promove a
preservação de uma casa sobre palafitas e dos utensílios de moradia e trabalho que
anteriormente prevaleciam naquele bairro. Ali, o predomínio da identidade gerada pelo
centro é confrontado com a busca pela valorização da identidade gerada localmente.
Reconhecer essas novas realidades e estabelecer o diálogo entre os diferentes pólos da
sociedade é um desafio que não vem sendo devidamente enfrentado. Sem esse diálogo, o
patrimônio oficialmente reconhecido corre o risco de se tornar desprovido de sentido
para amplas parcelas da sociedade.

Aqui, é importante perceber a relação entre os períodos de maior atuação e coragem
na ação de proteção ao patrimônio e as conjunturas políticas mais favoráveis. A ebulição
cultural dos anos em que o professor Darcy Ribeiro esteve à frente da Secretaria de
Cultura do Estado do Rio de Janeiro, sem dúvida, foi um desses períodos. Grande parte
da preservação relativa ao patrimônio fluminense mais heterodoxo se deu naquele momento,
evidenciando que a ação dos órgãos de patrimônio oscila de acordo com as diretrizes
emanadas da variável conjuntura política. Isso denota uma fragilidade da ação sobre o
patrimônio, já que a sociedade civil talvez não esteja suficientemente atenta para impedir
que essas interferências conjunturais definam tão fortemente as ações do poder público
nesse aspecto.

Do ponto de vista da abrangência territorial, a proteção ao patrimônio fluminense
também apresenta problemas, já que há uma forte concentração em poucos municípios.
Até o ano de 2009, o Estado do Rio de Janeiro havia tombado algo em torno de 1.460
bens. Aproximadamente 416 deles estão localizados na capital. Cerca de 530 situam-se
em Petrópolis. Assim, esses dois municípios concentravam 75% de todos os tombamentos
estaduais no Rio de Janeiro. Vale lembrar que o tombamento realizado em Petrópolis em
1991 foi um marco na ação do Inepac, na medida em que buscou proteger um conjunto
significativo de bens em uma mesma cidade. Felizmente, a recente extensão dessa
abordagem para os centros históricos de Valença, São Pedro da Aldeia e Miracema foi
capaz de alterar um pouco a concentração da proteção estadual até então existente.

A identificação mais detalhada do Patrimônio Cultural de cada localidade pode e deve
ser feita localmente. Contudo, dentre os 92 municípios do Estado, não mais que 15 contam
com um órgão encarregado da proteção ao seu patrimônio. Do ponto de vista do
reconhecimento ou do inventário oficial do que seja patrimônio, há municípios fluminenses
que simplesmente inexistem. Falta uma investigação mais apurada sobre o que é patrimônio
no interior do Estado que possa corrigir lacunas existentes e promover a descentralização
da ação de proteção do patrimônio do Estado do Rio de Janeiro.

As desonerações de impostos incidentes sobre os imóveis preservados vêm sendo um
importante instrumento de incentivo à recuperação desses bens. A legislação de isenção
de IPTU no Município do Rio de Janeiro é de 198412 e o tempo decorrido já deveria
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ensejar algumas avaliações sobre a mesma. Essa isenção se dá sobre a totalidade do
imposto devido, sem prazo para renovação e atrelada exclusivamente às condições físicas
dos imóveis. Isso permite, por exemplo, que eventualmente estes sejam recuperados e
mantidos fechados, porém desfrutando da isenção fiscal. Seria muito importante que a
função social da propriedade viesse também a fazer parte das condições para a atribuição
desse benefício. Por outro lado, a inexistência de prazo para renovação da isenção fiscal
abre a possibilidade de que imóveis voltem a se deteriorar e continuem a usufruir da
mesma, enquanto os danos não forem detectados pela fiscalização.

Outro aspecto da questão é a ausência de gradações na isenção fiscal. Pouco a pouco,
bens da arquitetura verticalizada do século XX vêm sendo também protegidos. Assim, a
renúncia fiscal poderá crescer bastante, talvez mais do que seja ética e economicamente
aceitável. Um exemplo é o prédio do Banco Boavista, na Candelária, Rio de Janeiro, que
já goza dessa isenção.

Merece enorme atenção o pouco cuidado do Poder Público com os seus próprios
bens preservados. Em suas distintas esferas, ele é depositário de importantes elementos
da memória cultural, mas nem sempre é capaz de mantê-los em bom estado de conservação.
Os maus exemplos, inúmeros e bastante eloquentes, contribuem para a deseducação da
sociedade.

Novos desafios e interferências políticas

Durante algum tempo, a proteção ao patrimônio pareceu estar se encaminhando para
uma situação de relativa normalidade. Lutas travadas no passado colhiam frutos com a
aparente ampliação da aceitação da ação de preservação, tanto em termos conceituais
como territorialmente. No entanto, é possível que isso possa estar se invertendo. Uma
forte redução de oportunidades de edificação em áreas mais valorizadas da cidade tornou
os bens já preservados, ou com potencial para o serem, alvos cobiçados pela especulação
imobiliária. Ao se ampliar as áreas de conjuntos preservados, proprietários de imóveis
atingidos e especuladores vêm fortalecendo posições antagônicas a esse processo.

Como consequência, cresce a contraposição dos interesses dos governantes com
relação às diretrizes técnicas de proteção do patrimônio. Licenciamentos, demolições ou
alterações que afetam o patrimônio têm sido concedidos em resposta aos interesses dos
governos do momento, sem corresponder aos interesses mais permanentes da sociedade.
Muitas vezes, o Poder Público atua como agente da destruição de paisagens caras aos
habitantes. Essa situação se torna particularmente complicada quando a conjuntura política
une diferentes esferas de poder em orientações políticas associadas, suprimindo o
contraditório.

Há evidências de que o Rio de Janeiro passa por um momento assim, como atestam as
novas edificações do Tribunal de Justiça no último vazio deixado pela demolição do Morro
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do Castelo. Como elas ocupariam uma área emblemática da história da cidade e estariam
excessivamente próximas do Museu da Imagem e do Som, o Conselho Estadual de
Tombamento negou a autorização em duas ocasiões. Mesmo assim, o governo estadual
decidiu pela desconsideração de tais negativas e concedeu o licenciamento.

Da mesma forma, os prédios da antiga cervejaria Brahma no Catumbi foram implodidos,
apesar de terem sido protegidos pelo tombamento do Sambódromo. Eles eram os últimos
resquícios do passado fabril de um bairro que fora retalhado para a abertura da Linha
Lilás e pela construção do próprio Sambódromo, o que gerou uma diáspora dos antigos
moradores e a perda de identidade local. No entanto, em função das Olimpíadas de
2016, as arquibancadas desse equipamento foram ampliadas à custa da demolição dos
prédios da cervejaria. Em troca do financiamento das obras, a Ambev ganhou o direito de
construir uma torre no terreno desimpedido da antiga construção. O custo para o bairro e
a cidade com a perda desse patrimônio foi enorme.

Também visando atender à excepcionalidade de um evento de grande porte, o estádio
do Maracanã foi fortemente alterado para a Copa da Fifa de 2014. O propósito do
tombamento do estádio foi desafiado com a supressão da arquibancada dupla e com a
demolição da marquise de concreto armado para a instalação de uma cobertura em lona
tensionada. Sob diversos aspectos, essas interferências descaracterizaram o bem tombado.
Junto ao estádio, o prédio do antigo Museu do Índio foi palco de fortes enfrentamentos
entre pessoas que apoiavam a causa dos índios ali instalados e a polícia. A enorme pressão
da opinião pública levou o governador a desistir de seu projeto de demolição, tombando
o imóvel e abrindo caminho para sua possível restauração.

Buscando obter recursos para custear obras públicas, o projeto Porto Maravilha, de
recuperação da Área Portuária do Rio, deixou de ser pensado a partir das qualidades
endógenas do lugar, e sim como uma intervenção de verticalização daquela área.
Verticalização que ameaça destruir exemplares bastante interessantes de armazéns. Exemplo
disso é a ameaça de despejo para demolição que paira sobre o galpão conhecido como
Armazém das Artes. Lá funcionam uma cooperativa de cenotécnicos e um ponto de cultura,
os quais serão desalojados caso ocorra a demolição.

Nas proximidades dos Arcos da Lapa, a Eletrobras pretendia construir uma torre que
ficou conhecida como o espigão da Lapa. Pressões políticas fizeram com que os órgãos
de patrimônio fossem usados para legitimar uma alteração da legislação restritiva para a
área do Corredor Cultural na Câmara de Vereadores. Apesar de protestos, o projeto da
torre situada no eixo de visada dos Arcos, o que interferiria enormemente na sua ambiência,
ainda não foi descartado. Outro caso de interferência dos interesses políticos foi a aprovação
de uma nova edificação no terreno da Catedral Presbiteriana que irá concorrer em altura
com a mesma. Ela se localiza próximo à Praça Tiradentes e, apesar de tombada, seus
dirigentes e políticos a eles ligados exerceram enorme pressão para a aprovação dessa
futura edificação.
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Nem mesmo os parques estão a salvo. Há uma péssima tendência do Estado e do
Município do Rio de ocupar praças públicas com equipamentos de saúde, postos da
Guarda Municipal, da polícia e até mesmo da cultura. Nem os parques tombados são
poupados, como exemplificam o Ari Barroso, na Penha, e o Recanto do Trovador em
Vila Isabel. A cidade do Rio de Janeiro conquistou o reconhecimento da Unesco de sua
paisagem cultural como patrimônio mundial mas as autoridades estão sempre dispostas a
desfigurá-la.

No entanto, o caso do antigo Museu do Índio traz a esperança de que esteja havendo
uma mudança de atitude por parte da sociedade civil em relação à questão da preservação
do patrimônio. Muitas ações recentes do poder público, consideradas lesivas ao patrimônio,
têm provocado calorosos debates em redes sociais. Em alguns casos, esses debates
desembocam em mobilizações contra demolições e despejos. É consenso que há um
maior desejo de participação nas decisões dos governos por parte da sociedade. E essa
participação se estende à própria política de patrimônio. Os atuais conselhos de patrimônio,
indicados pelos governos e com participações de representantes de algumas instituições
tradicionais da sociedade civil talvez necessitem passar por revisões, ampliando essa
representação e adotando mecanismos de consulta, como audiências públicas.

Conclusão

A proteção ao patrimônio é uma delegação da sociedade aos órgãos de patrimônio e
uma obrigação à qual o Estado deve corresponder. Mas para uma efetiva preservação da
memória fluminense, as prioridades e os meios precisam ser redefinidos. A maior repartição
de responsabilidades entre as diversas instâncias administrativas seria um interessante
caminho a trilhar. Educação patrimonial e mais difusão de informações certamente também
podem gerar uma maior atenção por parte da sociedade. Além disso, instrumentos mais
leves de proteção devem ser agregados, como os inventários com valor de indicação de
interesse para preservação, que levam a discussões mais aprofundadas das solicitações
de demolição ou alteração. Ou, ainda, a inclusão nos zoneamentos das áreas de interesse
paisagístico ou cultural, como forma de reduzir o ritmo das alterações.

Conceitos como integridade de um bem tombado, área de preservação da sua ambiência
ou impacto causado por uma nova edificação têm algum grau de subjetividade. Portanto,
podem variar. O problema é que muitas vezes essas variações ocorrem ao sabor de
pressões políticas, o que precisa ser evitado a todo custo. A abertura para uma maior
participação da sociedade pode ser um importante fator nesse sentido.

A proteção ao Patrimônio Cultural é uma necessidade construída ao longo do tempo,
e certamente serve de medida de civilidade. Já longe vai o tempo da mobilização heroica
contra a demolição do Palácio Monroe ou a destemida ação de jovens que, escalando a
fachada da Fundição Progresso, sustaram as picaretas que a demoliam. Mas o pior que

A gestão do patrimônio cultural no Rio de Janeiro • Roberto Anderson de Miranda Magalhães



Advir • julho de 2014 • 47

pode acontecer à ação de preservação é ela se transformar em uma imposição burocrática,
sem debate e participação da sociedade. Há hoje um importante trabalho de discussão,
esclarecimento e, por que não, de convencimento a ser refeito junto à população.

O caminho percorrido até aqui foi longo. Ampliou-se e diversificou-se o acervo de
bens protegidos. A experiência técnica acumulada é, em si, um importante patrimônio e os
profissionais da área demonstram uma enorme dedicação. No entanto, há também novos
riscos, representados pela ação de interesses imobiliários com apoios entre os políticos.

 Apesar das dificuldades de manutenção, as áreas protegidas das nossas cidades
tornaram-se pontos irradiadores de identidade. O capital cultural é capaz de agregar valor
econômico. Reconhecer que não só a produção cultural erudita deva ser vista como
patrimônio, mas também diversas outras manifestações e realizações populares, é uma
forma de descentralizar a produção de identidade nas cidades. Uma novidade importante
é que patrimônio e meio ambiente passaram a ser vistos de forma relacionada. O valor da
memória é mais difundido e há na sociedade uma maior demanda pela preservação daquilo
que ela valoriza. O mundo do Patrimônio precisa ir ao encontro dessa demanda. As
transformações econômicas e sociais do país trazem novos riscos e desafios, e devemos
estar atentos e prontos a enfrentá-los.
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Resumo:

O presente artigo objetiva apresentar e discutir questões referentes ao poder local e o
papel das demandas educativas das classes populares, em especial de crianças e jovens
pobres no município de São Gonçalo. Ao pensar o município gonçalense  como lugar em que
mais diretamente se visibiliza a dinâmica da hierarquia da estrutura de poder no Brasil do
pretérito e do presente, trazemos dois recortes de pesquisa que registram tanto a ação do
governo municipal na oferta da Educação de Jovens e Adultos, quanto do direito à cidade  e
movimentos  de ampliação da cidadania infantil, entendendo-os como dispositivo de ampliação
e  controle social das políticas educacionais da cidade de São Gonçalo. O artigo busca ainda
pensar a questão urbana como um problema e um desafio inadiável, visto os impactos na
vida urbana, principalmente naqueles que vivem nas periferias das grandes metrópoles
como São Gonçalo.

Palavras-Chave: Direito à cidade. Educação em periferias urbanas.
Políticas educacionais em São Gonçalo.

The urban issue: challenges for educational policies
 in the city of São Gonçalo
Abstract:
This article aims to present and discuss questions regarding to the local power and the

educational demands’ role of the popular classes, especially from poor children and youth
in the municipality of São Gonçalo. By thinking São Gonçalo’s municipality as a place
wherein most directly visualizes the hierarchy dynamics of power structure in Brazil of the
past and the present time, we bring two research clippings which register both the action of
the municipal govern to the offer of Adults and Youth’s Education, and to the right to the
city and movements of expanding the children’s citizenship, understanding them as
magnification device and social control of the educational policies of the city of São Gonçalo.
This article also searches to think of the urban question as a problem and an undelayable
challenge, seeing the impacts on the urban life, mainly in those who live in the peripheries of
the big metropolises such as São Gonçalo.

Keywords: Right to the city. Education in urban peripheries. Educational
Policies in São Gonçalo.
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Introdução

Viver nas cidades hoje é a realidade de mais de 90% de todos os brasileiros e brasileiras
(IBGE, 2010). Segundo os números oficiais dos últimos censos demográficos, nas grandes
cidades brasileiras denominadas de megalópoles, como São Paulo, Rio de Janeiro, Porto
Alegre e outras, vivem milhões de pessoas, o que torna essas cidades verdadeiros
formigueiros humanos.

A enorme concentração demográfica nas cidades (o Estado do Rio, por exemplo,
registra a maior taxa de urbanização do Brasil, tendo 91% de sua população vivendo em
cidades), ocorrida especialmente nos últimos 30 anos, relaciona-se com os complexos
processos de transformação territoriais advindos do nosso modelo de desenvolvimento
capitalista concentrador, de sua ação perversa nas áreas rurais.

O processo acelerado de urbanização brasileira vem atingindo nesse começo de século
índices de insuportabilidade da vida nas cidades, agravando uma desigualdade urbanística
que se manifesta numa apropriação desigual das metrópoles, e, sobretudo, na violência
urbana, que envolve a todos, independentemente (porém, com maior ou menor intensidade)
de seu contexto espacial. As inúmeras passeatas, marchas, manifestações, bem como os
intensos movimentos de rua (pacíficos e/ou violentos) em de junho de 2013, em todo o
país, sobretudo nas grandes metrópoles, tais como Rio, São Paulo, Belo Horizonte, Porto
Alegre, e também em cidades sem maior tradição de manifestação popular, foram
evidências concretas da “insuportabilidade” da vida nas metrópoles, bem como da
necessidade premente de discutir a questão urbana e o direito à cidade (LEFEBVRE,
1991).

A questão urbana, em especial o inchamento das metrópoles,1 e a degradação
ambiental a elas associadas vêm exigindo que a discussão sobre a habitabilidade da
cidade transcenda o meio técnico (dos especialistas), tornando-se uma discussão política
de toda a sociedade, uma vez que nossa histórica desigualdade social e econômica (renda,
escolaridade, desemprego, violência) é complexificada pela nossa desigualdade urbanística
(condições de moradia, saneamento, transporte, por exemplo). Essa constatação implica
a afirmativa da inseparabilidade dos aspectos sociais, econômicos, jurídicos e culturais
dos aspectos urbanísticos e ambientais (MARICATO, 2000).

Destarte, muito embora Torres, Pavez e Gonçalves (2008, p.190) analisem que a
dinâmica urbana nacional imprime novos padrões de expansão urbana por meio “da
produção de novas periferias distantes do centro da capital, que abrigam residentes com
perfil socioeconômico muito distintos da cidade consolidada”. Municípios do Leste
Metropolitano e da Baixada Fluminense são exemplos de cidades que se situam a poucos
quilômetros do centro metropolitano do estado, com grande densidade populacional, que
embora apresentem ilhas de prosperidade material, econômica e de serviços, possuem
grandes bolsões de pobreza.

A questão urbana: desafios para as políticas educacionais na cidade de São Gonçalo
Marcia Soares de Alvarenga e Maria Tereza Goudard Tavares



Advir • julho de 2014 • 51

Em escritos anteriores, Milton Santos (1996) analisa que a grande crise econômica do
capitalismo de livre mercado levou, sobretudo, os países, então chamados de Terceiro
Mundo, a retrocederem em certas – embora nem sempre extensivas – conquistas sociais
e políticas dos seus povos.

O caso brasileiro toma maior magnitude no pensamento desse geógrafo para quem,
em nenhum outro país do mundo, os processos de desruralização, migrações brutais
desenraizadoras, urbanização, expansão do consumo de massas, entre tantos outros fatores,
se efetivaram de forma tão concomitante e avassaladora como no Brasil nos últimos trinta
anos.

Tais processos, alicerçados pela suspensão das liberdades civis e democráticas,
contribuíram para a “elaboração brasileira do não-cidadão”. Santos aqui atribui ao
modelo político-econômico, particularmente àquele relacionado ao “milagre brasileiro”,
a responsabilidade pela eliminação do embrião de cidadania que no Brasil se gestava. O
“milagre” operou pelo alargamento de uma nova classe média em detrimento das massas
pobres e populares, aumentando as disparidades sociais e econômicas entre estes
segmentos. Dessa forma, o desenvolvimento econômico acelerado, durante esse período,
dispensou a redistribuição de renda e diminuiu a capacidade do Estado de fazê-la.

O que passamos a assistir foi o crescimento econômico baseado em certos setores
produtivos e em certos lugares, agravando a concentração de riqueza e a ampliação das
injustiças entre as pessoas e entre os lugares.

Desse modo, todo o equipamento do país destinado ao escoamento rápido e mais fácil
da produção serviu ao modelo econômico que o gerou para a criação do modelo territorial
a ele correspondente: grandes migrações (muito mais de consumo do que de trabalho),
esvaziamento demográfico de inúmeras regiões, concentração da população em
crescimento, principalmente em áreas urbanas, e formação de grandes metrópoles em
todas as regiões.

Em nossas pesquisas no campo das políticas públicas e educação, no município de
São Gonçalo, recorremos às contribuições de Ribeiro (2001), cujo trabalho político-
epistêmico e político-metodológico, em profundo diálogo com Santos (idem, 1996),
toma a perspectiva do lugar como espaço por onde se engendram ações e diferentes
relações de força que dinamizam e produzem o território.

Nessa direção, leituras sobre o contexto das cidades no qual as políticas de educação
são demandadas, expandidas e/ou constrangidas a partir ou não do inter-relacionamento
entre os três níveis de governo.

As leituras do contexto, ainda segundo Ribeiro, nos convocam à realização de esforços
para um investimento rigoroso no registro e, também, na decodificação ágil dos
seus possíveis significados. Para organizar o processo de análise, a autora sugere a
constituição de três bancos de dados: a) um banco de dados dirigido à documentação de
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veículos de comunicação no qual sejam identificados origem, propriedade, vínculos
políticos; b) um segundo banco de dados constituído por personas,possibilitando rapidez
na identificação de atores políticos com presença no contexto local e o reconhecimento
dos interesses por eles representados; e c) um terceiro banco de dados dirigido ao registro
de instituições públicas e/ou privadas voltadas à educação na cidade.

Os resultados que apresentamos a seguir dizem respeito ao processamento dos
seguintes registros: registro do repertório que continuamos a atualizar da oferta da EJA
nas instituições do governo, ou seja, equipamento escolar, entendidas como as escolas
públicas municipais que realizam a cobertura da oferta de Educação de Jovens e Adultos
na cidade de São Gonçalo e a questão do direito à cidade como um dispositivo da
cidadania da infância gonçalense, sobretudo das crianças que estão matriculadas nas
creches e pré-escolas da rede municipal de Educação Infantil da cidade.

1 - A Educação de Jovens e Adultos no território de São Gonçalo:
desigualdades intramunicipais na oferta do direito à educação

Em face da perspectiva teórica e metodológica adotada na pesquisa, neste primeiro
registro que apresentamos neste texto, procedemos à elaboração de uma cartografia do
direito à educação de jovens e adultos, em que buscamos localizar escolas da rede pública
do município de São Gonçalo que oferecem a modalidade EJA.

A partir de levantamento que vem sendo realizado desde o ano de 2011, verificamos
que, já nesse mesmo ano, das 94 escolas municipais da rede, apenas em 31a EJA esteve
presente em bairros para atendimento à demanda  deste segmento social.

Ainda sobre a cobertura dessa demanda, no ano de 2012, registramos que, do total
das 31 escolas municipais presentes nos bairros com oferta na modalidade, três escolas

Fonte: http://www.dataescolabrasil.inep.gov.br/  Acesso: 1/2/2013
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do município deixaram de atender aos sujeitos da EJA. Na composição do mapa atualizado
no início de 2013, para fins de localização das escolas nos bairros, a onda azul salta aos
nossos olhos ao representar a esmagadora maioria de bairros sem oferta da EJA, sendo
necessário pesquisar/interrogar sobre a produção da dinâmica da oferta que ora se expande,
ora se retrai nos bairros com escolas púbicas pertencentes à rede municipal.

Observa-se, ainda, uma concentração de unidades escolares municipais que ofertam a
EJA na porção central do município de São Gonçalo, com no máximo uma a duas escolas.
Os bairros fronteiriços com os municípios de Niterói e Itaboraí, em sua grande maioria,
não apresentam oferta de EJA pelo poder público municipal, o que mostra uma oferta
desigual da EJA no território gonçalense, refletindo desigualdades educacionais. Tal
distribuição desigual nos provoca a perguntar, também, sobre o movimento da sociedade
na reivindicação do direito à educação para jovens e adultos que moram ou trabalham nos
bairros do município.

Os bairros de Jardim Catarina, Santa Izabel e Novo México deixaram de ofertar a
EJA em uma de suas escolas municipais, em contrapartida o bairro de Tribobó, que no
ano de 2011 possuía a oferta em uma única escola, em 2012 passou a contar com duas
escolas.

A partir dos dados referentes à localização e ao número de escolas que ofertam EJA
nos bairros do município, podemos destacar o bairro Mutondo, onde moram 21.392
pessoas com 15 anos ou mais de idade. Esse bairro possui somente uma escola municipal
ofertando a modalidade de ensino EJA. Os paradoxos da distribuição desigual da oferta
aparecem, por exemplo, no bairro Rocha, onde 21.055 pessoas com idade de 15 anos
ou mais, praticamente com a mesma população de moradores do bairro Mutundo,  não
possuem nenhuma escola com oferta na modalidade de EJA (IBGE, 2010).

Tais paradoxos exigem compreender melhor o movimento das relações sociais na
produção de políticas de educação local. Para isso, parece-nos relevante interrogar sobre
as relações de força que movimentam o relacionamento entre sociedade e governo. Nesse
aspecto, é preciso voltarmos nosso olhar para as diferentes formas e modos de articulação
dos sentidos da ação, tanto dos governos quanto da sociedade em torno, e sobre políticas
para educação.

2 - Por que ler e escrever a cidade com as crianças pequenas?

Em diferentes contextos da história humana, as cidades têm sido estudadas e
representadas por inúmeros pensadores nas diversas áreas do conhecimento. Lugar do
simbólico, onde se produz a história, cenário das tramas humanas, a cidade pode ser lida,
segundo Machado (2002, p. 213), como: “Macrocosmo social, encontro de funções e
sinergia de criações, texto e discurso, a cidade atravessa as ciências humanas e fecunda
artes e letras como questão (o que é a cidade?) e como problema (por que a cidade?)”.
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Em nosso longo processo de pesquisa na rede escolar de São Gonçalo, desde 1998,
com o início do doutorado, finalizado com o trabalho da tese “Os pequenos e a cidade: o
papel da escola na construção de uma alfabetização cidadã”, tomar a cidade como um
livro de espaços, cujas práticas e relações sociais me parecia epistemicamente importante
investigar e ler com os sujeitos escolares, implicou na complexificação do conceito de
alfabetização para além de sua acepção usual na cultura escolar. Isto é, implicou tomarmos
a “cidade como um problema”, como nos desafia Machado (2002).

Do ponto de vista dos estudos realizados, afirmamos que ler o mundo é também ler o
espaço. Isso implica pensá-lo como fruto da construção social e histórica da ação humana.
Assim, ler o mundo é estudar a sociedade, é estudar o processo de humanização a partir
do território usado, conforme nos ensina Milton Santos (1996). É na contemporaneidade,
especialmente, estudar as relações sociais com e na cidade. Pois como nos provoca Walter
Benjamin, “saber orientar-se numa cidade não significa muito. No entanto, perder-se numa
cidade, como alguém que se perde numa floresta, requer instrução”(1995, p. 73).

Com base em Freire e em sua concepção socioantropológica do ato de ler, venho
compreendendo que linguagem e realidade se constroem mutuamente; daí que uma
alfabetização crítica implicaria construir, com as crianças das escolas pesquisadas, a
percepção das relações entre o texto e o contexto, na qual a leitura da palavra, da frase,
do texto não significasse uma ruptura com a leitura de mundo, da qual a cidade é uma das
principais dimensões.

Porém, se ler “é interpretar signos, é captar a realidade significante dos signos (...) é
conhecer o significado pela interpretação do significante” (GUTIERREZ, 1978), é urgente
discutir, no mundo da escola, a insuficiência da concepção hegemônica da alfabetização
apenas como aprendizagem da leitura e da escrita, isto é, apenas como instrumento de
decodificação, frente aos desafios de um tempo histórico atravessado pelos mass media,
pelo meio técnico-científico-informacional e por outras gramáticas tecnoperceptivas
que atravessam as nossas formas de leitura de  mundo.

Portanto, é necessário ampliar as discussões sobre o significado político e epistemológico
do que seja alfabetização, do que seja leitura, num tempo de profundas reordenações de
linguagens e hegemonia da imagem na constituição das subjetividades contemporâneas. E
isso implica complexificar a questão da leitura e da escrita na contemporaneidade,
especialmente no mundo da escola, principalmente, porque o capitalismo pós-industrial -
o Capitalismo Mundial Integrado (CMI) tende, cada vez mais, a descentrar seus focos de
poder das estruturas de produção de bens e de serviço, enfocando “as estruturas produtivas
de signos, de sintaxe, de subjetividade, por intermédio, especialmente, do controle que
exerce sobre a mídia, a publicidade, as sondagens etc”(GUATTARI, 1990, p.31).

Nesse contexto, a texturologia (CERTEAU, 1994) da cidade, a densa paisagem de
textos -  anúncios, cartazes, outdoors, placas de trânsito, sinais, letreiros, informações,
luminosos, os corpos dos citadinos, suas roupas, a moda, a estética urbana, os fluxos de
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informações, enfim, a gigantesca constelação escritural que materializa a cidade
contemporânea, suas redes semióticas poderiam ser um pretexto para que professores e
crianças pudessem construir a experiência de uma alfabetização cidadã.

Ao investigar e complexificar a relação das crianças (e as suas próprias) com a densa
paisagem escritural da cidade, professores/as e crianças poderiam construir,
compartilhadamente, outro modo de pensar e um olhar mais complexo, investigativo, que,
ao questionar o pensamento único, convergente, abrisse espaço na escola para que,
especialmente as crianças, pudessem com confiança dizer e escrever as suas palavras, e
que esse movimento propiciasse, aos diferentes atores escolares, interrogar e compreender
questões centrais no universo escolar, tais como:

Como as crianças aprendem? Como e onde aprendem a ler e escrever? Com que
lógicas constroem suas aprendizagens? Por que é fundamental nessa sociedade aprender
a ler e escrever? Quais os impactos de escrever e dizer a própria palavra, na escola e na
vida? Enfim, compreender o compreender do outro traduziria o horizonte democrático de
uma escola, na qual o ler e escrever estariam vinculados à produção da existência humana
em novos contextos históricos, onde o(s) paradigma(s) de conhecimento(s) se
caracterizariam pela heterogeneidade e dialogicidade das múltiplas lógicas, racionalidades
e modos de conhecer.

Na contramão de uma perspectiva instrumental da aprendizagem da leitura e da escrita,
entendemos que, se na escola de Educação Infantil, professores(as) e crianças pudessem
problematizar a cidade, lê-la em sua “geografia existencial”2, descrevendo-a, narrando-a,
escrevendo-a de acordo com os diferentes sentidos, uma outra experiência alfabetizadora
poderia estar sendo construída. Experiência alfabetizadora que implicasse narrar a cidade,
tornar o contexto um texto narrativo, apropriar-se da cidade e dela fazer uso, não apenas
de forma instrumental, mas por práticas alfabetizadoras que pudessem conjugar desejo,
necessidade e responsabilidade — movimento fundamental, individual-coletivo para se
enunciar/construir cidades/escolas mais agenciadas com a vida, como, por exemplo, na
perspectiva benjaminiana da produção das narrativas urbanas.

2.1 - Narrativas urbanas: perscrutando a cidade como um livro de espaços
 Buscando um diálogo com Walter Benjamin, reconheço em sua obra uma especial

atenção às narrativas urbanas, sendo as cidades europeias do início do século XX uma
fonte inesgotável de inspiração, tais como Berlim, Paris, Moscou, dentre outras. Em seus
estudos sobre as cidades, Benjamin trabalhou com a noção do flâneur, esse personagem
misterioso tomado de empréstimo da obra de Charles Baudelaire. Para Benjamin, o
flâneur seria a tradução do espírito de mobilidade que se inaugurou com a modernidade,
sendo este o sujeito livre que usaria o seu tempo em flanar pelas ruas e bulevares,
contemplando a cidade e cultivando o ócio em suas garimpagens pelo espaço urbano, que
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já sofre os impactos da voracidade da metropolização imposta pelo espírito da modernidade
capitalista. Com um narrador do espaço urbano, Benjamin vive em constante tensão com
o espaço narrado, chegando algumas vezes a não compreender as transformações
vertiginosas que acontecem na paisagem da cidade, sendo que a velocidade e a brutalidade
das alterações no corpo da metrópole parecem suscitar nos escritos do filósofo um estra-
nhamento face a crescente quebra dos laços comunitários entre os habitantes das cidades,
provocada pela industrialização e urbanização nascentes que vão deteriorando lentamente
os laços estamentais que fundamentavam as relações na (e com) a cidade. Desde a infância
que Walter Benjamin já se mostrava seduzido pelos mistérios da cidade. Para esse autor,
foram os tempos da infância os grandes inspiradores pelo amor às imagens e formas da
cidade. Desde a mais tenra infância, Benjamin cultivou o estilo da descrição minuciosa, o
olhar atento e a imaginação aguçada, traços de uma escrita que cultivou durante toda a
sua (curta) vida. E que exercitou com rara excelência na escrita a contrapelo das (suas)
cidades.

A força da estrada do campo é uma se alguém anda por ela, outra se a
sobrevoa de aeroplano.(...) Somente  quem anda pela estrada experimenta
algo de seu domínio e de como, daquela mesma região que, para o que voa,
é apenas planície desenrolada, ela faz sair, a seu comando, a cada uma de
suas voltas, distâncias, belvederes, clareiras, perspectivas... (BENJAMIN,
1995, p. 16).

Narrar a megacidade polifônica, repleta de signos, coloca-nos diante de algumas
questões: a discussão da cidade, inicialmente associada aos seus aspectos físicos, recebe
novos matizes quando associada à concepção de uma arquitetura porosa como uma rocha,
na qual as construções e as ações das pessoas se entrelaçam, em diferentes circuitos da
cidade. Nesse sentido, continuando o diálogo com Benjamin e com a sua concepção da
porosidade, a cidade é fundamentalmente algo indefinido, pronto e acabado. Como um
livro de espaços, as formas da cidade ganham novas formas a partir do dinamismo da
vida e dos percursos das pessoas na cidade.

Uma cidade, como, por exemplo, Paris, é vista pelo filósofo como um enorme livro a
ser lido: “Paris é um grande salão de biblioteca atravessado pelo Sena”(BENJAMIN,
1995, p. 195). É justamente nas páginas/ruas dessa cidade com aparência de livro que
Benjamin reitera o objeto de pesquisa e de suas paixões: a metrópole moderna. O olhar
benjaminiano flana por ruas e adentra habitações para nos mostrar um mundo decadente,
mas apaixonadamente vivo e repleto de experiências pessoais: “Diariamente a cidade
lança neste rio suas sólidas construções e seus sonhos de nuvens como se fossem imagens”
(BENJAMIN,1995, p. 198).

 Trazendo essas questões para a metrópole contemporânea, palco e cenário de nossas
pesquisas interessadas, entendo ser fundamental discutir a questão do olhar, tendo em
vista a questão de pensar a cidade de São Gonçalo como um (con)texto alfabetizador,
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reafirmando a nossa concepção da cidade como um livro de espaços, que, para ser lido e
compreendido, careceria de ser ensinado ( e visto) também na escola:

Me ajuda a olhar! (...) Diego não conhecia o mar. O pai, Santiago Kovadloff,
levou-o para que descobrisse o mar. Viajara para o sul. Ele, o mar, estava do
outro lado das dunas altas, esperando. Quando o menino e o pai enfim,
alcançaram aquelas alturas de areia, depois de muito caminhar, o mar estava
na frente de seus olhos. E foi tanta a imensidão do mar, e tanto o seu fulgor,
que o menino ficou mudo de beleza. E quando, finalmente, conseguiu falar,
tremendo, gaguejando, pediu ao pai:

- Me ajuda a olhar! ( GALEANO, E. 1991, p. 15).

O pedido do menino Diego nos possibilita pensar que, dentre as inúmeras aprendizagens
que construímos na vida, também podemos incluir a aprendizagem do olhar. Segundo
José Saramago em seu livro “Ensaio sobre a Cegueira”, torna-se necessário: “se olha,vê e
se vê, repara” (1995). Reparar. Quase sempre o que não fazemos na cidade é reparar: re-
parar. É necessário reparar a cidade, aprender a olhá-la.

Assim, pergunto: como posso como pesquisadora ajudar as crianças a olhar a cidade?
Como posso ensinar a cidade como um (con)texto alfabetizador? Como compreender o
olhar das crianças sobre a cidade? Como tomar a cidade como um problema político e
epistemológico? Estas são algumas das questões que me (co)movem a pensar a cidade
como uma questão importante para os sujeitos escolares, em especial as crianças da
Educação Infantil, entendendo que  a experiência urbana pode constituir um pano de
fundo comum para alfabetizações mais amplas, vinculadas ao compartilhamento do sensível,
daquilo que nos afeta e nos torna (con)viventes na cidade. E as palavras de Walter Benjamin
parecem ecoar em nossos ouvidos como um mantra delicado: “O feriado penetra sem
resistência qualquer dia de trabalho. A porosidade é lei inesgotável dessa vida a ser
redescoberta. Um grão de domingo se esconde em todo o dia de semana, e quantos dias
de semana nesse domingo”(BENJAMIN, 1995, p. 150).

3 - Considerações finais, ainda que provisórias

Em nossos estudos de mais de uma década na cidade de São Gonçalo, vimos
entendendo que os tensionamentos produzidos entre poder local, movimentos sociais e as
políticas educacionais na cidade, em particular aquelas produzidas pelas demandas
educativas de crianças e jovens pobres das periferias urbanas em São Gonçalo, nos
oferecem um campo fecundo de análises, especialmente se considerarmos que na grande
maioria dos 5.565 municípios brasileiros a multiplicação das desigualdades afeta, de modo
contínuo e profundo, a vida cotidiana das populações pobres.
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 Particularmente nesses municípios, a crise da “sociedade escolarizada” apresenta
matizes singulares em que a democratização do acesso à escola vem se dando sob forma
e conteúdo da “inclusão degradada” (MARTINS, 2002). Vale dizer, a ampliação da
oferta de vagas é combinada com uma crescente degradação material e simbólica da
escola pública.

Se, por um lado, os dramáticos índices de exclusão social, desfiliação da população
da esfera dos direitos, além da própria precarização do acesso e da permanência na rede
escolar, tanto para os estudantes quanto para os professores representa uma interpelação
radical às pesquisas que vimos realizando nas instituições nas quais desenvolvemos nossas
atividades de ensino, pesquisa e extensão, por outro lado, os movimentos sociais
organizados se mantêm, em grau maior ou menor, como frentes de oposição e de lutas de
grupos e classes sociais que se encontram no pólo subordinado da contradição produzida
pelo capitalismo periférico e dependente.

No nosso percurso investigativo, ao problematizarmos as categorias poder local,
movimentos sociais e direito à cidade, procuramos inscrever a pesquisa na corrente dos
debates que têm complexificado as políticas públicas educacionais em sua escala local.

Pensar/agir no local nos leva ao diálogo com Santos (2000), em sua formulação teórica
sobre a “epistemologia existencial”, posto que o local adquire uma centralidade frente
à questão do mundial na contemporaneidade. Em sua “epistemologia”, Santos nos instiga
a realizar o exercício de estudar o que cada local tem de singular, de específico, de diferente.

Em seu generoso pensamento, o autor nos ensina que é “o lugar que oferece ao
movimento do mundo a possibilidade de sua realização mais eficaz. Para se tornar
espaço, o mundo depende das virtualidades do lugar (idem, p.92).

Interrogar sobre as virtualidades do lugar nos permite reconstruir a dialética do local
como arena de antagonismos e complementaridades. Desse modo, os governos municipais
(instância de poder público local), movimentos sociais organizados e espaços
institucionalizados de participação e/ou representação parecem intuir sobre as virtualidades
do lugar como existência e, também, como conjunto de oportunidades para a materialização
de seus projetos éticos e políticos.

São essas “oportunidades” que procuramos perscrutar na dinâmica das relações sociais
dos sujeitos envolvidos. Que projetos os animam, quais mediações realizam, que sentidos
atribuem ao processo de democratização e gestão das políticas públicas educacionais do
e no lugar vivido? Longe de querer responder de forma definitiva a essas questões, o
nosso exercício e desafio de pensamento neste texto foram tomar o local como um campo
permanente de disputas e possibilidade de construção de outros projetos de futuro, no
qual o presente é no local, isto é, na cidade de São Gonçalo, uma temporalidade fecunda
de produção de outras oportunidades e virtualidades democráticas para a vida urbana,
para se construir em bases democráticas o direito a uma vida digna na cidade.
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mais de 100.000 habitantes, sendo que, em 2010, 70% da população brasileira urbana aglomera-se
em 226 municípios do país, o que torna o direito à cidade  um constante desafio.
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Resumo:

O debate sobre o direito à cidade está na ordem do dia, implicando necessariamente a
construção de uma agenda política de transformação do curso da urbanização da sociedade.
Em países da periferia do capitalismo, como o Brasil, os espaços populares são referências
obrigatórias de uma agenda renovada de cidadania. Esta, sem dúvida, deverá abrigar a
garantia e o exercício de direitos fundamentais, assim como precisa abrigar a invenção de
novos direitos. Para tanto, a apropriação e o uso social do espaço assume uma dimensão
estratégica para a construção de um projeto radicalmente diferente de cidade. O direito à
morada, à mobilidade e à fruição estética são componentes da agenda renovada de
cidadania, cuja centralidade de referência são homens e mulheres que constroem suas
vidas em territórios profundamente marcados pela desigualdade social. É nesse sentido
que as favelas ganham a maior relevância quando está causa o direito à cidade na
especificidade do Rio de Janeiro.

Palavras-chave: Direito. Favela. Cidade.

The slums in the political agenda of the right to the city

Abstract:
The debate on the right to the city is in world’s agenda, necessarily implying the

construction of a political agenda to change the course of the urbanization of society. In
Countries on the periphery of capitalism, such as Brazil, the popular spaces are obligatory
references to a renewed social agenda. The agenda, undoubtedly, should include the security
and the exercise of fundamental rights, as well as the need to invent new rights. Therefore,
the ownership and the social use of space gains a strategic importance for the construction
of a radically different city project. The right to housing, mobility and aesthetic enjoyment
are components of the renewed social agenda, which the reference centrality  are men and
women who build their lives in territories deeply marked by social inequality. In this sense
the slums are most relevant when the issue of the Right to the City in the specificity of Rio
de Janeiro.

Keywors: Right. Slum. City.
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Introdução

A generalização da sociedade urbana no mundo contemporâneo fez com que o cotidiano
de nossa humanidade se revele por inteiro no ventre de nossas metrópoles. Nossos conflitos
e contradições, nossos dramas e paixões, nossas desesperanças e utopias estão cada vez
mais próximos nas cidades. Não é sem razão que os movimentos sociais elegeram, em
seus fóruns coletivos, o Direito à Cidade como um dos principais temas de sua agenda
política.

A Carta Mundial do Direito à Cidade1 é a expressão do conjunto de lutas que hoje
derivam das condições da urbanização da sociedade. Nesta são preconizadas um elenco
de princípios orientadores de mobilização política para a democratização das cidades:

 “1. Todas as pessoas têm direito à cidade sem discriminação de gênero, idade, raça,
etnia e orientação política e religiosa, e preservando a memória e a identidade cultural em
conformidade com os princípios e normas que se estabelecem nesta Carta.

2. A cidade é um espaço coletivo culturalmente rico e diversificado que pertence a
todos os seus habitantes.

3. As cidades, em corresponsabilidade com as autoridades nacionais, se comprometen
a adotar medidas até o máximo dos recursos que disponham para lograr progressivamente,
por todos os meios apropriados, inclusive a adoção de medidas legislativas e normativas,
a plena efetividade dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, sem afetar seu
conteúdo mínimo essencial”.

Estamos diante de um debate renovado sobre a cidadania que nos convoca à construção
igualmente renovada de uma agenda de direitos, tendo a cidade como o seu locus
privilegiado de realização e, certamente, sua referência concreta de universalização. É
nesse campo inovador do significado da cidadania que o direito à cidade se inscreve
como tema político de maior relevância.

O direito à cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à
liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à

obra (à atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à
propriedade) estão implicados no direito à cidade.

H. Lefebvre

O Direito à Cidade não é simplesmente o direito ao que já existe na cidade,
mas o direito de transformar a cidade em algo radicalmente diferente.

D. Harvey
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 É seguro que uma agenda política renovada é imprescindível em sociedades
denominadas como “periféricas” ou “emergentes” do capitalismo global, tais como a
brasileira, uma vez que a urbanização desigual do território trouxe profundas contradições
sociais que violam direitos fundamentais. Daí a exigência de um conjunto de forças políticas
para a sua transformação e, sobretudo, para a construção de uma agenda de direitos à
cidade, capaz de mobilizar novos atores sociais e colocar novos territórios em evidência
na cena pública.

Sobre o Direito à Cidade

O debate aqui proposto possui como referência obrigatória a obra patronímica de
Henri Lefebvre: O Direito à Cidade. Publicada originalmente em 1968, a referida obra
traz inspirações fundamentais para o tema, principalmente em seus argumentos
profundamente críticos em relação à sociedade urbana e, especialmente, em suas
proposições para a transformação radical da cidade. É nesse sentido que a análise realizada
pelo autor busca não somente desvelar o urbano sob a égide da produção capitalista, mas
incluir em sua reflexão crítica o devir da cidade como práxis sociopolítica.

É evidente que nosso modo de vida se inscreve nas condições de universalização da
sociedade urbana, mesmo que distintos sejam as formas e os processos que configuram
nossas experiências de trabalho, habitação, mobilidade, lazer e consumo. É sob esse
prisma que Lefebvre (2001) considera que vivemos afeiçoados às exigências de produção,
circulação e acumulação impostas pelo movimento de realização da sociedade urbana. E,
inexoravelmente mergulhados em suas contradições e em seus conflitos, assim como em
suas possibilidades de mudança na complexidade da sua concretude histórica.

Lefebvre (2001) ressalta, ainda, a exigência política de pensarmos outra cidade, cujos
projetos e ações possam ter outras finalidades e outras intencionalidades, distanciadas
das exigências da acumulação capitalista. Para o autor, o habitante da cidade possui o
poder de se apropriar de lugares para inventar vivências compartilhadas e experimentar
formas inovadoras de sociabilidade. São as heterotopias celebrantes de diferenças socio-
culturais, e que são antípodas aos espaços racionalizados, padronizados e normativos (as
isotopias). Esses lugares para outras existências se revelariam a partir de novos
conteúdos de produção e organização consciente de centralidades contrapontísticas ao
ordenamento urbano hegemônico. O direito à cidade significaria, portanto, a afirmação
das heterotopias como possibilidade da construção de uma vida urbana renovada em
formas superiores de direitos à liberdade, à individuação na socialização, à atividade criativa
e à apropriação social da obra humana denominada Cidade.

Em As cidades rebeldes (2012), D. Harvey retoma as contribuições de Lefebvre para
colocar em evidência os rumos da cidade contemporânea e, sobretudo, identificar
criticamente as possibilidades políticas para sua transformação. Para ele, o debate sobre
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o direito à cidade ganha importância não só porque é um tema intelectual fascinante, mas
porque está sendo colocado em cena pelas reivindicações vindas das ruas, dos bairros,
enfim, de indivíduos, grupos e movimentos sociais que se colocam na contracorrente das
imposições devastadoras da hegemonia neoliberal sobre o processo de urbanização.

D. Harvey assinala que a acumulação de riqueza centrada na inversão de capitais
excedentes na urbanização vem promovendo economias de despossessão das cidades,
produto das imbricações entre o capital financeiro e a produção do urbano que radicalizam
desigualdades ao desapropriar grupos sociais, principalmente os mais pobres, dos seus
espaços de moradia. Emergem desse processo radical de expropriação urbana um conjunto
de desafios políticos, sendo o principal deles a construção do direito à cidade que, para
Harvey (2008), não deve ser simplesmente reduzido ao acesso individual e coletivo a
recursos que o espaço urbano abriga, mas sim como um direito de reinventar o sentido da
urbanização:

O direito à cidade é bem mais que a liberdade individual para acessar os
recursos urbanos: Diz respeito ao direito de mudar nós mesmo através
da possibilidade de mudar a cidade. É, ainda mais, um bem comum ao
invés de um direito individual uma vez que a transformação
inevitavelmente depende diretamente de um exercício de poder coletivo
para reformular o processo de urbanização (HARVEY, 2008, p.23).

No empenho da continuidade das reflexões sobre o direito à cidade, também se
inscrevem as contribuições de Horácio Capel. No artigo Urbanización generalizada,
derecho a la ciudad y derecho para la ciudad (2010), Capel assinala com precisão que
produção urbana sob a égide do capital trouxe um conjunto de contradições sociais,
inclusive as que resultam em exigências por parte das classes médias e populares de
direito à morada digna, aos serviços de educação e saúde, a infraestruturas de transporte
e ao acesso a bens culturais. Exigências que fizeram do espaço urbano um campo de
disputa de imaginários e de práticas sociais que sempre tensionaram os projetos
hegemônicos das classes dominantes. Portanto, as cidades também são espaços de
experiências de lutas sociais com diferentes densidades de conquistas, de questionamentos
e de mudanças na ordem urbana vigente:

Das cidades têm surgido desde o começo da urbanização todos os
avanços que fazem o homem mais igual e feliz. Não é, portanto, sem
motivo que sejam hoje elas  que impulsionam o  debate mundial sobre o
direito à cidade e à cidadania, um código para a defesa dos direitos e as
liberdades2.

Podemos afirmar, então, que a cidade é um devir do fazer da política, pois é uma obra
humana em disputa de significados. E, como afirmava H. Lefebvre, a revolução social
será urbana ou, então, não será.
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A urbanização desigual do território: a favela na luta pelo direito à cidade

Não é ocioso lembrar que a urbanização do território no Brasil foi uma das mais velozes
do mundo. A população urbana em 1950 era 36% da população total. Em cinco décadas
(2000), ela já alcançava 81%. Atualmente, como nos informa o Censo 2010 do IBGE,
contamos com 84,35% da população residindo em cidades.

É fato que a industrialização contribuiu decisivamente para o ritmo da urbanização e da
concentração urbana de riqueza e de população. Porém, é preciso acrescentar que as
cidades também foram objeto da inversão de excedentes de capital e da expansão
generalizada de lucros de frações outras de capital (bancário, imobiliário e de serviços),
fazendo da urbanização um recurso para a sua reprodução ampliada. No percurso de
capitalização da produção do urbano, a lógica da propriedade privada, associada aos
privilégios corporativos e patrimoniais de classe, esteve sempre acima de qualquer
perspectiva de bem-estar coletivo, fazendo de nossas cidades verdadeiras máquinas de
reprodução de desigualdades sociais.

Explica-se porque as favelas já possuam mais de cem anos de existência em uma
metrópole como o Rio de Janeiro. Assim como as periferias urbanas de São Paulo
completem pelo menos mais de 50 anos de contínua expansão. O mesmo acontecendo
com Recife, Salvador, Belo Horizonte, Porto Alegre e Fortaleza. O Brasil de favelas,
mocambos, vilas, loteamentos precários e periferias desvalidadas jamais cessou de crescer
e, depois de muitos enfrentamentos políticos, ganhar consolidação no espaço urbano
discricionário em que vivemos3.

Descritos oficialmente pelo IBGE como aglomerados subnormais, em uma nítida
construção ideológica hierarquizante, os territórios populares se multiplicaram como
resposta possível à desigualdade de condições de apropriação e uso da cidade. E, apesar
da pretensa homogeneidade que lhes é atribuída, eles são muito diferentes entre si. Para
além das particularidades de sua morfologia e localização, há significativas diferenças na
sua composição de formas de trabalho, de níveis de renda, de inserção ao consumo de
bens e de acesso aos serviços públicos urbanos.

Por outro lado, os esforços individuais e coletivos de construção de moradias populares
jamais foram reconhecidos pelo Estado e, muito menos, pelos grupos hegemônicos. Favelas,
mocambos, vilas e periferias foram sempre tratados como habitações provisórias que
deveriam ser removidas da paisagem urbana, sobretudo as que ocupavam espaços mais
valorizados para a reprodução do capital imobiliário.

Na particularidade do Rio de Janeiro, cidade notoriamente conhecida por suas favelas,
os atores econômicos e políticos hegemônicos mantiveram sempre relações contraditórias
com as moradias populares. Ora negando a extensão dos direitos fundamentais às favelas;
ora incorporando seus fazeres culturais como identidade simbólica da cidade. Entretanto,
é inegável que a geografia urbana do Rio de Janeiro tenha nas favelas uma de suas principais
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matrizes da produção. Portanto, a favela não é uma não-cidade por mais precária que se
nos apresente a sua paisagem imediata. A favela é cidade se fazendo em seus conflitos
cotidianos e em suas desigualdades reiteradas.

É bem verdade que condições desiguais de apropriação e uso da cidade obrigaram os
moradores de favelas a inventar estratégias cotidianas de vivências (e sobrevivências),
nem sempre inseridas no mercado formal da habitação. Muitas dessas estratégias obtiveram
conquistas importantes, sobretudo às vinculadas ao fornecimento de água e energia, a
pavimentação de ruas, a implantação de escolas e postos de saúde, apesar da qualidade
questionável dos serviços e equipamentos oferecidos pelo Estado.

A extensão de infraestruturas públicas às favelas contribuiu decisivamente para a sua
consolidação no espaço urbano, fazendo com que se constituíssem como possibilidade
de morada para a população de baixa renda, precariamente incluída no mercado urbano
de força de trabalho. O crescimento de habitantes nas favelas se torna contínuo na cidade
(14% em 1980; 16% em 1990; 19% em 2000), inclusive com aumento superior ao
registrado em bairros formalizados4. Em 2010, segundo as informações censitárias do
Censo do IBGE, 1,3 milhão de pessoas residiam em 763 espaços populares da cidade do
Rio de Janeiro5.

O período que marca a consolidação das favelas na cidade se confunde dramaticamente
com a escalada da violência urbana. Justamente no momento em que as favelas se tornam
uma das alternativas possíveis de morada popular na cidade, passam a ser controladas
territorialmente por grupos criminosos (facções do tráfico de drogas e milicianos) e sitiadas
pelas operações policiais discricionárias. As favelas se tornavam vulneráveis a confrontos
armados e dominadas pelo controle arbitrário da violência. É importante sublinhar que a
criminalidade violenta em comunidades populares se deve, principalmente, à incapacidade
do Estado de garantir a sua presença permanente e soberana nas favelas, permitindo que
grupos armados construíssem um processo autoritário de regulação do território e afir-
massem o emprego da violência como seu instrumento de poder.

O cotidiano dos moradores de espaços populares passou a ser extremamente exposto
à violência corpórea, simbólica e psicológica das facções criminosas. Essa trágica realidade
vivida pelos moradores de espaços populares foi agravada com a política de guerra às
drogas do Estado, cujos resultados foram desastrosos para favelas e para a cidade como
um todo6.

 A política de segurança apoiada em operações militarizadas de combate ao narcotráfico
fez das favelas “territórios do inimigo”, onde os confrontos com elevados índices de
letalidade, execuções sumárias e violações de direitos civis passaram a fazer parte do
cotidiano dos seus moradores. A insegurança e o medo passaram a contaminar o cotidiano
da cidade, fazendo com que muitos apelassem para a segurança privada, condomínios
fechados e carros blindados como recurso exclusivista de proteção. A sociabilidade urbana
se tornou cada vez mais restrita, conservadora e individualista, em uma cidade onde a vida
foi banalizada em determinados territórios e, no limite, absolutamente desvalorizada em
sua essência humana.
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As relações do Estado com as favelas foram sempre contraditórias, porém o que há de
mais comum é a desatenção para as reivindicações dos seus moradores. Isto contribuiu
decisivamente para uma baixa expectativa de cidadania em relação aos projetos e programas
governamentais, geralmente formulados e executados com oferta de serviços e
equipamentos para carentes que vivem em áreas de risco social.

Não é simplesmente por falta de recursos públicos que as reivindicações não são
integralmente atendidas por governos mais ou menos sensíveis às camadas populares.
Mas em função de processos de distinção territorial de direitos, sobretudo quando temos
cidadãos de uma mesma cidade cujos direitos são respeitados e garantidos de acordo
com o território que habitam. Não estamos diante de uma “cidade partida”. Muito menos
de uma mera questão de oportunidades de acesso a serviços públicos e a bens de consumo.
Trata-se, na verdade, do não reconhecimento da cidadania de territórios habitados por
homens e mulheres marcados pela despossessão da cidade.

A relação de distinção entre o que está dentro e fora da ordem urbana de direitos é
expressa nas representações hegemônicas que, por sua vez, instituem práticas de
hierarquização territorial preconceituosa e discriminante em relação às moradias populares.
Como afirma Sodré (2000), a descrição sígnica, imagística e conceitual do outro posto
em posição subalterna, responde amplamente pelas leituras generalizantes e práticas
limitadas quanto à legitimidade de seus direitos. É nesse sentido que o processo de distinção
de direitos opera o distanciamento ontológico entre o mesmo hegemônico e o outro
subalternizado na marcação de hierarquias espaciais de reprodução de classes e grupos
sociais na cidade.

A distinção de direitos expressa territorialmente possui vínculos explícitos com a
racialização das relações sociais. A “democracia racial” e a “mestiçagem como emblema
de nacionalidade” sempre foram apanágios ideológicos das hierarquias estabelecidas a
partir de classificações raciais de humanidade. É verdade que nossa sociedade é mestiça
por excelência, caso a consideremos em suas diferenças socioculturais. Porém, é inegável
que é também profundamente marcada por distinções corpóreas de superioridade e
inferioridade racial com decisivos rebatimentos na ordem territorial da sociedade. A
composição social dominada pela presença de pardos e pretos (portanto, negros) em
favelas responde pelas formas de não reconhecimento pleno de sua cidadania urbana,
configurando uma combinação perversa de distinção corpórea e distinção territorial de
direitos à cidade.

Por uma Agenda de Direitos à Cidade

Uma agenda renovada de direitos precisa ter como referência os espaços populares
que se multiplicaram pela cidade. Favelas, subúrbios e periferias precisam ser efetivamente
incorporados à construção da cidade que desejamos.

Embora tratados com estereótipos conservadores – miseráveis, carentes, sem ordem
e sem civilidade, degradados, violentos - os espaços populares se constituíram como
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expressões legítimas das lutas de homens e mulheres para habitar a cidade. É sob o ângulo
de suas potências, e não de suas carências ou ausências, que devemos inserir os grupos
populares e seus territórios na agenda renovada de direitos à cidade.

Será decisivo, portanto, privilegiar o reconhecimento das moradias populares como
potências inventivas do Direito à Cidade. Há, para tanto, uma dimensão subjetiva funda-
mental para a elaboração de uma agenda de democratização da vida urbana: o reconheci-
mento da legitimidade política dos espaços populares como integrantes da cidade,
superando as representações conservadoras de carentes e vítimas da necessidade que
os estigmatizaram por mais de um século e os condenam à invisibilidade política.

A premissa do reconhecimento permitirá, sem dúvida, constituir novas práticas afirmativas
de direitos, implicando necessariamente inflexões territoriais de políticas públicas. Está em
causa, inclusive, a superação de ações, projetos e programas fragmentados e setoriais
que sempre resultam em incompletudes da atuação do Estado.

Um dos exemplos mais contundentes é a atual política de segurança em favelas após o
fracasso completo da guerra às drogas: as Unidades de Polícia Pacificadora. É
desnecessário afirmar que se tornaram intoleráveis os confrontos e as hostilidades entre as
facções criminosas, assim como a ação arbitrária de policiais nas favelas. Todavia, a
pacificação de favelas (slogan carregado de juízos discricionários em relação às favelas
como palcos de guerra) vem exprimindo a posição recorrente que a política de segurança
é, em primeiro grau, uma atribuição da instituição policial.  É nessa linha que o discurso de
diferentes esferas de governo se faz uníssono ao afirmar que é necessário ocupar as favelas
para conter a violência e, a partir da ação pacificadora, garantir os serviços públicos
sociais.

Há concordância no que diz respeito à necessidade imediata de redução dos confrontos
armados nas favelas, porém não é possível concordar que políticas públicas possam ser
implementadas tendo como seu abre-alas as ações de ocupação policial-militar, por mais
que as situações de confronto possam existir em espaços populares. Assim como é
inaceitável que a política de redução da violência seja dissociada de políticas sociais
consistentes e duradouras de efetivação de direitos sociais.

A mudança paradigmática das políticas públicas é urgente. O caminho de construção
reclama integração de ações no território que priorizem a dotação de equipamentos e
serviços públicos qualificados de saneamento ambiental, educação, saúde, lazer e cultura
nas favelas. Afinal, atender às demandas legítimas de moradores de espaços populares é
o papel de um Estado que se quer republicano.

Essa inflexão territorial de prioridades de investimentos públicos significa também o
reconhecimento de sujeitos plenos de direitos, sobretudo para atuarem na formulação,
gestão e controle social de políticas públicas, sob o primado do respeito aos seus saberes
acumulados e aos desejos coletivos de uma vida digna.
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Localizar nas favelas a referência de políticas públicas não se limita a construir um
paradigma exclusivo para esses territórios, mas orientá-lo para a cidade como um todo.
Basta uma mirada mais atenta para os projetos urbanísticos dominantes para verificar sua
obediência à lógica que trata a cidade em parcelas, em funções e em áreas individualizadas.
Retomar a cidade como obra humana e patrimônio da sociedade é o princípio que deverá
reger a agenda urbana de direitos.

Sabemos que há direitos que são necessários e imprescindíveis para uma vida digna,
tais como os direitos à habitação, ao trabalho, à educação, à saúde, à segurança etc.
Estes precisam estar disponíveis em conformidade com os recursos da cidade em sua
totalidade. Apesar de sua relevância social indiscutível, os direitos necessários serão sempre
parciais quando não estão associados à invenção de novos direitos: os direitos de
apropriação e uso do espaço socialmente construído.

Para além da concepção economicista da habitação, cujos parâmetros não passam
de adequação subalternizada aos padrões residenciais vigentes e a reprodução de leis do
mercado imobiliário, é preciso valorizar experiências mais ricas de habitação em curso
nas favelas e elevá-las à condição de direito: o Direito à Morada.

A morada não é apenas um lugar físico que se habita – ela é, sobretudo, um espaço de
convivências, solidariedades e amizades que permitem a existência de vidas compartilhadas.
E, em se tratando de espaços populares, por mais precária que se nos apresente a sua
forma-aparência, não podemos desconsiderar que vivências compartilhadas animam
relações de proteção e companheirismo necessárias à permanência no território. São
heterotopias que abrigam trajetos e projetos instituintes da residência, do trabalho, das
experiências materiais e das vivências simbólicas que fazem o exercício da vida na cidade.

O direito à morada significa fazer das favelas patrimônios de habitação popular, garantindo
sua permanência na cidade com políticas públicas de qualificação de suas condições
socioespaciais. Preconiza-se, portanto, uma política urbana que abrigue o sentido coletivo
da apropriação e o uso do território associado a investimentos públicos que garantam
condições urbanas de vida digna aos moradores das favelas. Para tanto, serão indispensáveis
regulações individuais e coletivas inspiradas em mediações éticas e de compromissos do
Estado com grupos sociais em posição de subalternidade.

A proposta em causa coloca a apropriação social acima dos interesses intocáveis da
reprodução da propriedade privada na cidade e restringe a especulação imobiliária
desenfreada que já atinge, inclusive, as favelas. E, de modo radical, permite instituir outras
concepções e outras percepções da cidade em sua dimensão pública. O direito à morada
é uma condição para a efetivação de direitos sociais e assume, nas condições urbanas
atuais, uma importância histórica e política decisiva para a construção de um projeto
renovado de cidade.
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O direito à morada implica outro direito: o Direito à Mobilidade. Como ensina H.
Lefebvre, o direito a habitar a cidade é inseparável do direito a transitar. Justifica-se essa
premissa em função das múltiplas escalas geográficas da realização da vida urbana e,
evidentemente, das cidades como experiências fragmentadas de tempo/espaço que
constituem dimensões outras da desigualdade social. Portanto, não é sem razão que as
exigências de acesso aos lugares da habitação e trabalho, assim como os de oferta de
serviços de educação, saúde e lazer, passam a compor a dinâmica urbana e, ao mesmo
tempo, são indicadores sociais das condições de vida da população.

Todavia, ao abordar o tema da mobilidade, não nos referimos exclusivamente à
circulação de coisas e pessoas, ou melhor, aos deslocamentos imperiosos definidos pelo
mercado de consumo de bens, serviços e força de trabalho. A mobilidade transcende o
sentido físico do deslocamento intra e entre lugares (para consumir, trabalhar e habitar)
para alcançar a dimensão do encontro de diferentes, como premissa da democratização
do uso social do espaço urbano.

É nesse campo analítico que T. Cresswel (2006) enfatiza que a mobilidade possui uma
dupla face: a corporal e a social. São pessoas - homens e mulheres - com seus corpos que
se deslocam no espaço/tempo, limitadas por estruturas econômicas, hegemonias
sociopolíticas e culturas de poder que se reproduzem no espaço urbano. O transitar pela
cidade é também carregado de subjetividades que atuam como dispositivos de interdição,
restrição ou acolhimento de indivíduos corporificados. É inegável que moradores de favelas,
subúrbios e periferias possuem restritas condições de circulação na cidade, implicando
sua reduzida presença em espaços mais qualificados de educação, arte e cultura. Essa
realidade pode ser explicada pela combinação da distribuição desigual de equipamentos
públicos (e privados) na cidade aos constrangimentos econômicos e simbólicos.

Tais restrições à mobilidade resultam do predomínio de privilégios de classes, grupos e
indivíduos sobre os direitos sociais que deveriam ser compartilhados pela sociedade como
um todo. A construção do direito à mobilidade coloca em causa as espacialidades de
domínio do privado sobre o público, configurando este como um campo de disputa social
e política. Por outro lado, a mobilidade é também uma ação de visibilidade de sujeitos
ocultados nas distâncias ontológicas, trazendo-as para cena pública da cidade o movimento
de (re)apropriação de espaços interditos e interditados por regulações hegemônicas
discricionárias.

O exercício do direito à cidade ganha o significado de outra invenção política dos
espaços para o compartilhamento social. A consciência de si e o corpo para si ganham
sentido político para o devir da cidade, implicando conhecer/perceber/viver novas
possibilidades de existência. O espaço é uma condição da existência social, assim como é
também a possibilidade de fazer a vida em sua dimensão sensível de apropriação do
mundo, distanciando da lógica racionalista imposta pelo domínio do dinheiro e do consumo
voraz de mercadorias.
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Ruas, avenidas, jardins, praças devem ser tornadas comuns para a invenção da festa
como expressão maior da dimensão humana. Trata-se de uma dobra de subjetivação
corpo/espaço como potência de agir político no cotidiano da cidade. Afinal, a celebração
da alegria e da felicidade é um dos mais contundentes contrapontos à sociedade do espaço-
tempo útil sob a égide do capital. Anunciamos, então, outro direito: o Direito à Fruição
Estética.

Retomar para o uso compartilhado os espaços cercados por grades e tomados pelo
automóvel é recuperar o sentido público do que vem sendo privatizado. É fazer a cidade
ao revés, sobretudo ao estabelecer novos conteúdos aos encontros entre os diferentes
sujeitos sociais. Advoga-se aqui, inclusive, outro sentido para festa, sobretudo que supere
o seu tratamento como espetáculo turístico e de lazer mercantilizado dos eventos
desportivos e culturais7.

H. Lefebvre (2001) sublinhava, em O Direito à Cidade, que a arte possuía o papel de
(re)encantar a cidade, tornando-a uma obra aberta, coletiva e una em suas diferenças,
expressando uma relação orgânica entre o coletivo e o indivíduo, entre a estética e o
espaço, na conquista de uma vida urbana renovada e transformada.

Nessa perspectiva, os espaços populares são referências importantes para a invenção
de uma nova imaginária de cidade, tendo como referência a produção e a comunicação
estética urbana. Apesar dos estigmas da pobreza e da criminalização que ainda marcam
as favelas, é admirável a riqueza de suas expressões artísticas e de seus modos de afirmar
a sua pluralidade cultural. Embora não sejam definidas por uma elaboração-padrão da
produção estética hegemônica, os repertórios culturais das favelas geram obras em redes
de sociabilidade que inventam, integram e renovam experiências urbanas8.

Valorizar e respeitar a diversidade de manifestações culturais e artísticas dos moradores
dos espaços populares é um ato primordial de construção de uma sociabilidade urbana
renovada. Vislumbra-se, como efeito, a ampliação da circulação de imaginários, de obras,
de bens e práticas culturais na cidade, sob o primado da comunicação entre próximos e
distantes. Afinal, a cultura se torna mais rica quando expandimos as nossas trocas de
imaginários, de saberes, de fazeres e convivências. É com este o desafio que colocamos
em pauta as favelas como expressão da riqueza estética do espaço urbano contemporâneo
e, sobretudo, e como estas apontam caminhos possíveis de um projeto de encontros
generosos, fraternos e solidários, tendo a relação estética/cidade uma de suas principais
mediações.

Considerações finais

 É fundamental considerar que os moradores das favelas devem ter seus direitos
garantidos na forma de políticas públicas afeiçoadas aos seus territórios de moradia. Trata-
se, portanto, de um princípio da validação plena da vida social, democraticamente orientada
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e configurada nos usos legítimos do espaço urbano por grupos sociais marcados por
profundas desigualdades sociais.

Deve-se, então, entender que a garantia dos direitos, a partir do reconhecimento das
demandas legítimas apresentadas pelos próprios sujeitos residentes em favelas  é o caminho
mais preciso para se alcançar a justiça territorial, assegurando as condições de cidadania
plena aos diferentes espaços populares da cidade.

 Afirmar a cidade como uma obra humana ampla e plural pressupõe a efetivação dos
direitos dos seus habitantes de modo indivisível. Assim como a cidade precisa ser, na
perspectiva da democracia política, considerada de forma integral, os seus diferentes
moradores devem ser considerados em suas múltiplas dimensões: social, ética e estética.
Dimensões que afirmam  sujeitos corporificados de direitos e que devem orientar a
formulação de uma agenda política de direitos à cidade.
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Notas
1 A Carta do direito à cidade foi elaborada, aprimorada e ratificada em diversos fóruns mundiais de
movimentos sociais, a saber: Fórum Social Mundial (Porto Alegre, 2001), Fórum Social de las
Américas (Quito, 2004) e V Fórum Urbano Mundial (Rio de Janeiro, 2010).
2 De las ciudades han surgido desde el comienzo de la urbanización todos los avances que
hacen al hombre más igual y feliz. No es, por eso, inútil que sean hoy ellas las que impulsan el
debate mundial sobre el derecho a la ciudad y a la ciudadanía, un código para la defensa de
los derechos y las libertades.Capel, Horácio. Urbanización generalizada, derecho a la ciudad
y derecho para la ciudad.
http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-331/sn-331-7.htm.
3 A população de residentes em aglomerados subnormais alcançou, em 2010, nada menos que
11,4 milhões de cidadãos, quase o dobro verificado em 2000 (6,5 milhões de pessoas). Sendo que
a proporção em relação à população total passou de 3,9% para 6,9%, portanto um aumento
significativo de 65% dos encontrados para o ano 2000 (Censo 2010, IBGE).
4 Na década de 1990, o crescimento populacional da cidade possuía uma taxa de 0,74 % ao ano,
enquanto a população de favelas crescia 2,3 %.
5 Algumas favelas já possuem mais de 100 mil moradores, a exemplo da Maré e da Rocinha,
localizadas, respectivamente, na Zona Norte e Zona da Sul da Cidade do Rio de Janeiro.
6 Os homicídios dolosos aumentaram significativamente, a corrupção de policiais se tornou comum
e o uso de armas letais se difundiu. A guerra às drogas contribui, inclusive, para consolidar o
controle territorial de grupos criminosos em favelas.
7 Exposições artísticas, eventos esportivos e clusters turísticos se tornaram recorrentes na disputa
global entre cidades. É nesse sentido que a produção estética como espetáculo é a marca do
processo das intervenções urbanas atuais, inclusive estabelecendo processos de despossessão
de grupos sociais de seus territórios de moradia.
8 As favelas são territórios da criação cultural. O samba, a capoeira e o choro combinam a dança
e a música na gestualidade estética carioca. O funk, o hip-hop e o forró atualizaram as marcas do
mundo vivido de seus moradores. A recente produção no campo das artes visuais como o grafite,
a fotografia e o vídeo inventam representações inovadoras do território e retraduzem
pertencimentos das favelas à cidade.

Recebido em 14 de abril de 2014.
Aprovado em 16 de junho de 2014.
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Resumo:

No Brasil, a pixação tem-se desenvolvido de modo expressivo, como arte política e
marginal, desde os anos 70. Essencialmente contestador, incômodo, o pixo não só destrói:
essa escrita inaugura uma visibilidade dos que a fazem, compondo a paisagem urbana.
Pixadores são punidos como vândalos, formadores de “quadrilha”, e a lei e demais medidas
alimentam a discriminação em torno deles (distinguindo a pixação do “graffite”, por
exemplo, tratando uma como arte e outra como puro vandalismo). Examinamos aqui seu
modo refinado de conhecer e percorrer o território da cidade, e suas formas de organização,
que nada têm de quadrilhas criminosas, aproximando-se mais de reuniões artísticas. A
partir da experiência etnográfica compartilhada com pixadores em Belo Horizonte e demais
capitais, traçamos referências históricas, registramos estilos caligráficos e tipos de
mensagens. Num processo de ampliação do olhar, percebe-se a elaboração sofisticada
de um discurso que protesta - por meio do risco - contra o próprio Estado, levando às
últimas consequências o questionamento do poder de polícia, da circulação da informação,
do direito de ir-e-vir e da propriedade privada.

Palavras Chave: Pixação. Arte política.

“PIXO”: The poetic politic of scratches and risks

Abstract:

In Brazil, “pixação” has developed significantly since the 70s, as a political outsider art
– similar to tagging. Essentially challenging, uncomfortable, the “pixo” not only destroys:
that writing opens a visibility, composing the urban landscape. “Pixadores” are punished as
vandals from “gangs”, and Law and policies feed discrimination around them (distinguishing
pixação from “graffiti”, for example, treating one as art and another as vandalism) , but we
examine their refined way to meet and go through the territory of the city, and their forms
of organization, which has nothing to do with criminal gangs, approaching more to artistic
meetings. From the ethnographic experience shared with pixadores in Belo Horizonte and
other capitals, we draw historical references, recorded calligraphic styles and types of
messages. In a process of understanding, we see the development of a sophisticated speech
protesting - through risk - against the state, leading to its ultimate consequences the
questioning of police power, the circulation of information, the right to go up and come and
private property.

Keywords: Pixação, Political  Art.
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“Chega, serei compreendido daqui a 10 anos pelas pessoas que então
estiverem fazendo o que vocês fazem agora. Então conhecerão meus
mananciais de água fervente, verão minhas geleiras, aprenderão a
neutralizar meus venenos, entenderão os jogos da minha alma.”
(Antonin Artaud, Escritos de um Louco)

“(...) todo fenômeno não é senão uma nebulosa decomponível em ações
emanadas de uma infinidade de agentes que são outros tantos pequenos
deuses invisíveis ou enumeráveis.” (Gabriel Tarde)

“Vive como um burguês para que possas reservar toda a radicalidade
para a tua arte.” (Flaubert)

Política não se resume ao exercício ou à luta pelo poder, mas é principalmente a
partilha de uma esfera específica de experiência ou a configuração de um tempo-espaço
que delimita lugares e identidades, visível e invisível, e que Jacques Rancière chama de
partilha do sensível. É uma experiência “estética” — no sentido kantiano, de experiência
da “determinabilidade” de si mesmo no mundo —, um exercício de atenção dirigida à
presença sensível de determinado corpo, e, sobretudo, uma experiência da presença de si
mesmo no mundo. Nesse sentido, Rancière diz que a arte pode ser política, não ao tentar
transmitir mensagens e sentimentos que representam estruturas, conflitos ou identidades
sociais, mas sim ao tomar distância dessas funções, ocupando um tempo e um espaço que
passam a ser partilhados.

 Desde os anos 70, no Brasil, têm-se desenvolvido experiências expressivas, estéticas,
que muitos criadores e apreciadores consideram uma espécie inovadora de arte poética,
tipográfica, inclassificável por estilos discursivos convencionais – “incapturável” por galerias
e ambientes acadêmicos – , a que chamamos pixação1. E considerar tais experiências
como artísticas pode ser, em primeiro lugar, um modo de deslocar um pouco alguns valores,
ainda bastante comuns, estabelecidos em pensamentos hegemônicos que delimitam noções
de beleza e bom gosto. Mas isso não é tudo o que a pixação propõe. É, aliás, apenas um
ponto de contato entre o que consideramos expressividade e o que dá legitimidade à sua
produção, e que só se torna um bom ponto de partida para uma leitura desse fenômeno na
medida que removemos a arte de um santuário sagrado e elitista de deleite e contemplação,
e a trazemos para o comum, para a ordem da experiência sensível, política, da constituição
simbólica e material de um certo tipo de espaço-tempo, pensando ainda com Rancière.

(...) Na arte “relacional”, a construção de uma situação indecisa e efêmera
convoca um deslocamento da percepção, uma passagem do estatuto de
espectador ao de ator, uma reconfiguração dos lugares marcados. (...) É
nesse ponto que a arte toca a política. (...) Em todos os tempos, a recusa
a considerar algumas categorias de pessoas como seres políticos passou
pela recusa a ouvir os sons que saíam de suas bocas como discurso. Ou
ela passou pela constatação de suas incapacidades materiais em ocupar
o espaço-tempo das coisas políticas (...)

A política advém quando aqueles que “não têm” tempo tomam esse
tempo necessário para se colocar como habitantes de um espaço comum
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e para demonstrar que, sim, suas bocas emitem uma palavra que enuncia
algo do comum e não somente uma voz que sinaliza a dor. Essa distribuição
e essa redistribuição dos lugares e das identidades, esse corte e recorte
dos espaços e dos tempos, do visível e do invisível, do barulho e da
palavra constituem o que chamo de partilha do sensível. A política
consiste em reconfigurar a partilha do sensível que define o comum de
uma comunidade, em nela introduzir novos sujeitos e objetos, em tornar
visível o que não era visto e fazer ouvir como falantes os que eram
percebidos como animais barulhentos. (RANCIÈRE, 2005, p. 5)

Todos nós que habitamos grandes cidades já nos deparamos com a pixação, e
dificilmente o fizemos com indiferença. Seja por nosso estranhamento diante dos estilos e
suportes, seja por uma noção de que pertence a uma órbita fora-da-lei ou, principalmente,
por ferir um certo controle que se pretende sobre a propriedade privada, percebemos seu
aspecto incômodo. Admitimo-la como marginal e ao mesmo tempo optamos por não
lançar luzes sobre o que a torna potente, diversa, rica. Percebemo-la muitas vezes como
um rastro destrutivo e desconsideramos os questionamentos, as experiências que ela produz.
É uma escrita que nasce num momento diverso da construção das superfícies em que se
inscreve, e nasce de certo modo por fora: quem a concebe não concebeu seus suportes
– muros, prédios, pontes – mas se apropria deles, reconstruindo-os, adensando seus
significados, desdobrando sua presença em novos pontos de vista. Naturalmente que há
diferenças entre a pixação de frases de protesto, como “passe livre já” ou “Copa pra
quem?”, declarações de amor, desenhos feitos às pressas, poemas e, finalmente, aquela
que se considera mais execrada: a simples preza2, que pode ou não estar acompanhada
de outros textos em letras comuns. Mas, por hora, contentemo-nos em destacar a pixação
como uma inscrição de si, não autorizada pelo Estado, em espaços compartilhados –
muros, fachadas, portas de banheiro, cadernos –, e que se dá, muito frequentemente no
Brasil, a despeito do interesse de domesticar-se ou traduzir-se em termos – e traços –
institucionalizados pela escola ou por jornais. Um pixo cuja mensagem seja simplesmente
ser pixo, e que, por isso mesmo, carrega consigo tudo aquilo que o origina e também
aquilo que ele provoca. Mas vamos por partes.

Paris, maio de 68. Metrôs de Nova Iorque. Bienal de São Paulo

Não é de hoje que o homem escreve em espaços não privados, ou não conheceríamos
pinturas rupestres. A antiguidade europeia deixou resquícios de inscrições em paredes
públicas, assim como a Idade Média, e sempre houve quem deixasse em bancos, árvores,
portas de banheiros ou muros, em interiores de conventos e prisões diversos xingamentos,
poesias, propaganda política, piadas, desenhos e declarações de amor, sinalizando que
por ali passou alguém. Sensível a tais experiências de escrita, em 1982, Cristina Fonseca
escreveu sobre os grafismos que via nos muros de São Paulo, tentando esboçar um caminho
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que possa ter levado à explosão dessa prática na década de 703. Ainda não havia a
variação caligráfica ou a organização social que existe hoje na grande metrópole: seu livro
traz poemas, palavras-desenhos, nomes, declarações. Para ela, essa escrita, que considera
poesia concreta, é um jogo lúdico de linguagem de valorização do signo, uma exploração
da sonoridade e da objetividade das palavras, a busca por uma semântica extrema, um
“gosto mudado”, a linguagem da cidade.

A autora retoma as “sprayações” ao redor e nos muros da Sorbonne, em maio de
1968, considerando-as uma “guerrilha” urbana contra um cerco de proibições instituído
em Paris desde o séc. XVIII. Onde havia “Proibido colar cartazes” passou a haver
“Proibido proibir”, “A arte está morta”, “A paixão pela destruição é uma paixão
criativa”. Em seguida, relembra que em Nova Iorque começou a surgir, em 1972, uma
manifestação semelhante de “guerrilha” pela linguagem, só que fora das universidades: nos
guetos, ônibus e monumentos, e principalmente nos metrôs. Diferente da linguagem francesa,
Fonseca descreve esse estilo como “uma ‘furiosa’ imaginação gráfica”, que “apossava-
se dos metrôs” para percorrer a cidade. Ao contrário de PALAVRAS-CONCEITOS,
termo utilizado pela autora, jovens negros e latinos transformavam a palavra num outro
tipo de signo, cuja semântica original não teria tanta importância: apenas nomes seguidos
do número da rua, EDDIE 135, SNAKE IV, marcando presenças e resistências ao
processo de urbanização. Ocorria ali “uma rebelião estética de altíssimo nível gráfico”,
onde a luminosidade do spray fazia as inscrições parecerem neon. O fenômeno foi notado
por revistas especializadas, como a francesa “L’art Vivant”, de 1973, onde Hélène de
Nicolay escreveu: “se você for a NY, evite os museus. Eles não têm mais nada a
mostrar. Ao contrário, a arte está descendo nas ruas, e mesmo mais abaixo – nos
metrôs” (NICOLAY, 1973, apud FONSECA, 1982, p. 30),

Em 2008, a 28ª Bienal Internacional de Arte de São Paulo ficou conhecida como a
“Bienal do Vazio”. O projeto trazia um andar inteiro sem obras, questionando uma “crise
no sistema de arte”, e que foi invadido e marcado por um grupo de pixadores, inclusive
com frases de protesto contra o governador do estado. A polícia e a segurança do evento
reprimiram o coletivo, e a intervenção gráfica foi imediatamente apagada pela organização
da Bienal, mantendo-se o espaço vazio. Estabeleceu-se, com tal medida, uma contradição
com o sentido do próprio nome original da mostra: “Em Vivo Contato”, expressão que
inclui, convida ainda mais o pixo, numa concepção da arte como presença política. O vivo
contato que se estabeleceu entre pixadores e paredes brancas de um espaço tão distinto
talvez tenha sido justamente uma oportunidade aos que se questionavam acerca da “crise
no sistema das artes” de repensar a legitimidade desses espaços, atores, gestos e traços4.
Mas uma integrante do grupo, Caroline Pivetta, foi presa logo após o ato, ficando detida
por 53 dias e respondendo a um processo pelo qual pode ser condenada a quatro anos
de cadeia.

A invasão da Bienal de São Paulo seguia a invasão ao trabalho de conclusão de curso
de Rafael PIXOBOMB na Faculdade de Belas-Artes, em São Paulo. Rafael era estudante
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e pixador, e abriu mão da formatura – tendo sido expulso da escola e retirado algemado
da exposição – ao organizar, com CRIPTA Djan (cineasta e pixador da família CRIPTA),
uma invasão com seus grupos de pixação à exposição dos trabalhos de conclusão de
curso de sua própria turma. PIXOBOMB promoveu uma exposição autêntica de sua
arte: um confronto entre aquilo que ele e Djan consideram o que há de mais puro, inovador
e verdadeiro na arte contemporânea, à capitalização de performances sem propostas, à
“arte decorativa, propaganda pro estado, charlatanismo” (Rafael, no filme PIXO, de
Weiner e Oliveira).

Depois disso, em 2009, Djan e PIXOBOMB foram convidados para levar as letras
do pixo para a Fundação Cartier, em Paris, junto com o documentário PIXO, de João
Weiner e Roberto T. Oliveira, e tanto o gesto e os traços representativos nas paredes da
fundação quanto o filme deixaram os franceses boquiabertos diante da criatividade, da
ousadia e da força dessa “política poética” das metrópoles brasileiras. Além disso, CRIPTA
participou da mostra “São Paulo, Mon Amour”, organizada pelo sociólogo Sérgio Franco,
com quem, diante do convite ao pixo paulista a participar da Bienal de Berlin em 2012,
acompanhou Biscoito (União 12) e William (Operação) num verdadeiro choque de políticas
e concepções artísticas que se deu na capital alemã5.

Construído como “arte de rua”, o pixo talvez não caiba em galerias e mostras e nem se
submeta a diretrizes de curadores, mas expõe muito mais do que aquilo que muitos
consideram uma crise nas artes contemporâneas, advinda principalmente da ruptura,
apontada por Jacques Rancière, com sua utopia estética, isto é, com a ideia de uma
radicalidade da arte e de sua capacidade de operar uma transformação absoluta das
condições da existência coletiva. A pixação, estreitamente ligada – essencialmente, talvez
– à transgressão e à rua, a espaços compartilhados, públicos, à propriedade privada de
outrem, nem sempre provoca questionamentos sobre quem esteve ali, por que, ou em
que momento, de que modo. Mas inevitavelmente gera um estranhamento, e muitas vezes
um incômodo, porque demonstra que alguém esteve ali, provavelmente num horário e
com um alcance que mais ninguém experimenta, e que esse alguém tem um entendimento
diverso sobre o uso daquele espaço6. O pixo expõe as fissuras da sociedade do consumo:
alteridades que se identificam de formas não convencionais, que cultivam outros valores e
práticas, que se diluem durante o expediente de trabalho, mas que se revelam entre apelos
publicitários, concreto e padronizações, deixando suas marcas durante as madrugadas,
enquanto todos dormem.

Desde o período examinado por Fonseca, até hoje, as transformações das cidades
foram acompanhadas pelo pixo, projetado de uma invisibilidade social e política, de uma
invisibilidade mesmo no modo de agir, necessariamente oculto – quanto mais sorrateiro,
mais virtuoso – para marcar seu rastro na cidade. Na década de 80, Décio Pignatari,
entrevistado por Fonseca7, já comparara as escrituras das placas e apelos publicitários
luminosos, então na parte de cima da cidade, àquelas de “um mundo puramente cultural,
espiritual”, das sprayações na parte de baixo como se fossem “LUZ e NÃO LUZ”, o
mundo das vendas contra a NÃO VENDA, estando “a cidade no meio”.

Pixo: A poética política do risco • Ana Carolina Estrela da Costa



Advir • julho de 2014 • 79

A cidade do pixo

Viagem no mesmo lugar, esse é o nome de todas as intensidades,
mesmo que elas se desenvolvam também em extensão.

(DELEUZE E GUATTARI, 1997)

Jean Baudrillard descreve a metrópole como um espaço fragmentado, da segregação
de guetos que se ligam pela produção e pelo mercado, e repleto de signos distintivos. Ao
mesmo tempo, sob signos de padrões de comportamento inscritos em toda parte, no
traçado urbano, na televisão, a metrópole torna-se também um espaço homogêneo, da
indiferença.

Parafraseando Baudrillard, posso dizer que GOMA, RONCO, SLIM, COSSI, DUST,
COISA são matrículas simbólicas para derrotar o comum das inscrições de corpos, bem
como da demarcação de espaços: a caligrafia das escolas e dos jornais, os gestos
militarizados dos três dedos no lápis ou da digitação, os nomes registrados nos arquivos,
currículos, fichas policiais. São termos que saem explosivamente das mais diversas histórias
e brincadeiras para serem projetados na realidade como um grito, “antidiscurso”, recusa
de toda elaboração sintática, artística, política, radicalmente “incapturáveis” por qualquer
discurso burocrático, estatal. Carregados de poesia e política e ao mesmo tempo irredutíveis
a qualquer interpretação; brotam na esfera dos signos plenos da cidade, os quais diluem
com a sua simples presença.

A pixação coletiviza o espaço urbano. Dá sentido, dá vida, decodifica, territorializa. As
ruas, casas e esquinas passam a ser “aquela casinha amarela do COSSI”,  “a agenda8

da avenida tal...”. E, como diz Baudrillard, o pixo “exporta o gueto para todas as artérias
da cidade, ele invade a cidade branca e revela que ela é o verdadeiro gueto do
mundo ocidental”. O pixador vai conhecendo intimamente cada rua e região, e desenvolve
sua própria relação com o urbanismo, o patrimônio e a arquitetura, podendo amar uma
marquise, adorar uma janela ou profanar, esquecer, transpassar limites, fachadas, muros,
portas, andares. Pixando, ressignifica-se a arquitetura da cidade, assim como ressignificam-
se suas ruas e rotas de metrô e ônibus: as regiões, os mapas, as paradas, os pedaços de
muros, tudo é transformado num grande corpo a ser tatuado, uma grande tela em branco,
um caderno de Caligrafia. Baudrillard diz que tatuando esse corpo urbano, o pixador
permite à cidade a capacidade de trocas simbólicas, como se devolvesse seus muros à
matéria viva, libertando-os de uma quadratura funcional e institucional.

Quanto a tal modo de apropriação e ocupação, talvez possamos pensar numa territoria-
lidade não apenas como o espaço extensivo da cidade, do entendimento estatal, militar,
institucional, mas como possibilidade de tangência, intensidades atravessadas, zonas de
ocupação e presença por meio de rastros. A posse de uma superfície, momentânea ou
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permanente, pelo gesto que se performa e pelo risco que se deixa, e que nunca se repetem
exatamente iguais, mas se repetem obstinadamente todas as noites, afirmando-se como
ritornelo – sob o risco absoluto de estarem realizando-se pela última vez – , são da ordem
da intensidade.

O território não é primeiro em relação à marca qualitativa, é a marca que
faz o território. As funções num território não são primeiras, elas supõem
antes uma expressividade que faz território. [...]. A marcação de um
território é dimensional, mas não é uma medida, é um ritmo. Ela conserva
o caráter mais geral do ritmo, o de inscrever-se num outro plano que o
das ações. [...] Podemos chamar de Arte esse devir, essa emergência? O
território seria o efeito da arte. O artista, primeiro homem que erige um
marco ou faz uma marca... A propriedade, de grupo ou individual, decorre
disso, mesmo que seja para a guerra e a opressão. A propriedade é
primeiro artística, porque a arte é primeiramente cartaz, placa. Como diz
Lorenz, os peixes de recifes de coral são cartazes. O expressivo é primeiro
em relação ao possessivo, as qualidades expressivas ou matérias de
expressão são forçosamente apropriativas, e constituem um ter mais
profundo que o ser9. Não no sentido em que essas qualidades
pertenceriam a um sujeito, mas no sentido em que elas desenham um
território que pertencerá ao sujeito que as traz consigo ou que as produz.
Essas qualidades são assinaturas, mas a assinatura, o nome próprio,
não é a marca constituída de um sujeito, é a marca constituinte de um
domínio, de uma morada. (DELEUZE E GUATTARI, 1997, pp. 122-3)

A ocupação-produção do território pelo pixo não retira ou inutiliza nada: antes, ela
acrescenta uma camada de tinta, revela uma identidade encoberta, expõe a diferença.
Expõe, inclusive, um outro desejo para o regime da propriedade. Muitos pixadores dizem
que a parte interna de um muro pertence ao dono, e que a parte externa pertence à rua. O
que eles inauguram é a tomada de um direto a funções da propriedade privada tangentes
a uma função-social: uma função-comunicativa ou função-artística.

Se as ruas são, por suposto, espaço público, é a pixação que consegue
levar isto às últimas consequências e nos mostrar o quão relativos são
os conceitos com que lidamos cotidianamente: para o pixador, na prática,
a rua é de todos, é o único espaço de diálogo que, genuinamente, cabe
e faz caber a todos; e na prática, ao agir de acordo com estes princípios,
é reprimido10.

Cidades do pixo

Ainda que seja possível esboçar características que definem a pixação como um conjunto
específico de criações humanas, ou os pixadores como uma identidade étnica ou cultural,
inventariando e descrevendo um repertório de valores que diferenciam essa arte num
contexto social mais amplo, é justamente o ritmo vibratório de tudo o que classificamos
como pixação que costuma chamar a atenção de quem começa a ler os rabiscos que se
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estendem de formas tão diversificadas pelas ruas das grandes metrópoles brasileiras. Por
isso, perseguindo uma ciência de variações, chamamos de pixação não aquilo que surge
de uma singularidade – determinado contexto social, histórico, político -, e se diferencia
geograficamente, ou pelas gerações, de posições sociais, mas sim, com a inspiração de
Gabriel Tarde, as múltiplas possibilidades que brotam em cada pixador, que, justamente
por serem diversas, são contínuas, tanto entre si, quanto em relação a todos os contextos
em que se dão a ver.

Podemos dizer que há em cada pixador um conjunto de diferentes escolhas estéticas
que vão variando. Acredito que seja possível pensar na pixação pela via da etnicidade, da
construção – ainda que incoerente, contraditória – de relações que a localizam. Os próprios
pixadores costumam diferenciar-se como tal, apresentando e questionando sempre, em
nossos encontros, acerca do que Geertz (1978) denominou teia de significados. Entretanto,
por hora, me atenho a descrever minhas impressões sobre os diversos riscos que identifiquei
como um tipo bastante específico e diversificado de arte urbana, e que, à medida que fui
me aproximando de seus criadores, percebi que demanda, para sua realização, que se
corram riscos – num outro sentido do termo – à integridade física, à vida11, à liberdade,
através de repressão policial, jurídica, ou como resultado de métodos ousados, em que a
possibilidade de acidentes é bem alta. Talvez todos tenham alguma coisa em comum: ser
contra o Estado, ainda que alguns poucos declarem que deveriam ter sua prática admitida
pelo direito à cidade. Ou talvez a criatividade, embora muitos declarem que não criam
nada, mas apenas deixam sua marca ou expõem sua recusa a certos padrões. O que
parece é que não há nenhuma única característica exclusiva de quem se considera pixador,
uma vez que até o ato de escrever num patrimônio público é eventualmente realizado por
qualquer pessoa em algum momento da vida. E, dentre as inúmeras diferenças possíveis –
de estilos, suportes, modos de organização social entre grupos, objetivos, escolho sugerir,
a partir de rápidas apresentações, um aspecto da diferença que me afetou bastante: o
modo como se percebe e como se realiza uma parte significativa da pixação em cada
capital do país, começando, aqui, por três delas.

Em São Paulo, por exemplo, a arquitetura verticalizada acomoda letras enormes, quase
sempre num estilo TAG Reto, provavelmente inspirado nas letras rúnicas das capas dos
discos de Heavy Metal e Punk dos anos 80. A cidade é vista como um caderno por
“famílias” e “grifes” de pixação12 paulistanas: Cripta, Susto’s, Gaiatos, Túmulos, Operação,
Larápios, Lixomania, Gurias, Os piores, Os Mais Imundos, Os Mais Fortes... Cada uma
com caligrafias próprias, desenvolvidas por seus membros, e que são lidas sem dificuldade
por quem pratica a pixação. Os letreiros mais bonitos são colecionados em cadernos,
numa troca de autógrafos que os pixadores promovem quando se encontram semanalmente
nos points centrais da cidade. Muitos pixadores de São Paulo afirmam que o mais
importante para eles são os laços de amizade que se estabelecem nos grupos, nos quais se
prezam valores como lealdade e confiança, fundamentais para fortalecer sua união diante
dos inúmeros perigos enfrentados nos rolês13, que, preferencialmente, envolvem escaladas
a grandes edifícios, pelo lado de fora.
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Fotografias 1 e 2

Exemplos de pixação paulista. Acervo pessoal. Fotografias da autora, 2012.

No Rio de Janeiro, o Xarpi14 é um pouco menos adepto de grandes escaladas, e os
pixadores cariocas procuram mais por superfícies com pedras e ladrilhos “eternos”, onde
sua marca permanecerá por décadas. Sobretudo, valoriza-se o compartilhamento do
mesmo muro – aprimorando o que passam a chamar de agenda – por incontáveis micro-
assinaturas: atrevidos, eles nunca usam rolo de tinta ou escrevem grandes nomes, mas
com spray, preferencialmente preto-fosco ou branco-fosco, espalham cada um sua pequena
“emboladinha”, que é uma espécie de carimbo, concebido e amadurecido durante décadas
por cada um. A grande ousadia no Rio não é tomar uma fachada inteira, mas desafiar
todos os riscos e deixar apenas um pequeno carimbo num ponto do muro ou da casa. Aos
poucos, as agendas vão ficando repletas dessas pequenas marcas, intervenções urbanas
dos diferentes pixadores que passaram por ali, e que nos encontros – ou reús – se dedicam
com entusiasmo a mapear em que medida compartilham os mesmos espaços entre si. A
grande satisfação é fazer parte de uma agenda na qual estão pixadores mais renomados e/
ou antigos: os “relíquia”.

Fotografias 3 e 4

Exemplos de pixação carioca. Acervo pessoal. Fotografias da autora, 2012.
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Belo Horizonte começou a ter pixações na década de 80. Inicialmente, o estilo era
mais semelhante ao carioca ou faziam-se letras comuns. Hoje, é muito comum encontrar
as letras retas do “pixo paulista”, feito com rolinho de tinta, além de “emboladinhas” cariocas
e, principalmente, uma caligrafia típica na capital mineira, com letras bem entrelaçadas
feitas com spray. Mas a variação estilística é enorme15:

Fotografias 5 e 6

Exemplos de pixação mineira. Acervo pessoal. Fotografias da autora, 2012.

O que, por hora, chamamos de culturas do pixo, encontra-se em todas as grandes
capitais: Recife, Porto Alegre, Salvador, Belém, Goiânia, Fortaleza. Segundo muitos
pixadores dizem, é um traço dos centros urbanos, quase sempre de periferias, de alteridades
componentes desse espaço em comum que é a metrópole, e, sobretudo, um reflexo de
desigualdades.

Fotografias 7 e 8

Foto 7. Pixação bordada, típica de Salvador/BA, onde o medo da violência policial faz com que o
pixo seja praticado durante o dia. Foto 8. Fachada pixada em Recife/PE, onde observei a maior

variedade de traços e estilos. Acervo pessoal. Fotografias da autora, 2012.
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“Não somos uma quadrilha, somos um movimento!”16

“Pode não se tornar legal, mano, mas isso aí vai ser uma arte. Uma arte
marginalizada, uma arte da pobreza, que expõe tudo o que a gente sente, um

sentimento que ninguém quer ver, um sentimento que todo mundo fecha os olhos,
ninguém quer prestar atenção…”  (Carolina Pivetta, no filme PIXO.)

Lei e costumes alimentam discriminações em torno da pixação. A Lei 12.408/11 altera
o disposto no art. 65 da Lei de Crimes Ambientais 9.605/98, retirando o termo grafitar
e deixando o pixar, separando-os entre crime e arte, ainda que grafitar sem autorização
continue sendo criminalizado. Há, aliás, uma insistência na conceituação de arte, nas
constantes declarações dos jornais e da polícia, que classificam a priori o pixo como
simples sujeira e sinal de má educação17. E, obstinados a conduzir e manter pixadores na
cadeia, agora denúncias e condenações passam a narrar, além de crimes de dano ao
patrimônio e ambiental, também o crime de formação de quadrilha, previsto no art. 288
do Código Penal, quando a pixação é praticada por quatro ou mais pessoas ou por uma
pessoa integrante de um grupo.

Entretanto, Contra o Estado, o Uno, a hierarquia, a centralização do poder, os pixadores
não se organizam em gangues ou quadrilhas. Há muitos pixadores solitários, que se
encontram com outros em festas e points, mas só saem para o rolê sozinhos. Outros são
conhecidos apenas por suas prezas18. Mas uma grande parte, que se inicia quando jovem,
convive em grupos que podem variar de acordo com circunstâncias, afinidades, desejos.
Não há líderes, embora haja pessoas inspiradoras. Não há rigidez sequer em seus regimes
de autoria, sendo bastante comum uns fazerem as prezas dos outros19. Os grupos, tal
como aldeias indígenas, se desfazem, refazem, trocam de membros, se associam, se dividem
e não têm como preocupação e muito menos prioridade uma “disputa entre gangues”, tal
como frequentemente afirmado nos canais midiáticos. Observando os muros em Belo
Horizonte e outras capitais, percebemos que muitas vezes o mesmo pixador pixa sob
siglas diferentes, com companheiros de famílias diferentes, embora pertença – e nem sempre
-, por afinidade, a determinado ou determinados coletivos. Isso não quer dizer que não
existam regras de convivência, limites, que podem variar de acordo com a pessoa, a
geração e a região. Já ouvi de muitos que não pixam casas e igrejas, e alguns só pixam
lugares sujos e já pixados. Outros, ao contrário, só pixam lugares que nunca serão apagados,
por exemplo. E o que torna um pixador um bom pixador é basicamente a quantidade de
pixações, a escolha dos lugares e a virtuosidade do traço, mas também valorizam-se as
atitudes e o relacionamento com os parceiros.

Os próprios atores das caligrafias urbanas admitem que a pixação seja uma intervenção
subversiva, assumem sua essência anárquica. CRIPTA Djan reconhece, no filme PIXO,
de Weiner e Oliveira, que “pixação é ilegal mesmo, e a essência tá nisso, cara. Se
fosse autorizado, ninguém tava fazendo. [...] A essência tá aí, na anarquia, tá ligado?
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Um bagulho proibido”. Muitos dizem entender que cometem um ato ilegal e que poderia
ser punível, mas que não deveria ser crime. É muito raro que alguém defenda a legalização
do pixo, embora quase todos entendam que a perseguição ideológica, a violência das
abordagens policiais e a condenação nas esferas cível, administrativa e penal sejam medidas
claramente desproporcionais.

Algumas considerações sobre nomes e sujeiras

Como é que nós vai ficar triste com o baguio? Pa nóis fica mais lindo
ainda o prédio, sem zoeira, cara. É por isso que nós faz o baguio, é

porque nós acha bonito pra carai meu! (Cripta Djan, filme PIXO).

Fala-se sobre a pixação como sendo uma forma de comunicação interna e fechada,
inacessível, restrita aos seus integrantes, mas acredito que acessar tal linguagem, cuja
caligrafia já é bastante sofisticada, é uma questão de treinamento, ou refinamento do olhar.
Rafael PIXOBOMB, confirma que “tem muitas pessoas que acham ela feia, que é um
bicho que passou por ali. É questão de conviver, de aprender a ter uma percepção
sobre ela. Começar a ver o belo nela” (filme PIXO).

Ao mesmo tempo, no entanto, os pixadores, assim como quase toda a população
brasileira, tem dificuldades em compreender termos, andamentos e questões concernentes
a seus próprios processos criminais. A linguagem forense e a lógica do sistema judiciário,
sim, é para eles incompreensível, inatingível, e mesmo os que têm o mais alto grau de
estudo não conseguem acompanhar quase nenhum dos dados dos processos que “sujam”
seus nomes perante a Justiça. Um deles, em uma conversa pela Internet, disse-me que
precisava de uma tradução das informações do site do Tribunal de Justiça, pois sequer
sabia a quais processos de “vandalismo” e “crimes contra o meio ambiente” ainda estaria
respondendo e quais já estariam “pagos”. Acrescentou que não sabia o que deveria fazer
para “limpar o nome”, mas que esse era seu grande desejo. Ocorreu-me, então, a
incoerência que seria acreditar que ele, preocupado em ter o “nome limpo” perante a
justiça, tivesse criado um nome, desenvolvido tantas caligrafias, e gastasse tanto tempo,
dinheiro e energia justamente para sujar a cidade.

Silenciando qualquer possibilidade de entendimento, diálogo, existe uma preocupação
insistente em se publicar, semanalmente, em jornais impressos e pela televisão matérias
que falam sobre a pixação na cidade, colocando-a como “exposição permanente de
mau gosto e sujeira”, “falta de esclarecimento”, “falsa percepção de espaço público”,
“vandalismo”. Não é raro vermos representantes da Guarda Municipal de Belo Horizonte,
e da Delegacia Especializada em Crimes contra o Meio Ambiente professando que a
pixação, “ao contrário do grafite”, não passa de vandalismo e demarcação de território de
gangues rivais. Recentemente, inclusive, o prefeito da cidade declarou em seu discurso de
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posse que a pixação seria uma espécie de “porta de entrada” para delitos mais graves. A
própria relação entre a pixação e outros crimes parece estar satisfatoriamente estabelecida
pelo que se apura em programas que mapeiam áreas com maior incidência de criminalidade
e propõem medidas e ocupações a jovens dessas áreas.

Esquecem-se, no entanto, de que ninguém quer ter o “nome sujo”, mas que qualquer
pessoa pode comprar tinta e inaugurar uma “função artística”, “função comunicativa”, ou
“função partilhadora” para a propriedade privada ou para o patrimônio público. Há, sim,
desafiando a Lei e os códigos de posturas estatais, gangues disputando pontos a partir de
seus traços, mas também diversas outras experiências expressivas, desde confissões no
banheiro até grandes protestos em prédios altos. Pedir prisão a todos esses escritores,
que traçam na cidade suas experiências rituais, poderia ser uma tentativa de se inibir um
devir intenso de partilha e liberdade. Reivindica-se o centro urbano como lugar legítimo
do pixo, de encontros e conflitos, da expressão dos que estão à margem de imposições
estético-políticas a serviço de relações de produção e controle. Reprimir a pixação talvez
seja negar essa possibilidade de acomodação dos guetos, das diferenças, da desigualdade
social, da raiva, da exclusão, que são construídos pela cidade ao mesmo tempo que a
constroem. Percebe-se um tratamento legal e policial desproporcional dedicado à pixação,
reduzindo-se um traço cultural a um ato criminoso, sem direito à ampla defesa, desde o
momento em que a Polícia Militar aborda o criminoso cujo ato é sua própria assinatura,
até o momento em que a condenação considera seu risco como ilícito de vários tipos.
Isso, possivelmente, como mecanismo para remover do espaço comum aquilo que tanto
incomoda o Estado – a alteridade – , e proteger aquilo que se quer tão individual - a
propriedade.
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Notas
1 Ainda para Rancière, a escrita destrói o fundamento da relação entre a disposição dos corpos no
espaço em comum e seus efeitos. A partir do momento em que surge, se vê à deriva, exposta a
olhares imprevisíveis. Para o autor, a escrita é uma partilha do sensível, arte como arte e como
forma de inscrição e troca.
2 Preza ou detono são termos nativos para designar a pixação mais recorrente: a escrita do próprio
nome, a própria marca. Pode-se escrever o nome de registro, mas o habitual – e mais anarquicamente
potente, como veremos – é adotar um apelido, um verdadeiro nome que passa a ser reconhecido
por pixadores e apreciadores. A preza tem uma caligrafia – ou algumas caligrafias – própria de
cada um, cujos traços passam a ser reconhecidos por quem a lê.
3 Considerando, inclusive, a inserção e popularização da tinta em spray no Brasil.
4 A reação repressora a tal acontecimento histórico também não pode ser desvinculada da recente
condenação a dois anos e oito meses de detenção do coletivo de pixação Os Piores de Belô, em
Belo Horizonte (MG) que havia começado a escrever não só a preza de cada pixador, mas também
frases de protesto contra políticas municipais, especialmente contra investimentos e políticas
voltados para a Copa do Mundo de 2014.
5 Na ocasião, muitas opiniões se dividiam entre uma certa recusa à aproximação do pixo com o
“sistema das artes”, uma indisfarçável expectativa sobre como poderia se dar tal relação, e uma
certeza de que a natureza anárquica da pixação jamais se submeteria a tais moldes, mas que ainda
assim mereceria um lugar legítimo para expor alguns de seus aspectos, sobretudo porque a
valorização e o interesse de especialistas estrangeiros poderiam ter algum efeito positivo sobre
uma discriminação muito intolerante que os pixadores sofreriam no Brasil – o que, por sua vez,
também gerou um receio de que tal interesse provocasse uma certa “domesticação” e capitalização
do pixo no Brasil e no exterior. A discussão é promissora e inesgotável. Adianto, aqui, que uma
resposta interessante foi dada por Djan, Biscoito e Operação em Berlim. O curador polonês
responsável pela mostra – cujo tema era “occupy”– convidou os pixadores a “expor sua arte
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periférica” num pequeno espaço a eles reservado em um mural onde constavam várias outras
inscrições, diante dos espectadores europeus, em uma igreja medieval. Djan alegou que o convite
inicial era para que mostrassem a verdadeira arte da pixação na Alemanha, e o curador, irritado,
jogou água no pixador. Em questão de minutos, os três não só jogaram tinta amarela no curador,
como escalaram as paredes da igreja medieval, e, para surpresa – e, talvez, deleite – dos demais
presentes, pixaram suas pedras. Quando foram abordados pela polícia, o público os defendeu,
principalmente pelo fato de eles não saberem alemão e terem sido chamados ali para expor sua arte
do modo como a entendiam. A partir daí, o grupo enfrentou problemas com os patrocinadores da
viagem, mas voltou para o Brasil com a certeza de que mostraram o que foram chamados a mostrar:
a insubordinação da pixação a regimes de curadoria e a padrões estéticos determinados em tal
sistema: “Eles nos convidaram porque queriam conhecer nossa 'pixação'. Pronto, conheceram.”
(Djan)
6 Poucos se perguntam se tantos jovens e adultos se arriscam nas madrugadas pelos centros e
avenidas dedicando grande parte do seu dinheiro e sua energia simplesmente para destruir a
cidade em que moram.
7 In: FONSECA, Cristina. A poesia do acaso (na transversal da cidade). São Paulo: T. A. Queiroz
Editor, 1982.
8 Agenda ou pico, como já explicado, é determinado local que começa a receber pixações frequentes,
sem que ninguém apague, até ficar todo ou muito pixado, passando a ser bastante admirado pelos
apreciadores.
9 Sobre um primado vital e estético do "ter", cf. Gabriel Tarde, L’opposition universelle, Alcan.
Nota dos autores.
10 MIOTO, Thiago. A pixação e a ordem das aparências. Disponível em : <http://
www.revistaovies.com/reportagens/2012/07/a-pixacao-e-a-ordem-das-aparencias/>. Acessado em:
18 de set., 2012.
11 Levando em consideração que muitos dizem que podem morrer pixando, mas suas pixações os
tornarão “eternos” ou que a “pixação é o que dá sentido à vida” de muitos. Em um dos encontros,
em São Paulo, que foi filmado e está disponível na Internet, o jovem Exorcity, que continua
pixando mesmo tendo perdido as duas pernas, faz a afirmação que dá título ao vídeo: “Se não
fosse a pixação, eu não tava vivo. Quem gosta vai até o final”.
12 As categorias grife e família não se confundem. O pixador paulistano da família CRIPTA e da
grife Os Mais Fortes, CRIPTA Djan, costuma explicar que, na capital paulista, as famílias se
associam a grifes. E os coletivos das diversas metrópoles também se organizam, por vezes, de
formas parecidas: gangs, crews, bondes, galeras, turmas, sistemas, têm suas regras e características
próprias de associação, que são fluidas e permitem diversas alianças. Espero me aprofundar
nessas organizações num momento posterior. Por hora, admito todos esses termos como grupos
ou coletivos de pixação, dos quais falarei adiante, contrariando uma consideração preconceituosa
que toma quaisquer associações para a prática do pixo como formação de quadrilha.
13 Termo nativo para a expedição pixadora.
14 Pixo na linguagem carioca, termo formado invertendo-se as sílabas da palavra “pixar”. No Rio
de Janeiro, é muito comum os pixadores se expressarem dessa forma, transformando, por exemplo,
“polícia” em “cialipo”, “lata” em “tala”...
15 Alguns aspectos históricos e uma descrição estilística mais detalhada poderão ser fornecidos
quando não houver risco iminente de uso de tal material etnográfico para incriminar nenhum
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colaborador deste estudo. Infelizmente, há precedentes de tal fato indesejável, que pretendo
também examinar em uma ocasião futura.
16 Verso de funk produzido pelo pixador GAGO, da Banca Nervosa.
17 Gostaria de transcrever alguns desses insistentes comentários em alguma oportunidade futura.
18 Seria o caso, por exemplo, do “Cão Fila”, em São Paulo, que inspirou muitos pixadores durante
anos a fio, embora fosse apenas um anúncio de um canil, e do “Celacanto Provoca Maremoto”,
escrito por um jovem que nunca se comunicou com outros pixadores, mas despertou a admiração
de muitos.
19 Há, contudo, um conjunto de valores a serem cuidadosamente observados nesse costume
dadivoso: é preciso ter um grau de intimidade e habilidade para fazer o pixo de outrem. Para
exemplificar, aconteceu quando cinco pixadores paulistas foram para a Bienal em Berlim e pixaram
GOMA para um pixador mineiro e vários outros nomes paulistas. Há casos de pixadores presos –
ou mortos – cuja preza continua aparecendo. Um dos mais antigos pixadores de Belo Horizonte é
obeso e, portanto, não consegue atingir marquises e lugares muito altos. No entanto, sua marca
não só é encontrada frequentemente no chão em diversos bairros e avenidas, como também em
locais de difícil acesso. Inaugura-se aí um regime autoral inédito em outras artes: não um
pseudônimo e nem um anonimato, mas a assinatura entregue a um autor que sequer está presente.
Ainda assim, desconhecendo tal fato, a medida recém-adotada por delegacias especializadas e
pela Justiça em algumas capitais tem sido incriminar pixadores utilizando apenas fotografias
como prova do ato.

Recebido em 14 de abril de 2014.
Aprovado em 16 de junho de 2014.
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Resumo:

 A problemática da moradia suscita a discussão do direito à cidade. Na Espanha, a
crise econômica a partir da primeira década do século XXI desemboca em uma questão
social que se manifesta no empobrecimento de contingentes da população, mediante perdas
no âmbito do trabalho e precarização do acesso à moradia. O sistema de aquisição de
casa própria por hipotecas impacta sobre a capacidade do usuário honrar dívidas crescentes
com a manutenção da propriedade. Ações judiciais ocasionam despejos dos inadimplentes,
o que desperta na sociedade civil protestos e formas de organização de luta pelo direito à
moradia. Este artigo aborda a situação na Espanha em crise, focalizando a atuação cívico-
política da Plataforma de Afectados por la Hipoteca – PAH.

Palavras-chave: Moradia. Direito à cidade. Movimento social urbano. Espanha.

The Right to Housing in the 21st Century Spanish City
and the Plataforma de Afectados por la Hipoteca (PAH)

Abstract:
    The housing question generates a discussion about the right of the city. In Spain, the

economic crisis from the first decade of the twenty-first century leads to a social question
that involves impoverishment of large segments of population by losing their jobs and
credit for housing. The system of home ownership by way of mortgage can lead to impact
on debt payment ability and property maintenance. Lawsuits cause evictions of defaulting,
which awakens in civil society protests and organizational forms of struggle for housing
rights. This article discusses the situation in Spain in crisis, focusing on civic and political
activities of the “Plataforma de Afectados por la Hipoteca – PAH”.

Keywords: Housing. Right to the City. Urban Social Movement. Spain.
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Introdução

Manuel Castells, em sua crítica sociológica, já nos explicou e contribuiu efetivamente
para a compreensão da questão habitacional como constitutiva da questão urbana que, a
propósito, mereceu o título de sua inspiradora obra publicada na década de 1970.
Poderíamos voltar aos novecentos para reencontrar as palavras de Engels sobre a Situação
da Classe Trabalhadora na Inglaterra e a Questão da Habitação, livros clássicos que
não perderam sua propriedade quando nos defrontamos com a análise das condições
atuais da vida urbana. Neles encontramos aportes teóricos que não envelheceram ou
caducaram com o passar do tempo. Ainda que necessitemos perceber e conhecer os
processos e acontecimentos contemporâneos, até porque a forma urbana e os tipos de
moradias evoluíram no âmbito das novas tecnologias de construção, notamos que, ao
contrário, a presença de formas arcaicas de reprodução social revela as continuidades e
incongruências do problema de habitar a cidade no século XXI. Quaisquer que sejam as
escalas geográficas de análise do mundo integrado e globalizado, está em presença a
desintegração do cotidiano dos lugares.

A problemática da função social da moradia nos conduz a questionamentos sobre as
contradições dos modelos urbanísticos formatados na cidade industrial do século XX, ao
constituir-se um habitat que explode pela periferia urbana ao mesmo tempo em que lega
vazios ao espaço interno da cidade. A rigor, os efeitos da relação cidade-indústria tornam-
se progressivamente visíveis nos vazios urbanos deixados por processos de invasão-
sucessão e segregação na cidade que, entendida em suas determinações históricas, mantém
a atualidade do mecanismo de mercado de solo (CARRERAS, 2005).

O progresso e o desenvolvimento da sociedade capitalista industrial fazem parte de um
ideário a ser reavaliado na compreensão do fenômeno urbano que a sucede. A noção de
progresso acompanha o homem moderno, empreendedor, pari passu com princípios que
se firmaram antes da Revolução Industrial como a solidariedade e o direito à liberdade,
sem o que fica prejudicada a noção primeira. Portanto, o direito humano de viver sua
potencialidade individual e sua participação na sociedade nos aproxima do conceito
discutido nesta revista: o direito de viver na cidade e torná-la o lugar benfazejo de
reprodução social e civilidade, e não o espaço de confinamento e privações. Assim é que,
a cultura cívica reforça a história do homem como usuário do espaço. Essa tradição,
quando impregnada no tecido social, impede que o alto grau de fragmentação socioespacial
dissolva as possibilidades de mudança no modo de viver e organizar a cidade. Evita as
exclusões no trabalho, na moradia, no lazer e entretenimento próprios da produção social
do espaço urbano, e que servem de garantia aos direitos humanos e às possibilidades de
superar as contradições das carências em tempos de abundância (MARTINS, 1996).

A busca de direitos transita por lugares do mundo onde crises na economia e no trabalho
incentivam o espírito cívico de reivindicação que adere o cidadão ao seu espaço de
representação. Convocadas as reivindicações populares, o cidadão reage às imposições
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do modelo econômico e de gestão que constituem a marca de inúmeros governos e grupos
de poder político e privado. Daí as manifestações, a desobediência civil. Entram em voga
palavras, termos que exprimem a participação popular (setores representativos da
sociedade civil organizada), como antissistema e insurgência urbana, que são apropriados
ora como conceito em sua representação do real, ora como palavra, cujo sentido e acepção
auxiliam na compreensão da essência do fenômeno, expressando as vivências e tensões
entre agentes. Redes de solidariedade, associativismo e reação cívica se estabelecem nas
cidades sufocadas pelo exponencial desenvolvimento capitalista desigual, a cargo de
organismos não governamentais que expressam os anseios por direitos. É assim entre
gregos, turcos e espanhóis, para não estendermos nosso alcance espacial para longe da
experiência cívica que queremos abordar, ou seja, a espanhola.

O objetivo deste artigo é abordar a dimensão cívico-política dos organismos que
representam o cidadão em defesa de seus direitos à moradia e manutenção de sua integridade
na cidade. O foco são as reflexões e as práticas da Plataforma de Afectados por la Hipoteca
(PAH) que atua em forma de rede comunicacional com ampla penetração pela sociedade
urbana, irradiando-se horizontalmente a partir de Barcelona.

A Espanha em crise e a questão da moradia

A questão da moradia veio outra vez à tona em meio à crise econômica que assolou o
país, acompanhada de grande impacto social e progressivas perdas de postos de trabalho.
A crise econômica agrava a situação da desigualdade social já existente aumentando a
pobreza e a exclusão social (de 23,1% em 2008 a 26,8% em 2012), assim como as
desigualdades de renda, o que cria impasses para o consumo de bens e serviços dos
trabalhadores empobrecidos (PTS, 2012, p. 3). Aí se inclui o acesso a bens de consumo
individual como a moradia, do qual há uma privação severa, em face de fatores como
renda e baixa intensidade do trabalho (AROPE apud PTS, 2012, p. 3). Mesmo que o
estado social tenha incluído no programa governamental pautas referentes à moradia
popular, e que a investigação científica por conta da academia tenha desencadeado o
interesse pelos estudos entre valor de troca, mercadoria, solo urbano e especulação
imobiliária, chama a atenção a centralidade das ações da população organizada, dada sua
grandeza e capacidade inovadora no início do século XXI, renovando os movimentos
sociais urbanos. Neste período crítico, a sociedade civil se organiza, pensa sobre suas
vivências e atua no sentido de transformá-las positivamente, transpondo as contradições
que agudizam a problemática social urbana. São inúmeros os enfoques teóricos/práticos e
as discussões levadas a cabo por agentes sociais com o intuito de problematizar e disseminar
esse conhecimento crítico, ressignificando as cidades espanholas em seu atributo mais
legítimo, ou seja, ser campo de lutas em prol da cidadania. Acadêmicos, gestores públicos,
ativistas, políticos, entre outros profissionais de diversos ramos, articulam-se em rede e
cooperam em sinergias e parcerias com entidades sociais.
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O termo crise faz parte do vocabulário de todos, pois se irradia desde a economia até
a sociedade, provocando um mal-estar social que envolve um rol de necessidades, tais
como emprego, habitação, alimentação e serviços médicos. Milton Santos, ao pensar
uma outra globalização, define a crise como momentos de complicação entre variáveis
explicativas, que se desorganizam na história do capitalismo (SANTOS, 2000). Portanto
a crise de hoje é dinâmica, dando-se por fenômenos globais ou particulares; as soluções
atendem aos atores hegemônicos, o que se reflete em mais crise, de vez que os objetivos
são particulares, voltados para a financeirização, que acumula normatizações particularistas
(SANTOS, 2000, p.36).

Crise especulativa, aumento das taxas de lucro, redução dos investimentos imobiliários
(la burbuja inmobiliaria) e endividamento da Espanha e dos cidadãos espanhóis sem
emprego e vítimas das hipotecas, ou seja, esses sintomas bastante incômodos para a vida
do espanhol levam a práticas sociais reivindicativas de caráter político e desenvolvem a
tradição cívica. Nesse contexto, produz-se um espaço político-filosófico marcado pela
comunicação dos interesses comuns, o que estimula a participação cidadã com
possibilidades de ampliação e disseminação do ideário e das práticas. A questão da moradia
é, portanto, um cadinho de aspectos dessas transformações e reações da população
organizada (sujeitos do direito) face os direitos fundamentais e a dignidade de natureza
cívico-democrática previstos na constituição, leis e estatutos dos países democráticos,
como é o caso da Espanha. Aceder a uma moradia é um direito social e não apenas uma
retórica constitucional a carecer de normativas, não devendo ser diferente dos demais
direitos fundamentais. A Catalunha reconhece este direito em seus estatutos e o governo
deve garanti-lo, mediante a promoção de moradia pública (DESC/PAH, 2013, p. 25), o
que, na realidade, não ocorre.

Pode-se designar a situação espanhola como de crise de direito à moradia. Sem
renovação na legislação pertinente e por meio de um dispositivo judicial, o sistema de
aquisição de moradia, montado a partir de hipotecas, levou aos usuários do sistema
habitacional um dilema de como saldar dívidas com moradia quando as rendas familiares
médias e/ou rebaixadas não permitem saldá-las. Ademais, as cláusulas dos créditos
hipotecários, duvidosas em termos legais, conduziam os mutuários a perdas econômicas
(DESC/PAH, 2013, p. 11). Perdas de imóveis constituem consequência do processo
acionado pelo Estado mediante ações de despejo arbitrário por insolvência e execução
hipotecária, facilitado pela legislação: entre 2008 e 2012  foram 415.117 procedimentos
de execução hipotecária e 244.278 despejos (DESC/PAH, 2013, p. 12). O crescimento
do fenômeno tem sido exponencial, com severos impactos para muitas famílias, que incluem
crianças e idosos, além dos imigrantes. A perda do imóvel não significa quitação de dívida,
o que põe em risco a perda de valores humanistas. Na dimensão socioespacial, a política
urbanística aparece na base do processo, influindo na situação que assume patamares
inusitados, o que impõe ações e reações de agentes sociais que coexistem de modo
desencontrado.
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O Estado social enfraquecido, apesar do sistema de transferências sociais vigentes na
Espanha (seguro-desemprego, entre outras), uma vez submetido a exigências de
reprodução do capital, ou seja, às sanções de organismos nacionais e internacionais em
face de seu endividamento econômico, retrata a questão da moradia com uma visão de
mercado, dando vigor à noção de valor de troca do solo urbano e imediatizando a noção
de cidade como “negócio” (CARLOS, 2004). Com o poder que lhe diz respeito, o Estado
outorga às entidades financeiras uma posição hegemônica na problemática, com apoio
econômico sem contrapartida, em detrimento do suporte necessário aos proprietários
insolventes, revelando uma relação incestuosa com o capital. Nessa dinâmica capitalista o
valor de uso que a cidade representa para as pessoas perde-se em favor de apoios aos
banqueiros e soluções urbanísticas que valorizam continuamente o solo urbano, sem
privilegiar o sentido de habitar (LEFEBVRE, 1978). Portanto, o setor imobiliário e o
bancário estiveram em sinergia com as bases territoriais do urbanismo, cujo funcionamento
sistêmico trouxe sérios problemas às cidades e aos cidadãos (HALL, 1996). Na Espanha,
a requalificação de terrenos destinados ao uso coletivo e público em favor de obras públicas
questionáveis e superestimadas, como é o caso de alguns aeroportos e estações ferroviárias,
serve de exemplo da gestão governamental do território. Ter acesso à moradia passou a
ser difícil, em face do aumento do preço dos imóveis. Mantê-la, também, tornou-se um
objetivo malogrado. Apesar de se tratar de um direito básico, acaba alienado pela
“acumulação por espoliação” (HARVEY, 2004).

É sabido, e não só na Espanha, que a tríade mercado financeiro, capital imobiliário e
construção civil caminharam junto com a política habitacional, gerando emprego em épocas
de recessão e moradia nos últimos 60 anos (DESC/PAH, 2013, p. 9). Mediante essa
política, configura-se um sistema creditício fomentador do ideário da casa própria. Basta
lembrar que 83% dos imóveis correspondem à propriedade privada (DESC/PAH, 2013,
p. 9).

As entidades sociais (Cáritas, Cruz Vermelha e o atual terceiro setor) e o sistema
institucional de proteção social (com suas heranças do tempo do estado de bem estar
social) discutem, dialogam, canalizam recursos e propõem ações para mediar os conflitos
e combater os impactos da crise econômica que agravam os problemas de desigualdade
social existentes. As relações tensas entre agentes sociais, em face da gravidade das perdas
econômicas e sociais, impõem medidas de ajuda imediata, a despeito da promoção social
e das políticas de emprego (PTS, 2012, p. 8). Os valores solidários se manifestam de
modo revolucionário mediante a junção dos processos informativos e comunicacionais,
favorecendo o comportamento humano e cívico, além da atuação em rede das entidades
sociais.

Na questão da moradia, são inúmeras as organizações do terceiro setor capazes de
representar a população no que se refere a direitos, bem-estar e inclusão, em face do
agravamento das condições urbanas de acesso à moradia e de sua privação absoluta.
Dentre elas, a Plataforma de Afectados por la Hipoteca (PAH) destaca-se pela sua força
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comunicacional e firmeza de seus propósitos, reflexões e práticas. A segunda parte deste
artigo tem o mérito de deixar falar a PAH com sua própria voz, no seu próprio idioma,
isenta da interpretação acadêmica dos seus valores solidários e sua rede de ação direta.

El informe PAH: genesis e acciones

Desde que estalló la burbuja inmobiliaria en 2007, la estafa financiera, mal llamada
crisis, empezó a afectar a la población del estado español y se ha puesto de manifiesto que
el acceso a la vivienda es una problemática que, directa o indirectamente, afecta a un gran
número de personas. La Ministra de la Vivienda y otras autoridades públicas de todos los
rangos y responsabilidades afirmaron que comprar un piso era la inversión más segura que
se podía hacer porqué “la vivienda nunca baja de precio”;  las ayudas fiscales que premiaban
la compra frente al alquiler, la dificultad de acceso al mercado de alquiler (tanto por los
elevados precios, como por la inseguridad contractual, como por la falta de un parque
público de alquiler), sumada a la facilidad de concesión de créditos por parte de las entidades
financieras, conformaron el contexto que empujó a que miles de familias se endeudaran
firmando una hipoteca para acceder a un bien de primera necesidad como es la vivienda.

Debido al aumento del paro, que afecta hoy en día a más del 25% de la población, y a
la disminución de recursos económicos de núcleos familiares, miles de familias se enfrentan
a la imposibilidad de pagar su hipoteca y descubren la ley criminal, anómala en Europa
hasta el momento, según la cual, cuando no se puede continuar pagando la hipoteca, la
persona propietaria, no sólo se enfrenta a un proceso de ejecución hipotecaria que finaliza
perdiendo su casa, sino que además deberá continuar pagando la deuda restante a la
entidad bancaria, incluso habiendo sido desahuciada. En Espanha tenemos una ley
hipotecaria que condena a la exclusión social a aquellas personas que no pueden hacer
frente al pago de sus cuotas mensuales,

En este contexto se crea en febrero del 2009 en Barcelona la Plataforma de Afectados
por la Hipoteca (PAH). La PAH es un movimiento ciudadano organizado que lucha por el
derecho a la vivienda y practica la desobediencia civil, para dar respuesta al drama que
viven centenares de miles de familias ante la constatación de que el marco legal
preestablecido está diseñado para sobreproteger los intereses de las entidades financieras
en detrimento de la parte más débil e indefensa del contrato hipotecario. A día de hoy, casi
cinco años después, gracias al trabajo de la ciudadanía, y después del tremendo impulso
que supuso el 15M en 2011, la PAH es un movimiento de dimensión estatal, que consta
de más de 180 nodos en todo el territorio, organizados y articulados mediante listas de
correo, reuniones presenciales y redes sociales. Cada PAH es autónoma pero campañas,
estrategias y ejes de trabajo se deciden colectivamente de forma asamblearia.

Las tres demandas de mínimos y de emergencia que la PAH exigió al Gobierno desde
el principio fueron:
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- Aprobación de la dación en pago (cancelación de la deuda a cambio de entregar el
piso a la entidad bancaria)

- Paralización de los desahucios

- Creación de un parque de alquiler social

A lo largo de estos años se han desarrollado campañas de todo tipo para conseguir la
implementación de estas medidas, de manera que este trabajo a medio-largo plazo, se
relaciona íntimamente con el día a día de la organización, en las asambleas semanales, en
las que personas afectadas y solidarias se forman colectivamente para entender el proceso
de ejecución hipotecaria, y qué pasos se deben dar para negociar y presionar a las entidades
financieras con el objetivo de alcanzar pequeñas victorias, del día a día, que nos den el
empoderamiento, la energía y la fuerza necesaria para emprender retos mayores que piensan
más en el medio plazo.

Al principio nada fue fácil, y es que las personas que se acercaban por primera vez a la
PAH estaban, y muchas todavía lo están, más que enojadas, moralmente abatidas. Se
muestran resignadas, desorientadas, desatendidas por la Administración, amenazadas por
las entidades bancarias. El proceso de ejecución hipotecaria se alza como una trituradora
que arrasa con todo lo que se le pone por delante. Las familias se sienten culpables de la
situación que atraviesan y lo atribuyen a un fracaso personal. Por tanto, el primer objetivo
de la PAH fue generar un espacio de confianza y comunidad por medio de las reuniones
presenciales, que permita que la gente afectada se exprese y comparta con otras personas
su experiencia. Construir este espacio y poner en común las vivencias personales resulta
vital para que las personas víctimas de este drama se den cuenta por sí mismas de la
dimensión colectiva de la problemática y del hecho de que hay elementos estructurales
que condicionan nuestras decisiones. El proceso de desculpabilización es un paso necesario
y previo al empoderamiento de la gente afectada. A parte de generar este espacio de
confianza, encuentro y seguridad, la PAH contribuye al mismo tiempo a romper con la
lógica de una sociedad atomizada y altamente competitiva en la que las personas se
relacionan en un juego de suma cero, según el cual, cuando uno gana lo hace en detrimento
de otro. En la medida en que la sociedad que nos rodea se halla desgarrada y fragmentada,
la PAH quiere constituirse a sí misma como un espacio de soporte mutuo y solidaridad
que antepone el bien colectivo al interés individual.

Una de las campañas más conocidas de la PAH es la de Stop Desahucios, iniciada en
2011, en la que decenas de personas se concentran delante de la vivienda el día del
desahucio para evitar que la comitiva judicial o la policía puedan hacer efectivo el
lanzamiento. El trabajo de la PAH no sólo se reduce a la convocatoria de ese día
(organización, dinamización, difusión, atención a medios de comunicación, equipos de
diálogo para hablar con la policía y el personal judicial) sino que antes y después se está en
constante diálogo con la administración pública y las entidades financieras, para conseguir
una solución real para la familia, ya sea una condonación de la deuda restante o una
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condonación junto con un contrato de alquiler social. A día de hoy las PAHs han paralizado
más de 825 desahucios en todo el estado español.

Frente a las dificultades que empezaron a suponer los desahucios con fecha abierta, la
PAH puso en marcha en 2012 una nueva campaña llamada Obra Social, mediante la cual,
una vez agotadas todas las vías posibles en la negociación con administraciones públicas y
entidades financieras, y conociendo la emergencia habitacional de las familias, la PAH
recupera las viviendas vacías que acumulan los bancos que han sido rescatados con dinero
de toda la ciudadanía, para realojar a familias. A día de hoy existen 15 bloques de pisos de
la Obra Social en todo el estado español en los que han sido realojadas 712 personas, sin
contar aquellas que han sido individualmente realojadas, también bajo el paraguas de esta
campaña.

Consideraciones finales

Hasta la fecha, a través del trabajo de la ciudadanía organizada en la PAH, se han
conseguido miles de daciones en pago y condonaciones de deuda. Se han paralizado más
de 825 desahucios. Asimismo, se ha conseguido que familias amenazadas de desahucio
continúen en el piso en régimen de alquiler, y en los casos en que no se ha podido evitar el
desahucio se ha presionado a la Administración para realojar a las familias en viviendas
públicas o en bloques de la Obra Social. Y también importantísimo, el trabajo de la PAH
está contribuyendo a dejar claro que las causas de esta dramática situación son estructurales
y a señalar a los verdaderos responsables de esta estafa financiera, ya sean responsables
de entidades financieras o personas con altas responsabilidades en las diferentes
Administraciones Públicas.

En el contexto europeo, la PAH necesita tejer alianzas con la ciudadanía europea, con
otros movimientos sociales, en especial con sus países vecinos Portugal, Grecia, Italia,
que viven situaciones económicas similares, recortes brutales que destrozan el estado de
bienestar y ponen en riesgo la vida de millones de personas. Una Europa en manos de la
Troika, de la Banca en general, no nos sirve. Europa está construida hoy al servicio de los
intereses del capital, de las grandes empresas, pero el futuro pasa por construir una sociedad
europea solidaria y participativamente democrática, con igualdad de derechos, una Europa
del 99% y para el 99%. Como decimos en la PAH: SI SE PUEDE.

Comisión internacional de la Plataforma de Afectados por la Hipoteca (PAH)

29 Noviembre 2013
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